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inTRodUção

 O câncer caracteriza um conjunto de mais de 100 
doenças diferentes e resulta de alterações que determi‑
nam um crescimento celular desordenado, não controla‑
do pelo organismo e que compromete tecidos e órgãos. 
Estimativas apontam que até 2020 ocorrerão 15 milhões 
de novos casos de câncer no mundo, respondendo por 12 
milhões de mortes (FIOCRUZ, 2006).
 O câncer de colo uterino, no Brasil, é um tema que 
vem sendo abordando, ao longo do tempo, e que atinge a 
saúde pública, nos dias de hoje. Em alguns países em de‑
senvolvimento, é o tipo mais comum de câncer feminino, 
enquanto que em países desenvolvidos chega a ocupar a 
sexta posição. Na América Latina e no Sudeste Asiático, 
as taxas de incidência são geralmente altas, enquanto na 
América do Norte, Austrália, Norte e Oeste Europeu, são 
considerados baixos (BRASIL, 2002).
 Segundo dados do Instituto Nacional do Câncer 
(2006), o câncer do colo do útero é a terceira neoplasia 
mais comum entre as mulheres, sendo a quarta causa de 
morte por câncer, com estimativa de 470 mil novos casos 
para 2008. As taxas de mortalidade por câncer do colo 
do útero continuam elevadas no Brasil e, do ponto de 
vista temporal, vem aumentando: em 1979, a taxa era de 
3,44/100.000, enquanto em 1998 era de 4,45/100.000, 
correspondendo a uma variação percentual relativa de 
29% (BRASIL, 2002). Apesar de o câncer uterino ser a 
segunda causa de morte entre mulheres no Brasil, trata‑se 
de uma patologia prevenível (GOMES et al., 2008).
 A história natural do câncer do colo do útero é ini‑
ciada com transformações intra‑epiteliais progressivas 
que podem evoluir para uma lesão invasora, geralmente 
em longo prazo, influenciada por diversos fatores de risco, 
como multiplicidade de parceiros, história de infecções 
sexualmente transmitidas (da mulher e de seu parceiro), 

idade precoce na primeira relação sexual, multiparidade, 
tabagismo, alimentação pobre em alguns micronutrientes 
(principalmente vitamina C, beta caroteno e folato) e o 
uso de anticoncepcionais (INCA, 2006).
 A infecção pelo papilomavírus humano (HPV) tem 
importante papel no processo de carcinogênese e no apa‑
recimento do tumor a longo prazo. A associação existente 
entre HPV e a incidência do carcinoma escamoso cervical 
tem sido investigada; sabe‑se que não existe câncer do 
colo sem que o HPV se faça presente (PINTO et al., 2003; 
NICOLAU, 2003).
 O rastreamento do câncer uterino é realizado atra‑
vés do exame de Papanicolau, teste capaz de detectá‑lo 
em nas fases onde se encontram as lesões precursoras 
de baixo grau, podendo prevenir cerca de 70% dos ca‑
sos de mortalidade (INCA, 2002). Apesar de o câncer de 
útero ser facilmente diagnosticado através do exame de 
Papanicolau, o Brasil apresenta aumento nas taxas de 
incidência desta patologia, indicando a necessidade de 
ações incisivas no campo da prevenção e educação da 
população quanto à importância da realização deste exa‑
me, sendo a educação continuada em relação aos fatores 
de risco uma das metas do Ministério da Saúde (LOPES 
et al., 1995).
 Assim, este trabalho teve como objetivo caracterizar 
uma amostra de mulheres em relação à probabilidade de 
desenvolvimento de câncer de colo uterino através dos 
fatores de risco descritos pela literatura.

MaTeRial e MÉTodos

Tipo de estudo

 Este foi um estudo do tipo coorte‑transversal, com 
componentes descritivos e comparativos.
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sujeitos da pesquisa e coleta de dados

 Esta pesquisa foi realizada em uma amostra aleató‑
ria da população de mulheres sexualmente ativas da ci‑
dade de Londrina‑PR (n=50), utilizando‑se questionário 
elaborado de acordo com dados disponíveis na literatura 
sobre comportamentos e situações que oferecessem risco 
para o desenvolvimento do câncer uterino (Ficha para co‑
leta de dados, Tabela 1).
 Este trabalho foi submetido à aprovação do Comitê 
de Ética em Pesquisa da Faculdade INESUL (COEP), obten‑
do parecer favorável.
 Foram abordadas questões para caracterização do 
perfil sócio‑econômico, identificação dos fatores de ris‑
co e conhecimento das entrevistadas sobre o tema. Os 
resultados obtidos foram tabulados como média ou por‑
centagem de respostas específicas para cada questão e 
expressos em tabelas e gráficos conforme o dado obtido.

análise dos resultados

 Os dados coletados foram formatados e, para melhor 
entendimento das informações e discussão dos resultados 
obtidos, foi realizada discussão comparativa dos resulta‑
dos obtidos com informações relevantes disponíveis na 
literatura.

ResUlTados

 Os resultados obtidos revelaram que a renda média 
das entrevistadas é de R$ 742, idade média de 28 anos 
e 80% das entrevistadas com escolaridade superior in‑
completa.
 Observou‑se que 60% do total das entrevistadas re‑
lataram algum fator de risco para o desenvolvimento de 
câncer uterino. Os principais fatores de risco relatados 
foram a não realização do exame preventivo de Papanico‑
lau anualmente, uso de contraceptivos hormonais, ante‑
cedentes de DSTs/problemas ginecológicos, antecedentes 
familiares de câncer uterino, tabagismo, sedentarismo e 
maus hábitos alimentares (Tabela I).
 Aproximadamente 48% das entrevistadas desconhe‑
cem as causas de câncer, 90% acreditam que o câncer 
tem tratamento, 62,5% utilizam o SUS para realização de 
consultas e exames ginecológicos e 85% desconhece a 
existência da vacina contra o HPV, principal fator de risco 
para o câncer de colo de útero (Rivoire et al., 2001). Com 
relação à prevenção desta patologia, 100% das entrevis‑
tadas acreditam que seja algo possível, embora apenas 
40% delas façam o exame preventivo de Papanicolau anu‑
almente (Figura 1).
 Em relação ao IMC, 80% das entrevistadas encon‑
tram‑se na faixa de peso saudável e 20% foram classifi‑

cadas como pré‑obesas. Sobre o consumo de alimentos, 
80% consomem frutas regularmente, (46,9% à base de 
carotenóides), 95% consomem vegetais (29,1% de ve‑
getais folhosos escuros), 92,5% consome alimentos 
gordurosos e 90% utiliza produtos industrializados com 
freqüência (Tabela II). Apenas 15% praticam atividades 
físicas, 82,5% consomem bebida alcoólica com freqüên‑
cia e 52,5% acreditam que a alimentação não influencia 
na gênese do câncer.

acredita que o câncer
uterino tem tratamento

Sabe sobre a existência de vacina contra o HPV

desconhece as causas do câncer uterino

realiza o exame preventivo anualmente

100%

1

90%80%70%60%50%40%30%20%10%0%

Figura 1. Conhecimento sobre prevenção e tratamento do câncer uterino 
relatado por mulheres entrevistadas no município de Londrina‑PR em 
2008.

disCUssão

 Segundo o Ministério da Saúde (2002), uma mar‑
cante característica do câncer do colo do útero é a sua 
consistente associação com o baixo nível socioeconômi‑
co, devido às barreiras de acesso à rede de serviços para 
detecção e tratamento precoce da doença.
 O município de Londrina apresenta população me‑
dia de 500 mil habitantes, com aproximadamente 130 
mil mulheres em idade fértil, das quais 55,47% pos‑
suem segundo grau de escolaridade completo e renda 
per capita anual de R$ 12.733,00. Estes dados permitem 
caracterizar a população do município como portadora 
de alto nível de escolaridade e renda (PREFEITURA DE 
LONDRINA, 2007).
 Os resultados obtidos neste trabalho revelam que 
a amostra da população entrevistada possui bom nível 
econômico e escolaridade elevada, compatíveis com 
aquelas apresentadas pela população em geral residente 
neste município. Observa‑se que mesmo existindo total 
acesso aos serviços oferecidos pelo SUS na cidade de 
Londrina, prevalece o desconhecimento e até mesmo o 
descaso por parte das usuárias em relação à prevenção 
do câncer uterino, já que a oferta de serviços que atuem 
no diagnóstico e prevenção do câncer uterino é ofertada 
nos setores privados e SUS. Assim, embora a população 
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Tabela 1. Questionário aplicado na população entrevistada para avaliação dos fatores de risco 
para desenvolvimento de câncer de colo uterino.

1. perfil socioecômico

Idade:
Escolaridade:
Renda:
Peso: 
Estatura: 
Utiliza anticoncepcional ou terapia de reposição hormonal?  Sim (  ) Não (  )
Fuma?  Sim (  ) Não (  )
Consome bebida alcoólica?  sempre (  ) ocasionalmente (  ) nunca (  )
Pratica atividade física?  Sim (  ) Não (  )
Em que idade iniciou atividade sexual?  Sim (  ) Não (  )
Possui filhos?  Sim (  ) Não (  )
Já apresentou algum problema ginecológico (corrimento, cancer)?  Sim (  ) Não (  )
Quando tem algum problema ginecológico procura:  Médico (  ) Farmácia (  )
Possui antecedentes de câncer de útero na família?  Sim (  ) Não (  )
Utiliza o serviço de saúde do SUS?  Sim (  ) Não (  )
Faz exame preventivo (Papanicolau) anualmente?  Sim (  ) Não (  )
Possui alguma doença crônica (diabetes, câncer, hipertensão)?  Sim (  ) Não (  )
Faz uso contínuo de algum tipo de medicamento?  Sim (  ) Não (  )

2. Conhecimento das entrevistadas sobre o tema

‑ Conhece alguma causa de câncer de útero?  Sim (  ) Não (  )
‑ O câncer de útero tem tratamento?  Sim (  ) Não (  )
‑ Existe vacina contra o câncer de útero?  Sim (  ) Não (  )
‑ O câncer de útero tem prevenção?  Sim (  ) Não (  )

3. perfil alimentar

‑ Acredita que a alimentação influencia no aparecimento de câncer uterino?  Sim (  ) Não (  )
‑ Consome frutas?  Sim (  ) Não (  )
‑ Descreva 3 frutas que mais consome:
 _____________________________________

‑ Consome vegetais?  Sim (  ) Não (  )
‑ Descreva 3 vegetais que mais consome:
 _____________________________________

‑ Consumo de produtos industrializados: balas, sorvetes, chocolates, chips, refrigerantes
todo dia (  )  toda semana (  ) todo mês (  ) raramente (  ) 
‑ Consome alimentos gordurosos e frituras?  Sim (  ) Não (  )

Tabela 2. Fatores de risco relatados para desenvolvimento de câncer uterino por mulheres 
entrevistadas no município de Londrina‑PR em 2008.

FaToR de RisCo Resultado

Consumo de alimentos gordurosos com freqüência 92,5%

Sedentarismo 85%

Não realização do exame preventivo anualmente 60%

Uso de contraceptivos hormonais 60%

Antecedentes de DSTs/ problemas ginecológicos 52,5 %

Sobrepeso 20%

Tabagismo 17%

Início médio da atividade sexual 17 anos

Antecedentes familiares de câncer uterino 7,5%
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de baixa renda caracterize‑se pela alta incidência desta 
patologia, observa‑se a presença de importantes fatores 
de risco na população estudada, com renda e escolarida‑
de elevadas.
 Com relação aos diversos fatores de risco analisa‑
dos neste estudo, os dados obtidos mostram que 20% das 
entrevistadas encontram‑se com sobrepeso. A obesidade 
tem sido associada ao aumento global do risco de câncer. 
Peto (2001), em seu estudo sobre epidemiologia do cân‑
cer, ressaltou que 5% da incidência de câncer, na Euro‑
pa, poderia ser evitada com um Índice de Massa Corporal 
(IMC) máximo de 25kg/m².
 Os dados de IMC para a população brasileira são pre‑
ocupantes, pois a estimativa de sobrepeso (IMC de 25kg/
m² a 29,9kg/m²) e obesidade (IMC>30kg/m²) é de 32% 
e 8%, respectivamente (INCA, 2006). Os dados obtidos 
neste trabalho encontram‑se próximos da estimativa para 
a população brasileira, além do fato de as mulheres en‑
trevistadas encontrarem‑se na faixa etária onde já existe 
risco para o câncer.
 De acordo com a OMS, a obesidade, por si só, apre‑
senta associação positiva com o risco de câncer de endo‑
métrio, tendo sido demonstrado na Europa que 39% desse 
tipo de câncer está associado ao excesso de peso. Estudos 
recentes têm mostrado que a prevenção do tabagismo, do 
alcoolismo, da obesidade e do sedentarismo pode diminuir 
o risco de câncer (INCA, 2006). Desta forma, o controle 
da doença e a melhora da sobrevida estão vinculados às 
medidas de diagnóstico e tratamento precoces.
 O uso de anticoncepcional oral tem sido fortemente 
referido como provável fator associado à etiologia desse 
tipo de câncer (DRAIN et al., 2002; ELUF‑NETO & NASCI‑
MENTO, 2001; HERRERO et al., 1999; ROBLES et al., 1996), 
sendo que cerca de 80% dos casos ocorrem nos países 
pobres (PARKIN et al., 1993).
 Conforme observado nos resultados deste trabalho, 
mais da metade das mulheres entrevistadas utilizam tera‑
pia anticoncepcional. Estudos mostram que a porcenta‑
gem de neoplasias intra‑epiteliais é elevada nas usuárias 
de anticoncepcionais orais (GOMPEL & KOSS, 1997), de‑
monstrando que a amostra da população estudada apre‑
senta um dos principais fatores de risco descritos para 
a gênese e manutenção do processo cancerígeno. Como 
se trata de uma população em idade fértil, o uso destes 
medicamentos parece inevitável para o controle de quali‑
dade, uma vez que os métodos não‑hormonais são sabida‑
mente falhos.
 O tabagismo, sua ocorrência e o tempo de exposi‑
ção são também considerados fatores importantes, pois 
propiciam modificações no epitélio e no muco endocervi‑
cal que favorecem alterações no DNA celular, propician‑
do e facilitando a carcinogênese sendo considerado, por 
alguns autores, como fator de alto risco independente da 
atividade sexual, exceção à maioria de qualquer um dos 

outros fatores de risco descritos (SIMMONS, PHILLIP e 
COLEMAN, 1996).
 Lesões pré‑cancerosas do colo são mais freqüentes 
nas fumantes, onde os metabólitos da nicotina estão fre‑
quentemente presentes no muco cervical, indicando pro‑
vável ocorrência de alterações nos mecanismos imunitá‑
rios locais (GOMPEL & KOSS, 1997). Apesar dos inúmeros 
esforços dos programas de saúde púbica na prevenção do 
tabagismo em todo o país, observou‑se neste estudo o 
predomínio de mulheres fumantes, sugerindo falta de in‑
formações sobre o risco do desenvolvimento de diversos 
cânceres associados ao tabagismo.
 A atividade física constitui um componente crítico 
para manter a saúde e o bem estar. Além disso, previne o 
ganho de peso e a obesidade os quais estão associados ao 
risco de diversos tipos de câncer, como mama, endomé‑
trio, cólon, esôfago, rim, entre outros (INCA, 2006).
 A combinação de atividade física diária com exer‑
cícios mais intensos, por alguns dias na semana (pelo 
menos 30 minutos ao dia), tem mostrado, em diversos 
estudos, reduzir o risco de câncer de forma independente 
da dieta e do peso. O sedentarismo observado neste estu‑
do não representa apenas um risco de desenvolvimento de 
doenças crônicas, mas também acarreta um custo econô‑
mico para o indivíduo, para a família e para a sociedade. 
(CDC, 2004).
 Battaglini e colaboradores (2003), após efetuarem 
um estudo de revisão sobre os efeitos do exercício físico 
sobre o câncer, ressaltam que muitos pesquisadores suge‑
rem o exercício físico como a solução de reabilitação para 
a baixa energia em pacientes com câncer.
 A idade média das pacientes observada neste estudo 
foi de 28 anos. O início da incidência do câncer de colo de 
útero torna‑se evidente na faixa etária de 20 a 29 anos, 
e o risco aumenta rapidamente até atingir seu pico, ge‑
ralmente, na faixa etária de 45 a 49 anos (BOSCH et al., 
1997; PISANI et al., 1999; PINHO & MATTOS, 2002; INCA, 
2006), indicando que considerando‑se apenas a idade das 
mulheres o risco apresenta‑se baixo; entretanto este risco 
existe nas entrevistadas em função da alta incidência de 
outros fatores de risco.
 Pacientes com vida sexual ativa de início precoce 
apresentam um maior risco, associado ao uso pouco fre‑
qüente de preservativos e promiscuidade sexual (PIATO, 
1999), não existindo um consenso sobre qual a idade ideal 
para início da atividade sexual. Os dados relativos à ida‑
de de iniciação sexual deste estudo revelam média de 17 
anos, o que não pode ser considerado como idade precoce, 
visto que a mulher nesta faixa etária está na plenitude do 
seu desenvolvimento corpóreo e hormonal.
 Muitas infecções do trato genital inferior estão 
relacionadas com o aparecimento de lesões malignas 
do colo uterino. Os vírus herpes simples e HPV são os 
agentes mais associados à carcinogênese cervical, mas 
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outros microorganismos como a Trichomonas vaginalis 
também parecer participar deste processo por promo‑
verem alterações inflamatórias semelhantes àquelas ob‑
servadas nas lesões de baixo grau (BOSCH et al., 1997; 
ALVARENGA et al., 2000).
 Um marco histórico importante no conhecimento do 
câncer de colo uterino foi o estudo de Papanicolaou & 
Traut (1941), que mostrou ser possível detectar células 
neoplásicas mediante o esfregaço vaginal. Assim, o exame 
de Papanicolaou passou a ser utilizado por diversos países 
para o rastreamento populacional como forma de detecção 
precoce das lesões precursoras do câncer de colo e das 
alterações celulares sugestivas de HPV, com periodicidade 
anual ou de três anos, após obtenção de 2 resultados ne‑
gativos consecutivos (AQUINO et al., 1986).
 Embora o Brasil tenha sido um dos primeiros paí‑
ses do mundo a introduzir o exame de Papanicolaou para 
detecção do câncer de colo de útero, os programas de 
rastreamento populacional, promovidos pelo Ministério 
de Saúde, atingem apenas 30% das mulheres na faixa 
etária de 25 a 59 anos de idade, resultando em um diag‑
nóstico já na fase avançada na maioria dos casos, uma 
vez que mulheres jovens não são atingidas por esses 
programas (INCA, 2006). Considerando‑se que estas es‑
tatísticas descritas não levam em consideração o desen‑
volvimento sócio‑econômico de cada região, os resulta‑
dos aqui obtidos revelam que são necessárias ações de 
maior impacto sobre a importância da realização anual 
deste exame, já que nesta faixa etária a atividade sexual 
ocorre com freqüência e o município de Londrina for‑
neça subsídios altamente qualificados para a realização 
deste exame.
 Um agravante a não realização do exame preventi‑
vo observado nos dados deste trabalho foi o desconhe‑
cimento das entrevistadas sobre o assunto, apesar do 
bom nível de escolaridade das mesmas. Aproximadamen‑
te 48% das entrevistadas desconhecem as causas deste 
câncer, 90% acreditam que o câncer tem tratamento e 
85% desconhece a existência da vacina contra o HPV, 
principal fator de risco para o câncer de colo de útero 
(RIVOIRE et al., 2001).
 A associação existente entre HPV e o carcinoma es‑
camoso cervical tem sido investigada; hoje se sabe do 
seu papel central neste processo, sendo esta infecção 
reconhecida como a principal causa de câncer do colo 
uterino pela Organização Mundial da Saúde em 1992. A 
compreensão da biologia do HPV é de suma importância, 
sendo a vacina produzida e comercializada em 2006 pela 
multinacional Merck‑Sharp Dohme (Gardasil ®) uma das 
maiores vitórias já conseguidas na luta contra o câncer já 
que os testes clínicos revelaram 100% de proteção contra 
o vírus (FAPESP, 2006). O desconhecimento sobre a exis‑
tência desta vacina pela amostra estudada provavelmente 

está associado à baixa divulgação deste método preventi‑
vo no Brasil, apesar dos mais de 2 anos de comercialização 
internacional do produto.
 Em relação á alimentação, sabe‑se que o consumo de 
verduras, legumes e frutas é determinante para a promo‑
ção da saúde e prevenção de diversos cânceres. Segundo 
a OMS, cerca de 35% dos cânceres tem origem em função 
de dietas inadequadas, sendo o câncer uterino a segunda 
causa de morte no Brasil e no mundo. Acredita‑se que 
uma dieta adequada preveniria cerca de 4 milhões de cân‑
ceres por ano. É descrito o papel preventivo do consumo 
de vegetais e frutas sobre o desenvolvimento de câncer, 
principalmente os ricos em antioxidantes, carotenóides e 
vegetais verdes folhosos (GLANZ, 1997).
 Neste trabalho, em relação ao consumo de alimen‑
tos, 80% das entrevistadas relatou consumo de frutas 
regularmente, (46,9% à base de carotenóides), 95% con‑
somem vegetais (29,1% de vegetais folhosos escuros). 
Entretanto, observou‑se alta freqüência de ingestão de 
alimentos industrializados e gordurosos, que devem estar 
associados à alta prevalência das mulheres no mercado de 
trabalho, o que reduziu em muito sua disponibilidade para 
elaboração das refeições da família.
 Nossos dados permitem observar que embora as mu‑
lheres entrevistadas tenham conhecimento e renda para 
aquisição de bons alimentos, prevalece o desconhecimen‑
to sobre hábitos alimentares saudáveis e seu potencial 
preventivo para o câncer de útero.

ConClUsÕes

 O perfil das mulheres entrevistadas aponta para a 
necessidade de que a população feminina seja alertada 
sobre os riscos do câncer uterino e sua prevenção, pois 
prevalece a crença de que mesmo sem a realização do 
exame preventivo anual este pode ser prevenido. Nos‑
sos dados permitem observar que embora as mulheres 
entrevistadas possuam um bom nível de escolaridade 
e renda, prevalece o desconhecimento sobre hábitos 
alimentares saudáveis e seu potencial preventivo para 
o câncer de útero.
 Neste trabalho, pode‑se observar que embora o nível 
de escolaridade das entrevistadas seja elevado, existe a 
falta de conscientização de que o câncer uterino pode ser 
prevenido através da realização anual do exame de Papa‑
nicolau.
 Embora o câncer uterino seja uma patologia preve‑
nível, ações educativas continuadas devem ser aplicadas 
constantemente, uma vez que nos mais diversos níveis 
sociais prevalece o desconhecimento da importância des‑
ta prevenção paralelamente aos inúmeros fatores de risco 
para desenvolvimento desta patologia.
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inTRodUção

 O diagnóstico sorológico do vírus da imunodefici‑
ência humana (HIV) é realizado, a partir de métodos que 
detectam a presença de anticorpos específicos e/ou antí‑
genos específicos para HIV (NUWAYHID, 1995; MYLONAKIS 
et al, 2000; JACKSON et al., 1988; GURTLER, 1996; IWEA‑
LA, 2004; MACHADO et al. 1999).
 No Brasil, este roteiro diagnóstico foi estabelecido 
por meio do decreto governamental 059/2003 que determi‑
na que sejam realizados os seguintes testes: Elisa (método 
de triagem), Imunofluorescência Indireta e Western Blot.
 Diferentes interpretações para o Western Blot são 
adotadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS), Cen‑
tro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) e outras en‑
tidades, o que gera controvérsias na definição dos resulta‑
dos (positivos, negativos e indeterminados) (CREMONEZI, 
et al., 2005; TEBOURSKI, et al., 2004; MAHÉ et. al., 2002)
 Alguns protocolos terapêuticos tem preconizado que 
gestantes em acompanhamento sorológico para determi‑
nação de anticorpos anti‑hiv e que cursam com resultado 
indeterminado devem fazer uso da terapia anti‑retroviral 
(TARV) (Protocolo Mãe Curitibana, 2006). Tal procedi‑
mento pode trazer conseqüências deletérias tanto para 
gestante (danos psicológicos, iatrogênicos, etc) quanto 
para o feto (estresse oxidativo, alterações neurológicas, 
disfunção mitocondrial, etc).

diagnóstico laboratorial do HiV na gestante

 O teste de Elisa é um imunoensaio qualitativo, de 
fácil execução, alta reprodutibilidade, extrema sensibili‑
dade, facilmente adaptado a automação e de baixo custo 
(MYLONAKIS et al., 2000).

 Seu princípio consiste na detecção de anticorpos 
dirigidos contra antígenos virais (usualmente anti‑p24, 
gp41 e/ou gp120). Recentemente, ensaios para detecção 
de antígenos (p24) também têm sido introduzidos comer‑
cialmente, o que reduz a “janela imunológica” em torno 
de uma semana.
 O valor preditivo do Elisa e dos testes de triagem 
(screening) para HIV, ou seja, o quão o ensaio determina‑
rá com acurácia o verdadeiro status infeccioso do pacien‑
te, depende da prevalência da infecção por HIV na popu‑
lação. Em geral, uma alta prevalência da infecção por HIV 
na população, resulta num alto valor preditivo positivo do 
ensaio (IWEALA, 2004).
 O teste de Elisa foi desenvolvido para que se te‑
nha uma alta sensibilidade com intuito de detectar 
todos indivíduos possivelmente infectados. Como con‑
seqüência, resultados falso‑positivos podem ocorrer 
(NUWAYHID, 1995).
 Em populações de baixo risco (como é o caso das 
gestantes), as quais a prevalência da infecção é baixa, 
o valor preditivo positivo (VPP) de um Elisa fracamen‑
te reativo é de 2% comparado com um valor preditivo 
positivo (VPP) de 87 a 100 % para um Elisa fortemente 
reativo. Em contraste, em uma população de alto risco, 
na qual a prevalência do HIV é  30%, o VPP de um Elisa 
fracamente reativo é de 87% comparado com VPP de 99 
a 100% para um Elisa com reatividade moderada a forte 
(NUWAYHID, 1995).
 Os testes de Elisa utilizados atualmente produzem 
poucos resultados falso‑positivos em decorrência do au‑
mento de sua sensibilidade e especificidade. Este fato re‑
sulta das novas técnicas de obtenção de antígenos virais 
por proteínas recombinante e/ou por peptídeos sintéticos 
(TANG et al., 1997).
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 Porém, resultados falso‑positivos ainda são reporta‑
dos em conseqüência de inúmeros fatores como demons‑
trados na tabela 1.

Tabela 1. Causas de Elisa com resultados falso‑positivos

Causa de resultados falso‑positivos no elisa

Presença de anticorpos reativos contra:

Antígenos leucocitários humanos ou outros componentes celulares,
como aqueles observados em gestantes multíparas e pacientes 
politransfundidos
Pacientes renais crônicos em hemodiálise
Pacientes com doenças autoimunes
Pacientes que receberam vacinas para o vírus da influenza e 
hepatite B recentemente
Pacientes infectados com herpesvirus

 Altos percentuais de Elisa com resultados falso‑posi‑
tivos têm sido reportado em pacientes hemofílicos (19%), 
pacientes alcoolistas com hepatite (13%), pacientes sub‑
metidos a hemodiálise (4%) e pacientes que apresentam 
um teste de reagina plasmática positivo (24%) (JACKSON 
et al., 1988) .
 Embora os resultados do Elisa sejam geralmente in‑
terpretados qualitativamente como reagente ou não rea‑
gente, o nível quantitativo de uma Elisa reagente influên‑
cia o valor preditivo do resultado: quanto maior o valor 
de um resultado reativo, maior será seu valor preditivo 
positivo. De forma geral, os testes de Elisa com resultado 
falso‑positivos têm um baixo nível de reatividade (MYLO‑
NAKIS et al, 2000).
 Testes de Elisa com resultados positivos podem e 
devem ser elucidados por testes confirmatórios (imunoflu‑
orescência indireta e Western Blot) (IWEALA, 2004).
 Porém se o resultado for inconsistente com a his‑
tória e os achados clínicos do paciente, outros ensaios 
podem ser executados, como a Reação em Cadeia da Poli‑
merase (PCR) (NUWAYHID, 1995).
 O ensaio mais utilizado para confirmar um Elisa com 
resultado positivo é o Western Blot.
 O Western Blot é um ensaio para detecção de anticor‑
pos dirigidos contra alguns antígenos virais. A técnica con‑
siste na eletroforese de proteínas virais (antígenos) em um 
gel de poliacrilamida. Estes antígenos virais separados pela 
eletroforese são transferidos para uma fita de nitrocelulose e 
posteriormente incubados com o soro do paciente (JACKSON 
et al., 1988). Este ensaio compartilha de alguns princípios 
do Elisa com a vantagem de identificar anticorpos especí‑
ficos para diferentes antígenos virais do HIV (anticorpos 
dirigidos contra proteínas virais codificadas por diferentes 
genes, a saber: core(p17,p24,p55), env(gp160/120, gp41) 
e pol(p31,p51,p66) (MYLONAKIS et al, 2000).
 O Western Blot não deve ser utilizado como um teste 
de triagem em decorrência de seu alto percentual de re‑

sultados falso‑positivos (>2%), por conseguinte deve ser 
precedido pelo Elisa (MYLONAKIS, E. et al, 2000).
 Entre 4 a 20% das amostras que são repetidamente 
reativas para o Elisa‑HIV são interpretadas como indeter‑
minadas pelo Western Blot (MYLONAKIS, E. et al, 2000).
 A recomendação de que todas gestantes devam ser 
testadas para HIV, independente do fator de risco, tem 
gerado um aumento significativo em ambos percentuais 
de Elisa falso‑positivos e Western Blot indeterminados. 
Além disso, o valor preditivo positivo (VPP) de um teste 
de Elisa em um grupo de baixo risco tende a ser baixo, 
resultando num aumento da freqüência de Western Blot 
indeterminados. Um resultado indeterminado pode causar 
alguns problemas quando o médico interpreta o resultado 
como sendo indicativo de uma infecção por HIV (CREMO‑
NEZI, et al, 2005).
 Cremonezi et al (2) estudando uma população de 9786 
gestantes submetidas ao acompanhamento pré‑natal che‑
garam a prevalência de 1% de soropositividade para HIV 
de acordo com o algoritmo definido pelo decreto governa‑
mental N°488 e 059.
 Neste mesmo estudo 11 soros (0,1%) foram positi‑
vos para Elisa1, negativos ou positivos para o Elisa2, ne‑
gativos na Imunofluorescência Indireta e indeterminados 
para Western Blot.
 Posteriormente 10 dos 11 soros foram submetidos 
ao ensaio de PCR (Reação em Cadeia da Polimerase) com 
intuito de determinar a carga viral nestas pacientes.
 Todos os soros apresentaram uma carga viral inde‑
tectável (limite de detecção do teste 50 cópias).
 O perfil do Western blot destes soros pode ser obser‑
vado na tabela abaixo (tabela 2)

Tabela 2. Perfil Western blot de soros.

n° Western blot

1 (p24gp160)

2 (p39gp160)+bandas não específicas entre p66 e gp120

3 (p24p31p51p66gp120)gp160

4 p24(gp41)

5 (p17gp41)+bandas não específicas entre p66 e gp120

6 (p24p51p55)

7 (p18p24)

8 (p24p66)

9 p24

10 (p24p66gp120)

BANDAS EM PARENTÊSE FORAM FRACAMENTE REATIVAS

 Em outro estudo realizado por Celum et AL, de 89 
pacientes com testes repetidamente reativos para Elisa e 
com resultados indeterminados para Western Blot, 4 pa‑
cientes, todos de alto risco para infecção por HIV, soro‑
converteram com 10 meses de seguimento.
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 Tebourski colaboradores estudaram as discrepâncias 
entre os resultados de Western Blot interpretados confor‑
me os critérios da Organização Mundial de Saúde ( OMS) 
e Centro de Controle de Doenças Infecciosas ( CDC) e elu‑
cidaram os resultados conflitantes utilizando o teste de 
PCR, como padrão ouro. Posteriormente propuseram um 
algoritmo que diminuiria o número de resultados inde‑
terminados no WB e limitaria a necessidade pelo teste de 
PCR, promovendo uma diminuição nos custos sem perder 
a acurácia diagnóstica.
 Das 737 amostras testadas para HIV, 21 (4,5%) fo‑
ram discordantes. Todas as amostras discordantes foram 
“positivas”, de acordo com o critério do CDC e indetermi‑
nadas de acordo com o critério da OMS. Todas as amostras 
discordantes foram submetidas ao teste de PCR e, destas 
amostras, duas apresentaram carga viral detectável e 19 
foram consideradas negativas (carga viral indetectável). 
Além disso, as 19 amostras consideradas positivas pelo 
CDC foram, de fato, falso‑positivas.

 Ainda utilizando o teste de PCR, foram analisadas as 
amostras duplamente indeterminadas (n=31) tanto pelo 
critério do CDC quanto pelo critério da OMS e nenhuma 
amostra demonstrou carga viral detectável.
 Os autores sugerem que amostras com resultados in‑
determinados por ambos os critérios (CDC e OMS) podem 
ser reportadas como negativas.
 A partir dos argumentos colocados anteriormente, 
sugerimos um algoritmo para tomadas de decisões com 
intuito de se utilizar a TARV somente nos casos em que 
haja uma evidência “sorológica” para tal.
 Ressalta‑se, ainda, que a adoção de técnicas mais 
específicas para confirmação diagnóstica (PCR) requer um 
aporte de recursos financeiros, o que nem sempre é pos‑
sível, nos países em desenvolvimento (TEBOURSKI, et al., 
2004; MAHÉ et al., 2002). Acreditamos que o algoritmo 
proposto promoveria uma diminuição das amostras que ne‑
cessitariam de confirmação por PCR resultando numa dimi‑
nuição de custos sem perda da confiabilidade do resultado.

Elisa1 - reagente fraco
Elisa2 - reagente fraco
a moderado
WB - Indeterminado
(CDC ou OMS)

Solicitar nova amostra
em 30 dias.

Elisa1 - reagente
Elisa2 - reagente
WB - Reagente (OMS 
e CDC)

Elisa1 - reagente
Elisa2 - reagente
WB - Indeterminado +
Reagente (OMS ou CDC)

Elisa1 - Reagente fraco
ou inconclusivo
Elisa2 - Reagente fraco
ou inconclusivo
Western Blot - 
Indeterminado

Gestante negativa
para HIV?? 

Gestante positiva
para HIV – Iniciar

PCR 
Carga viral
15000 cópias

Carga viral
indetectável

Iniciar TARV Gestante
negativa para

PCR – Reação em cadeia da polimerase; TARV – Terapia anti‑retroviral, Reagente fraco: teste com valor de leitura que ultrapassa o 
valor de corte ( cut off) porém se mantem muito próximo a este ( reatividade baixa); Inconclusivo: teste com valor de leitura que não 
ultrapassa a faixa de corte ( zona cinza).
WB – sempre analisado (classificado) conforme critérios da OMS e CDC.
Carga Viral  15000 – evitar falso positivo
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disCUssão e ConsideRaçÕes Finais

 A exposição a drogas e a substâncias químicas sabi‑
damente carcinogênicas em indivíduos adultos é preocu‑
pante e estes carcinógenos são ainda mais potentes quan‑
do a exposição ocorre durante o desenvolvimento embrio‑
nário. A exposição de gestantes de numerosas espécies, 
incluindo primatas não humanos, a alguns carcinógenos 
resulta em neoplasias em sua descendência. Análogos 
nucleosídeos da transcriptase reversa como a Zidovudina 
(AZT) incorporam‑se no núcleo e no DNA mitocondrial, 
possibilitando toxicidades a curto ou a longo prazo. Em 
células de mamíferos tem‑se observado efeitos genotó‑
xicos do AZT como mutações genéticas, alterações nas 
cromátides irmãs, formação de micronúcleos e aberrações 
cromossômicas (POIRIER et al., 2004).
 Ainda a exposição intra‑uterina ou no puerpério a 
análogos nucleosídeos tem sido associada com rara, mas 
clinicamente significante disfunção mitocondrial, resultan‑
do em sintomas neurológicos (NOGUERA, A. et al., 2004).
 Devemos ressaltar que a transmissão vertical do 
HIV tem sido dramaticamente reduzida em países em de‑
senvolvimento graças à terapia anti‑retroviral (TARV) e a 
outras medidas como cesariana eletiva, porém a morbi‑
dade que a TARV pode causar nos fetos e recém‑natos de 
gestantes infectadas ainda não esta clara (NOGUERA, A. 
et al., 2004). Mais preocupante é o fato que gestantes 
e consequentemente seus fetos estão sendo expostos a 
drogas anti‑retrovirais sem ter seu diagnóstico sorológico 
para HIV definido.
 Tal fato pode gerar conseqüências danosas tanto 
para gestante quanto para o feto.
 Medidas adicionais como as propostas no presente 
artigo podem contribuir para uma melhor seleção de pa‑
cientes que necessitam de exames mais específicos como 
a determinação da carga viral por PCR, elucidando o diag‑
nóstico sorológico do HIV neste grupo de gestantes.
 A adoção destas medidas pode proporcionar uma di‑
minuição dos custos diretos (tratamento da gestante, do 
recém nato com drogas anti‑retrovirais) e indiretos (danos 
físicos e psicológicos).
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inTRodUção

 Neste caminho de pouco mais de 20 anos, o Serviço 
Único de Saúde (SUS), ainda, se encontra em transição. 
A mudança das ações de saúde exclusivamente curativas 
para as ações preventivas e, mais atualmente, a transição 
de um esquema de doenças agudas para as doenças crôni‑
cas. E, diante deste complexo sistema, é notório o avanço 
do acesso aos serviços de saúde pela população, mesmo 
sabendo que, ainda, há muito a se construir, na perspec‑
tiva de se garantir, de maneira efetiva, a defesa da vida, 
individual e coletiva. Uma série de dificuldades continua a 
fazer parte do cotidiano da saúde brasileira, grande parte 
delas devido à má formação do profissional de saúde e a 
desconsideração, por parte dos gestores, das necessidades 
de educação permanente. (PAIM, 2009; CEBES, 2009).
 O Programa de Saúde da Família (PSF), implanta‑
do, em 1994, faz parte do SUS, estando incluído dentro 
de uma hierarquização da rede, no nível de complexidade 
baixo, na atenção básica (AB) que, de acordo com a Por‑
taria Nº. 648, de 28 de março de 2006, passou de progra‑
ma para estratégia, visto que o termo programa designa 
uma atividade com inicio, desenvolvimento e finalização. 
Trata‑se, portanto, de uma estratégia de reorganização da 
atenção primária e não prevê um tempo para finalização.
 Ele está direcionado à família e suas influências 
sócio‑culturais, o que possibilita uma abordagem mais 
completa das necessidades de cada indivíduo, tanto na 
forma curativa, como educativa, tendo como maior objeti‑
vo ampliar a resolubilidade dos conhecimentos e práticas 
em saúde (AZEVEDO et al., 2008).
 Partindo desse princípio, torna‑se necessário com‑
preender a importância da intervenção do ensino uni‑
versitário de saúde na área de atenção básica, com o 

objetivo de priorizar um problema de saúde vital e a 
busca de propostas de intervenção aliando teoria à prá‑
tica, que posteriormente irão se materializar com ações 
diretas e/ou projetos de intervenção futura, além de 
proporcionar aos estudantes, professores e profissionais 
de saúde uma visão crítica e holística da saúde pública, 
buscando ao mesmo tempo, uma realização dos valores 
sociais, afetivo‑emocionais e éticos, que podem tam‑
bém contribuir para um processo de ensino‑aprendiza‑
gem mais efetivo.
 Em 2008, foi instituído pela Portaria Interministe‑
rial MS/MEC nº. 1.802/08, o Programa de Educação pelo 
Trabalho para a Saúde (PET‑SAÚDE), que é destinado a 
fomentar grupos de aprendizagem tutorial no âmbito da 
Estratégia Saúde da Família, e envolve onze cursos de gra‑
duação que atuam na área da saúde, a saber: Enfermagem, 
Medicina, Fonoaudiologia, Educação Física, Serviço Social, 
Odontologia, Nutrição, Terapia Ocupacional, Farmácia, 
Psicologia e Fisioterapia, com o propósito de viabilizar 
programas de aperfeiçoamento e especialização em servi‑
ço dos profissionais de saúde, bem como de iniciação ao 
trabalho, estágios e vivências, dirigidos aos estudantes, 
de acordo com as necessidades do SUS (BRASIL, 2008). 
Estes alunos, chamados de monitores, são divididos em 
número de 5, sob a responsabilidade de um preceptor de 
uma USF e cada 6 preceptores, atuam sob a orientação 
de um tutor (professor universitário) de um curso acima 
citado, somando um total de 300 alunos, nesse caso, da 
UFPE, incluídos no programa ( PET‑SAÚDE).
 Certamente, para que ocorram mudanças na forma 
de cuidar, tratar e acompanhar a saúde dos brasileiros, 
também deverão ocorrer mudanças nos modos de ensinar 
e aprender (BRASIL, 2005a). A formação de profissionais, 
capazes de desenvolver uma assistência humanizada e de 
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alta qualidade e resolutividade, será impactante até mes‑
mo para os custos do SUS (BRASIL, 2005b).
 Assim, estabelecer um currículo inovador exige que 
os educadores compreendam o esgotamento do modelo 
tradicional de ensino, fundamentado na doença e na trans‑
missão de conhecimentos, que afasta o aluno da visão 
prática da saúde (HIRSCH‑MONTEIRO et al., 2008). Isto 
pode ser observado claramente, na pirâmide de aprendiza‑
gem (produzida pelo NTL Institute for Applied Behavioral 
Sciences), onde a prática apresenta um índice de retenção 
de 75% (SABBAG, 2007).
 Neste contexto, este trabalho tem como objetivo re‑
latar a experiência de um grupo, na participação no PET 
– Saúde da Universidade Federal de Pernambuco, expon‑
do uma visão crítica do tutor, do preceptor e do monitor 
(aluno), visto que, nesta proposta (PET), se aposta na 
promoção do avanço da integração educação‑trabalho, 
considerando também, que os cenários de trabalho no 
SUS e no mercado estão mudando, e a Atenção Primária à 
Saúde (APS) passou a ser um cenário essencial para ajudar 
na formação de um profissional de saúde crítico, reflexivo, 
preparado para atuar em equipe (ALMEIDA, 2010).

Visão do TUToR

 A indissociabilidade ensino‑pesquisa‑extensão uni‑
versitária, a perspectiva de produção de conhecimento 
e a autonomia de pensamento, o incentivo à critica e à 
criatividade, a flexibilização de espaços, tempos e modos 
de aprendizagem, a emergência da interdisciplinaridade, 
a necessidade de integração teoria e prática, a necessi‑
dade de separação de dicotomias (teoria/prática, forma/
conteúdo), o resgate da ética, a incorporação da afeti‑
vidade, são passos importantes a serem direcionados na 
construção dos futuros profissionais, cabendo aos tutores 
essa responsabilidade no direcionamento dos monitores 
do PET. De acordo com Paulo Freire, “ensinar não é trans‑
ferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
produção ou a sua construção”.
 A interdisciplinaridade é, talvez, uma das tarefas 
mais difíceis e almejadas do PET. O fato dos preceptores 
serem exclusivamente médicos, odontólogos ou enfermei‑
ros, mesmo direcionando a execução de atividades gerais, 
torna‑se difícil o trabalho de forma integrada. Mesmo as‑
sim, observa‑se que algumas equipes do PET tem consegui‑
do desenvolver suas atividades em conjunto, participando 
ativamente de grupos de jovens, campanhas de vacinação, 
visita domiciliar, realização de palestras para idosos, ativi‑
dades realizadas em escolas e creches, entre outras.
 A atuação dos grupos no acolhimento dos usuários 
das USF (Unidade de Saúde da Família) tem sido bastante 

promissora e importante, sendo, inclusive, uma das pro‑
postas da Política Nacional de Humanização da Atenção e 
Gestão (PNH/ HumanizaSUS), que surgiu com o objetivo 
de estabelecer um vínculo de confiança entre usuários e 
profissionais de saúde, assim como resgatar alguns dos 
princípios básicos do Sistema Único de Saúde (SUS) que 
há muito tempo vêm sendo deturpados no cotidiano dos 
serviços públicos.
 Os agentes comunitários vêm realizando seu tra‑
balho como parte equipe, e como parte da comunidade, 
convivendo direta e indiretamente com situações de mi‑
séria e de violência, acompanhadas muitas vezes da falta 
de recursos para solucioná‑las e da impotência de propor 
novas alternativas de melhora. O impacto de todas estas 
questões citadas os expõe, a riscos de acidentes e adoe‑
cimentos tanto psíquicos como físicos em suas ativida‑
des produtivas, fato descrito por vários autores entre eles 
Lancman et. al. (2009).
 De acordo com Leopardi (1999), “uma profissão 
que não conhece suas próprias correntes de pensamento 
se empobrece e dá a impressão que somente sabe fa‑
zer o seu trabalho pelo treinamento de fórmulas, rotinas 
e procedimentos padronizados...” e este é um fato que 
definitivamente não é seguido pela maioria dos agentes 
comunitários, eles reinventam sua atuação a cada dia, e 
este fato é discutido entre a equipe de maneira crítica, 
vislumbrando ações que visem à melhoria na qualidade de 
vida dos mesmos.
 A estrutura, por vezes precária, de cada unidade é 
outro fator de grande relevância em todas as discussões. 
As farmácias destas unidades, por exemplo, em grande 
parte dos 5.550 Municípios do Brasil, existem em “lo‑
cal” designado para ser a farmácia, que pode ser em um 
pequeno quarto, embaixo de uma escada, entre outros, 
não existindo, na maioria das vezes controle algum com 
relação aos parâmetros necessários de armazenagem do 
medicamento, de forma a garantir sua estabilidade. As fi‑
chas de prateleira em muitos casos não são preenchidas e 
os livros de dispensação de medicamentos utilizados para 
preparação dos mapas, incompletos. E, de outra parte, 
sem a presença de farmacêuticos nestes locais.
 Como parte do programa HIPERDIA, por exemplo, 
que faz parte da atenção básica, existe algumas USF que 
realizam encontros semanais ou mensais, com pacientes 
hipertensos e/ou diabéticos, onde os mesmos são acom‑
panhados pelo enfermeiro e auxiliares, e estes, além de 
realizar os exames de controle da hipertensão e/ou dia‑
betes, realizam palestras, informam os pacientes sobre as 
cores específicas para cada medicamento, visando o seu 
uso racional, visto que, muitos pacientes utilizam uma 
grande quantidade de medicamentos, que apresentam a 
mesma cor e tamanho.
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 Este procedimento é bastante eficaz, no momento 
da administração do medicamento, na residência do pa‑
ciente que, em alguns casos, são também analfabetos. Na 
realização destes procedimentos, o profissional farmacêu‑
tico não tem qualquer participação. E, levando em consi‑
deração que se trata de duas doenças crônicas, além da 
adesão ao tratamento, a adoção de estilo de vida mais 
saudável é essencial. Neste sentido, levando em consi‑
deração que as doenças cardiovasculares são a principal 
causa de morte no Brasil, sendo o diabetes mellitus e a 
hipertensão importantes fatores de risco, e também que 
vários estudos revelam que 60% desses pacientes inter‑
rompem seus tratamentos com a melhora ou devido aos 
efeitos colaterais, as informações prestadas ao paciente 
no momento da dispensação do medicamento assim como 
o necessário acompanhamento farmacoterapêutico, são 
fundamentais, demonstrando assim uma importante fragi‑
lidade do sistema.
 Na cidade do Recife, por exemplo, existe o Programa 
de Farmácias da Família (PFF), no qual foram criadas far‑
mácias centrais e desativados os pontos de dispensação, 
num raio de 2 até 2 Km, num total de 14 dos 147 que 
existiam, na cidade. Assim, o PFF segue o princípio da dis‑
tribuição territorial, mas, congregando um universo mais 
amplo de usuários, em tordo de 30 a 40mil habitantes para 
cada, atendendo de 500 a mil prescrições/ dia. A diferen‑
ça é que, nestes locais, existem farmacêuticos atuando na 
orientação dos pacientes no momento da dispensação.
 Outro aspecto importante a ser considerado, trata‑se 
do grande número de monitores do PET que desistem de 
suas atividades rapidamente e em qualquer momento, dei‑
xando lacunas a serem ocupadas por outros alunos, com 
as atividades em pleno andamento. Acredita‑se na neces‑
sidade da realização de palestras (incluindo apresentações 
de outros alunos sobre sua vivência no PET), fornecendo 
maiores informações para estes alunos que estão ingres‑
sando, ressaltando sobretudo, a importância desta ativi‑
dade para os usuários de SUS.

Visão do pReCepToR

 PET Saúde: Onde começa e onde termina? Como deli‑
mitar um trabalho contínuo? A proposta do PET de aproxi‑
mar os estudantes da prática do serviço e prepará‑los para 
a atuação na saúde pública é uma forma direta e eficaz 
de formar profissionais interessados e capacitados neste 
serviço. Os preceptores nesse contexto funcionam como 
pontes, intermediando as relações entre a universidade e 
o mercado de trabalho. Estes têm uma vivência prática na 
saúde pública o que possibilita a integração do estudante 
neste contexto de forma dinâmica e atualizada.

 Mesmo que os estudantes venham às unidades es‑
perando uma vivência teórico/prática, cabe ao preceptor 
direcionar a execução de experiências práticas, visto que 
a teoria relacionada ao SUS/ atenção básica, faz parte dos 
assuntos que compõem o curriculum de todos os cursos de 
saúde nas universidades. De acordo com o relato de alguns 
estudantes e preceptores, uma das maiores dificuldades de 
adaptação ao programa é justamente o hábito de apren‑
dizagem e avaliação na forma tradicional vivenciado pelos 
estudantes nos seus respectivos cursos.
 No entanto, quando estes chegam às unidades, 
deve‑se tentar despertar neles o interesse pelo conheci‑
mento continuo do serviço e conseqüentemente, do SUS. 
Realizando, assim, um processo de troca e construção 
de conhecimentos criando um modelo sócio construti‑
vista de educação continuada. A educação continuada 
é responsabilidade de todos entre eles a universidade, 
estado, instituições públicas e privadas, devendo esta 
ser exercida com responsabilidade para que os resultados 
estejam dentro da meta esperada. No PET, estas metas 
têm sido buscadas, porém de forma pouco articulada, 
entre os agentes comunitários, principalmente, que são 
parte importante na dinâmica de funcionamento do PET 
e no entanto, não são contemplados no programa do 
Mistério da Saúde.
 Outro fato importante, trata‑se da seleção dos alu‑
nos (monitores) que é diferente em cada curso, geran‑
do problemas futuros na unidade como por exemplo, o 
cumprimento da carga horária mínima, e dessa forma o 
estudante chega ao serviço com incompatibilidade de ho‑
rário, dificultando, inclusive a interdisciplinaridade. Esta 
é apenas uma das dificuldades presentes no dia‑a‑dia do 
preceptor e que poderia ser evitado mediante uma dinâ‑
mica de planejamento integrado e gradativo.

Visão do MoniToR

 O PET inclui um grande grupo de estudantes, docen‑
tes, cursos, além dos profissionais das USF. Consequente‑
mente, gera um fortalecimento da integração dos cursos 
da área de saúde com o serviço de atenção básica, propor‑
cionando uma formação acadêmica multiprofissional, con‑
textualizada e resolutiva. A troca de experiências entre as 
carreiras lança um olhar mais holístico sobre a população 
e os profissionais.
 Trata‑se de um programa muito válido e enrique‑
cedor para os acadêmicos que vivenciam o contato di‑
reto com a saúde pública e com as outras profissões, 
sendo esse projeto um grande movimento de troca de 
experiências e uma janela para o conhecimento de novos 
saberes. O PET desperta, ainda, os universitários para o 
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seu papel perante a sociedade. Além disso, os discentes 
têm a oportunidade de desenvolver habilidades de exe‑
cutar pesquisas e contribuir para construção do conheci‑
mento na área da atenção básica. Com essas pesquisas, 
espera‑se que sejam implantados programas de educação 
permanente em atenção básica, priorizando problemas 
diagnosticados na comunidade e que as conclusões ob‑
tidas nos estudos sejam revertidas aos profissionais da 
unidade de saúde, às agentes comunitárias e, principal‑
mente, aos usuários do SUS.
 A inserção do aluno na atenção básica apóia‑se, 
fundamentalmente, na oportunidade de se relacionar com 
os usuários do sistema de saúde, inserindo‑o na realida‑
de da comunidade, observando de maneira crítica todos 
os aspectos que a influenciam, proporcionando, assim, a 
chance de se colocar em prática o conhecimento teórico 
adquirido na academia.
 Dessa forma, a passagem do graduando pelo PET 
contribui para a modificação no processo educacional e 
na formação profissional, transformando as pessoas e suas 
subjetividades, visando à promoção de uma reflexão sobre 
a produção do cuidado na saúde e assim ressignificar a 
forma de “fazer saúde”.

ConClUsão

 Verifica‑se que o papel do profissional não deve 
estar limitado apenas à assistência à saúde, mas, estar 
mais atento à realidade de vida das pessoas, principal‑
mente, em virtude das desigualdades sócio‑econômicas e 
culturais do Brasil, que podem ser verificadas inclusive 
entre diferentes comunidades. Vislumbra‑se, portanto, a 
necessidade de mudança de postura de todos os futuros 
profissionais relacionada à humanização na atenção à saú‑
de e ressalta‑se, como possibilidade de contribuição, a 
atuação do profissional mais além, enquanto cidadão e, 
neste caso, como agente transformador.
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inTRodUção

 A pele é composta por duas camadas: a epiderme e a 
derme. Ela é praticamente idêntica em todos os grupos ét‑
nicos humanos. Nos indivíduos de pele escura, os melanó‑
citos produzem mais melanina que naqueles de pele clara, 
mas o seu número é semelhante (JUNQUEIRA, 2004).
 Cerca de 16% do peso corporal é composta pela 
pele, sendo esse um dos maiores órgãos do corpo humano 
desempenhando várias funções; graças à camada córnea 
da epiderme, protege o organismo contra a perda de água 
e atrito. Essa, por sua vez, contém terminações nervosas 
sensitivas, recebendo constantemente informações so‑
bre o ambiente e as envia para o sistema nervoso central 
(JUNQUEIRA, 2004).
 A pele, como órgão, é extremamente necessária 
para a proteção do corpo humano, sendo essa sua fun‑
ção muitas vezes esquecida e apenas lembrada quando 
ocorrem alterações que trazem danos estéticos, muitas 
vezes ocasionados por outros fatores mais complexos 
(JUNQUEIRA, 2004).
 A epiderme é composta basicamente de tecido epi‑
telial. Os epitélios de superfície formam lâminas contínuas 
que se compreendem por uma ou mais camadas de células. 
Essas, por sua vez, são separadas por uma quantidade di‑
minuta de material intracelular. Elas também estão inti‑
mamente ligadas por uma variedade de especializações de 
membrana, sendo nesse caso chamadas de junções celu‑
lares, que têm como função fornecer força física e servir 
de mediadoras de trocas de “informações” e metabólitos. 
O epitélio possui uma estrutura chamada membrana ba‑
sal que tem como função sustentá‑lo e dar‑lhe estrutura 
(YOUNG; HEATH, 2001).

 As membranas basais separam o epitélio do teci‑
do de sustentação adjacente e nunca são penetradas por 
vasos sanguíneos; com isso tem‑se em vista que os epi‑
télios são dependentes da difusão de oxigênio e de me‑
tabólitos dos tecidos de sustentação adjacentes (YOUNG; 
HEATH, 2001).
 As células produzidas por mitose na camada basal 
germinativa adjacente à derme sofrem alterações durante 
a maturação, relacionadas com a produção de queratina. A 
camada queratinizada externa é continuamente descama‑
da e é substituída pelo movimento progressivo e pela ma‑
turação de células da camada germinativa; por isso, todas 
as células dessa linhagem são freqüentemente chamadas 
de queratinócitos (YOUNG; HEATH, 2001).
 O maior fator de importância relacionado à cor da 
pele é o conteúdo de melanina e caroteno, somado à 
quantidade de capilares na derme e à cor do sangue nes‑
ses capilares. A melanina é um pigmento de cor marrom 
escura produzida pelos melanócitos, que se encontram na 
junção da derme com a epiderme ou entre os queratinóci‑
tos da camada basal da epiderme (JUNQUEIRA, 2004).
 A epiderme, quanto à sua espessura, se diferencia 
em pele fina ou espessa. A pele espessa é encontrada nas 
palmas das mãos e nas plantas dos pés, já a pele fina pro‑
tege o resto do corpo (JUNQUEIRA, 2004).
 A derme fornece uma base robusta e flexível à epi‑
derme e contém um generoso suprimento vascular para a 
sustentação metabólica da epiderme avascular e para a 
termo‑regulação. Ela é composta por tecido conjuntivo de 
espessura variável de acordo com a região observada. Ela 
é dividida em duas zonas, derme papilar superficial delga‑
da e uma derme reticular mais extensa e mais profunda. 
A derme papilar é mais frouxa e contém fibras colágenas 
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muito finas entrelaçadas. Contém vênulas, arteríolas, e 
alças capilares, bem como vasos linfáticos e finos ramos 
nervosos das terminações sensoriais, os corpúsculos de 
Meissner. Já a derme reticular constitui‑se de feixes de 
colágeno mais grossos situados irregularmente dentre dos 
quais há a presença de vasos sanguíneos que se unem ao 
plexo vascular na derme papilar, com os vasos maiores 
mais profundos na junção entre a derme e o tecido sub‑
cutâneo. Existe um componente de suma importância em 
ambas as camadas denominado elastina que forma as fi‑
bras elásticas. A diferença das mesmas, nas duas camadas, 
é que na camada reticular as fibras elásticas são longas e 
espessas e seguem o trajeto dos feixes colágenos, já na 
papilar as fibras de elastina são muito finas, escassas e 
perpendiculares à epiderme (JUNQUEIRA, 2004).
 O fibroblasto é um componente celular que consti‑
tui a derme e é responsável pela produção de colágeno 
e elastina. Outros componentes são linfócitos, mas‑
tócitos e macrófagos teciduais que são responsáveis 
pela defesa inespecífica e pela vigilância imunológica 
(YOUNG; HEATH, 2001).
 Podemos observar que a epiderme está intima‑
mente ligada à derme, pois essa contém um generoso 
suprimento vascular para a sustentação metabólica da 
epiderme, e reafirma‑se a idéia de que a pele, apesar de 
dividida em diferentes tecidos e componentes, é um ór‑
gão único, pois todas as partes estão interligadas e, as‑
sim dependentes uma das outras (YOUNG; HEATH, 2001; 
JUNQUEIRA, 2004).

JUnção deRMo‑epideRMiCa

 Para garantir a fisiologia da epiderme é necessário 
que o local da junção dermo‑epiderme esteja intacto, livre 
de alterações (ALBERTS, 2004).

no início da embriogênese,
[...] a interface entre a epiderme e a der‑

me é plana. durante o primeiro trimestre, surge 
nesta junção uma membrana basal sintetizada 
principalmente pelas células basais da perider‑
me. a partir do sexto mês de vida fetal, inser‑
ções de tecido conjuntivo em forma de mamilos 
penetram na face inferior da epiderme forman‑
do as papilas dérmicas. no início, a derme em‑
brionária consiste de numerosos aglomerados 
de células mesenquimais estreladas e suspen‑
sas em abundante substância mucóide. os fi‑
broblastos, resultantes da diferenciação dessas 
células mesenquimais primitivas, produzem 
delicadas bandas de colágeno por volta da 12ª 

semana de vida fetal. Conforme os elementos 
fibrilares da derme fetal aumentam gradativa‑
mente e os componentes celulares diminuem, 
a derme adquire características típicas de um 
tecido conjuntivo maduro (noRonHa e colabo‑
radores, p. 2, 2000).

 Na junção dermo‑epidérmica há uma estrutura de‑
nominada de lâmina basal, que se caracteriza por ser uma 
camada fina e flexível de matriz extracelular especializa‑
da. Ela, por sua vez, em outras regiões separa as células 
musculares, adiposas e células de Schwann e o epitélio 
das camadas celulares do tecido conjuntivo adjacente. A 
lâmina basal possui funções estruturais e filtrantes; além 
disso, possue a capacidade de determinar a polaridade 
celular, influenciar o metabolismo celular, organizar as 
proteínas na membrana plasmática das células adjacentes, 
promover sobrevivência celular, proliferação ou diferen‑
ciação e, também, atua como vias para migração celular 
(ALBERTS, 2004).
 As principais células responsáveis pela síntese da 
lâmina basal são as que estão em repouso sobre a mesma. 
Em alguns epitélios de múltiplas camadas, tais como o 
epitélio escamoso estratificado, que forma a epiderme da 
pele, a lâmina basal é presa ao tecido conjuntivo subja‑
cente por fibrilas de ancoramento especializadas, compos‑
tas por moléculas de colágeno. A membrana basal não é 
só composta por ela mesma, mas também por camadas de 
fibrilas de colágeno (ALBERTS, 2004).
 Em algumas alterações da pele, as conexões existen‑
tes entre a lâmina basal e as fibrilas de colágeno, normal‑
mente tornam‑se ausentes ou destruídas, e a epiderme e 
sua lâmina basal separam‑se do tecido conjuntivo subja‑
cente (ALBERTS, 2004).
 No caso das estrias, segundo Poidevan (apud ZANI‑
NI, 1959, p. 142) “[...] O seu desenvolvimento depende 
da associação de três fatores – mecânico, hormonal, e 
constitucional”.

pRoCesso noRMal de CiCaTRiZação

 Um processo no qual ocorre o restabelecimento de 
um tecido lesado é denominado de cicatrização. Em uma 
lesão ocorre primeiramente um processo inflamatório que 
leva a formação de um exsudado rico em fibrina e fibro‑
nectina. Após essa fase ocorrem os seguintes mecanis‑
mos: contração, reparação e regeneração, em que cada 
um deles colabora para o fechamento da ferida (RUBIN; 
FARBER, 2002).
 A contração é caracterizada pela redução do tama‑
nho da ferida mediada principalmente pelos miofibroblas‑
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tos, que migram dois ou três dias após a lesão e sua con‑
tração ativa diminui o tamanho do defeito aberto em até 
70% (RUBIN; FARBER, 2002; YOUNG, 2001).

a reparação é um processo organizado pelo 
qual uma ferida é finalmente substituída por uma 
cicatriz. no caso de feridas que atinjam apenas o 
epitélio (erosão) ocorrerá somente a regeneração 
celular e não formará cicatriz; já as feridas que se 
estendem pela membrana basal até o tecido con‑
juntivo, durante o processo, levam à formação de 
tecido de granulação e, finalmente, à cicatrização 
(RUbin; FaRbeR, 2002).

 A resposta inicial, após uma ferida, é a formação 
de um tecido de granulação, que consiste em um tecido 
conjuntivo ricamente vascular, contendo capilares novos, 
fibroblastos abundantes e números variáveis de células in‑
flamatórias, as quais migram da corrente sanguínea para 
o local da ferida, seguidas pelos fibroblastos, iniciando 
o processo de cicatrização. No período de quatro a cinco 
dias, os fibroblastos já se encontram ativados, com retí‑
culos endoplasmáticos rugosos abundantes e complexo de 
golgi proeminente, que secretam componentes de matriz 
extracelular inclusive fibronectina, proteoglicanos e colá‑
genos dos tipos I e III.
 Após 24 horas, inicia‑se a síntese de colágeno, pelos 
fibroblastos, mas só será aparente após quatro dias. Du‑
rante uma semana predominará o colágeno tipo III e após 
esse tempo será mais abundante o colágeno tipo I, que se 
tornará o principal colágeno do tecido cicatricial maduro. 
Essa mudança pode ser explicada pela presença de prote‑
ases não‑específicas que fazem o processo de digestão do 
colágeno tipo III.
 Após as fases iniciais de cicatrização e o estabe‑
lecimento da força tênsil e a reabsorção dos capilares, 
inicia‑se o processo de remodelação do tecido. Segundo 
Rubin e Farber (2002, p. 92) “Nessa fase os feixes e fibras 
de colágeno são reorientados em novas linhas de tensão, 
inclusive com a remoção de fibras de colágeno inicialmen‑
te depositadas e deposição de novas”.
 Já na fase de regeneração, ocorre a renovação 
do tecido, através de hiperplasia compensatória. Al‑
gumas células mais superficiais se achatam, mas ainda 
mantêm contato com as outras células; já as células 
mais profundas sofrem mitose causando o avanço do 
epitélio. Essa migração de células também requer a 
dissolução do sistema complexo que ancora as células 
epiteliais à membrana basal, e essas células secretam 
colagenases e provavelmente enzimas adicionais que 
digerem outros componentes da matriz extracelular 
(RUBIN; FARBER, 2002).

CaRaCTeRísTiCas MaCRosCÓpiCas das esTRias

 A aparência histológica da estria é de uma cicatriz, 
devido ao arranjo do colágeno em bandas retas e densas, 
similar à cicatriz, paralelas à superfície (HUNTER & FINLAY 
apud ZHENG; LAVKER; KLINGMAN, 1985, tradução nossa; 
AZULAY, R. D.; AZULAY, 1985). São geralmente bilaterais, 
ou seja, tendem a desenvolver‑se, de forma simétrica, 
para ambos os lados do corpo (KEDE; SABATOVICH, 2004).
 A estria evolui com o tempo e passa por fases, sendo 
que a inicial é a inflamação (estria rubra, fig. 1), termina‑
da na típica marca branca (estria Alba, fig. 2) (GOLDBERG 
e colaboradores, 2005; ZHENG; LAVKER; KLINGMAN, 1985, 
tradução nossa).
 Através das características macroscópicas, não é 
possível determinar a região de evolução inicial da estria 
já que provavelmente a lesão inicial é subclínica (ZHENG; 
LAVKER; KLINGMAN, 1985, tradução nossa).
 As estrias são vistas macroscopicamente como um 
afinamento e alisamento da epiderme, com um número 
normal ou reduzido de melanócitos. Clinicamente parecem 
ser eritematosas (estria rubra) ou hipopigmentadas (es‑
tria alba), além disso são lineares e aparentam ser cicatri‑
zes dermais com atrofia epidermal (GOLDBERG e colabora‑
dores, 2005). Sendo, por isso, muitas vezes, chamadas de 
estrias atróficas.

Figura 1. Estrias cutâneas na síndrome de Cushing 
secundário ao uso de esteróides.
Fonte: (STRIAE..., 2006, p.1)

Figura 2. Estria no joelho
Fonte: (SÍNDROME DE 
CUSHING..., 2006, p.1)



Infarma, v.23, nº 1/2, 201120

epideMiologia e eTiologia das alTeRaçÕes HisTo‑
lÓgiCas

EPIDEMIOLOGIA

Estudos revelam que,

[...] as estrias atróficas são encontradas em am‑
bos os sexos, com predominância no feminino, prin‑
cipalmente a partir da adolescência, [...] ainda que 
durante os primeiros cinco anos de vida, em crianças 
normais e obesas e em bebês extremamente obesos 
raramente se encontram estrias, [...] Elas ocorrem 
entre idades de 10 a 16 anos para o sexo feminino, 
e de 14 a 20 para o sexo masculino, sendo que a 
incidência dentro desses grupos etários indicam in‑
tervalo de 21 a 72% para meninas e de 6 a 40 % para 
os meninos (GUIRRO, 2004, p. 400).

 Observa‑se ainda que em mulheres adultas a inci‑
dência de estria é 2,5 vezes maior que em homens nas 
mesmas condições (GUIRRO, 2004).

 Quanto à localização das estrias,

[...] pode‑se observar uma incidência maior das 
regiões que apresentam alterações teciduais como 
glúteos, seios, abdômen, coxas, região lombosacral 
(comum em homens), podendo ocorrer também em 
regiões pouco comuns como fossa poplítea, tórax, 
região ilíaca, antebraço, porção anterior do cotove‑
lo (GUIRRO, 2004, p. 401; AZULAY, R. D.; AZULAY, 
1985, p. 137).

eTiologia

 A etiologia da estria é bastante controversa, atual‑
mente existem três teorias que tentam justificá‑la.

Teoria mecânica

 Essa teoria tem sido comumente aceita e considera 
as estrias como seqüelas de períodos rápidos de cresci‑
mento ou deposição de gordura, com conseqüente dano 
às fibras elásticas e colágenas da pele. Justificando o fato 
da striae distensae também ser às vezes conhecida como 
“stretch marks” (GUIRRO, 2004).

Teoria endocrinológica

 Já essa teoria demonstra ser a mais provável, pois 
postula que um hormônio esteróide, endógeno ou exóge‑
no, está presente de forma atuante em todos os quadros 
da estria (GUIRRO, 2004).

Teoria infecciosa

 Essa teoria sugere que processos infecciosos, como 
febre tifóide, tifo, febre reumática, hanseníase entre ou‑
tras, provocam danos às fibras elásticas, provocando es‑
trias. Esta teoria, por sua vez, não possui muitos adeptos, 
já que a maioria dos estudiosos consegue explicar o sur‑
gimento das estrias em decorrência do uso de corticóides 
no tratamento dessas infecções, logo, tornando‑se mais 
adeptos à teoria endocrinológica (GUIRRO, 2004).

influência de corticóides e esteróides

 Sabe‑se, atualmente, que atividades físicas estres‑
santes levam ao aumento do cortisol circulante no homem 
e em outros animais. Vários estudos em ratos demons‑
traram que quando submetidos a atividades estressantes 
como a natação, podem ter seus níveis plasmáticos de 
corticosterona elevados em cinco ou seis vezes. Um fato 
importante que foi observado é que, em geral, as ratas 
apresentam maior elevação dos níveis plasmáticos de cor‑
ticosterona do que os ratos em resposta ao mesmo agente 
estressor (GUIRRO, 2004).
 A secreção de glicocorticóides pelo córtex da adrenal 
constitui o passo final de uma cascata que se inicia com 
a percepção do agente estressor pelo córtex cerebral, pro‑
movendo a ativação do sistema límbico e do hipotálamo, 
que liberará o fator liberador de corticotrofina. Este, por 
sua vez, estimula a adenohipófise a secretar o hormônio 
adrenocorticotrófico (ACTH), o qual por sua vez estimula 
a liberação de glicocorticóides pela adrenal. A ação fisio‑
lógica de glicocorticóides poderia explicar, em parte, rela‑
tos do surgimento de estrias associadas á atividade física 
estressante, bem como apenas a situações estressantes. 
Em relação ao uso de medicação com corticosteróides, por 
aplicação tópica prolongada de cremes à base de corti‑
costeróides, constatou‑se que adolescentes tratadas com 
curativo oclusivo desses cremes desenvolveram estrias 
atróficas no local de oclusão, contrariando o aparecimen‑
to de estrias bilaterais. Nesse estudo o aparecimento foi 
unilateral, ou seja, dificilmente outros fatores poderiam 
estar envolvidos no aparecimento do quadro (SIMKIN & 
ARCE apud GUIRRO, 2004; GUIRRO, 2004; Gschwandtner 
apud GUIRRO, 2004; Filgueiras apud GUIRRO, 2004; AZU‑
LAY, R. D; AZULAY, 1985).
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 O excessivo uso de corticóide local é responsável, 
muitas vezes, por resultados não esperados; entre eles 
destaca‑se a inibição do tecido conjuntivo dérmico ou 
a interferência na cinética das células epidérmicas cau‑
sando, com isto, a atrofia cutânea e as estrias atróficas. 
A atrofia cutânea advém do uso contínuo de pomadas e 
cremes ou sobrevém mais rapidamente quando o esteróide 
é administrado sob a forma de infiltrações intradérmicas 
(Filgueiras apud GUIRRO, 2004).
 Wester e colaboradores (apud GUIRRO, 2004) obti‑
veram resultados quanto à absorção percutânea da hidro‑
cortisona que revelaram que uma única aplicação com alta 
concentração pode ser mais efetiva que várias aplicações 
de menor concentração. O fato é que o total de penetra‑
ção da hidrocortisona não diminui com a lavagem da pele 
com água e sabão, ocorrendo, pelo contrário, uma eleva‑
ção nos níveis absorvidos.
 Espitien e colaboradores (apud GUIRRO, 2004) em 
seu importante trabalho com pacientes submetidos ao tra‑
tamento de intertrigo inguinal com corticóides sob a for‑
ma de creme, observaram o aparecimento de estrias. Neste 
estudo há a discussão quanto à patogênese das estrias, 
pois demonstram que as alterações iniciais são a separa‑
ção das fibras elásticas em vários segmentos fibrilares e 
mais tardiamente o desaparecimento das fibras elásticas. 
O colágeno é igualmente afetado com o adelgaçamento e 
a separação de suas fibras.
 Os corticóides reduzem o volume total de colágeno 
na pele, sendo esse administrado tópico ou oralmente. 
Há uma relação entre o decréscimo do colágeno da pele 
pelo potencial antiinflamatório. A firmeza da pele pode 
ser restaurada após a parada do uso de corticosteróides. 
Através de estudos, constatou‑se que o tratamento com 
corticosteróides causa um decréscimo do colágeno devido 
a um defeito, em sua síntese ou aumento da degradação; 
no entanto pode‑se considerar a possibilidade de algu‑
ma mudança crítica na qualidade, que compromete assim 
a resposta ao estiramento devido à ligação cruzada que 
pode causar uma alteração imediata (SHUSTER, 1979, tra‑
dução nossa).

o aparecimento de estrias está sendo rela‑
cionado também ao uso de alguns contracep‑
tivos orais. isso se dá pelo fato do aumento 
do cortisol livre decorrente do uso constante 
desses medicamentos, sendo que há diminui‑
ção da habilidade do fígado em metabolizar 
o cortisol devido à grande quantidade de es‑
teróides neles presentes, levando, portanto, a 
um significativo aumento dos níveis de cortisol 
(gUiRRo, 2004).

 A teoria endocrinológica parece ser a origem mais 
provável das estrias, baseia‑se, no fato do hormônio es‑
teróide estar presente de forma atuante em todos os qua‑
dros em que as estrias surgem (obesidade, adolescência, 
gravidez), como também com uso de medicamentos à base 
de corticóides tópicos ou não, incluindo anabolizantes. 
Esse último hormônio, denominado de cetoesteróide, é o 
principal andrógeno adrenal, apresentando ampla ação no 
tecido conjuntivo, aumentando o catabolismo protéico, 
e ainda, atuando sobre a célula formadora das fibras e 
da substância fundamental, o fibroblasto. Com base nas 
alterações histológicas as estrias são classificadas como 
uma atrofia adquirida, ou seja, diminuição do volume e 
número de elementos da pele (daí o seu aspecto em de‑
pressão), decorrentes da ação hormonal sobre os fibro‑
blastos (GUIRRO, 2004).
 Com essa teoria, pode ser explicado o caso da ocor‑
rência de estrias ser bastante rara em crianças abaixo de 
cinco anos, ou até nove anos, mesmo que obesas (a me‑
nos que se faça uso de corticóides), pois a secreção desse 
hormônio só se inicia na puberdade; e ainda dentro desta 
mesma linha, sendo que o principal hormônio envolvido 
é um andrógeno, poderia se explicar a associação do apa‑
recimento de estrias com acne, hirsutismo, etc. Absoluta‑
mente todos os episódios associados ao aparecimento de 
estrias podem ser explicados pela ação direta ou indireta 
do cortisol (GUIRRO, 2004).

síndrome de Cushing

 Na síndrome de Cushing, o nível e a duração sérica 
de cortisol são os fatores mais importantes que deter‑
minam suas manifestações clínicas. Nas mulheres jovens 
essas manifestações são mais evidentes, já que os níveis 
de cortisol diminuem com a idade (GUIRRO, 2004).
 Os pacientes com a síndrome de Cushing possuem 
um excesso de catabolismo protéico, resultando em deple‑
ção protéica, o que leva a um tecido subcutâneo mais del‑
gado e a músculos mal desenvolvidos. Um outro distúrbio 
que ocorre nessa síndrome é o surgimento de altas con‑
centrações de glicocorticóides, que leva a conseqüente re‑
dução da espessura da pele, como observado em diversos 
experimentos em camundongos in vivo os quais receberam 
aplicação de glicocorticóides o que gerou uma diminuição 
das mitoses (GUIRRO, 2004).

síndrome de Marfan

 A síndrome de Marfan é uma doença de herança 
autossômica dominante do tecido conjuntivo, provavel‑
mente, resultante de um componente anormal da matriz 
extracelular, que envolve os sistemas músculo‑esquelé‑
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tico, ocular e cardiovascular. Essa doença está relacio‑
nada às mutações do gene (FBN1) no cromossomo 15. 
Esse gene codifica a proteína chamada fibrilina‑1 que é 
o principal componente das microfibrilas que desempe‑
nham um importante papel na deposição da tropoelasti‑
na e na formação de fibras elásticas, além de possuírem 
uma função de suporte em alguns tecidos (BARRETO e 
colaboradores, 2002).
 A anormalidade predominante dessa Síndrome na 
pele é a estria atrófica, geralmente localizada acima dos 
ombros, região lombar e quadris. A pele, entretanto não é 
extraordinariamente frágil ou susceptível a contusões ou 
má cicatrização, porém pode ser hiper‑extensível (BARRE‑
TO e colaboradores, 2002).
 A fibrilina‑1, um componente da matriz extra‑
celular, forma os feixes de microfibrila que cobrem o 
núcleo de elastina presente nas fibras elásticas, onde 
desempenham importante papel na reunião das fibras, 
as quais são responsáveis pela formação do arcabouço 
para a deposição de tropoelastina durante a fibrogê‑
nese elástica, determinando a direção de crescimento 
das fibras elásticas; possui, ainda, importante papel na 
ligação entre as fibras elásticas entre si e entre outros 
componentes da matriz extracelular e, também, entre 
as fibras elásticas e as células (BARRETO e colaborado‑
res, 2002; ALBERTS, 2004).

síndrome de ehlers‑danlos (sed)

 Muitas doenças genéticas humanas afetam a forma‑
ção das fibrilas de colágeno, devido ao grande número de 
processos enzimáticos envolvidos na síntese e na reunião 
das fibras de colágenos, como as mutações que afetam o 
colágeno do tipo lll na Síndrome de Ehlers‑Danlos, onde 
a pele fica fragilizada e as articulações e vasos tornam‑se 
hiperflexíveis (ALBERTS, 2004).
 Essa síndrome compreende um grupo de distúrbios 
raros do tecido conjuntivo que é adquirido pela herança 
autossômica dominante e tem como características mar‑
cantes hiperelásticidade e fragilidade da pele além de hi‑
permobilidade das articulações. A característica principal 
é um defeito generalizado no colágeno, incluindo anoma‑
lias da estrutura bioquímica, síntese, secreção e degrada‑
ção do colágeno (RUBIN, FARBER, 2002).
 Nessa anormalidade as fibras de colágenos não 
possuem resistência adequada à tração, tornando a pele 
hiper‑extensível e as articulações hipermóveis. Com isso 
a pele torna‑se frágil e vulnerável a traumatismos. Existe 
também uma mutação do gene que codifica a lisina hi‑
droxilase, fazendo com que essa esteja reduzida nesses 
pacientes, por ser ela uma enzima que na síntese de co‑
lágeno exerce a função de hidroxilação dos resíduos de 

lisina, um aminoácido essencial para síntese do colágeno. 
A hidroxilisina é fundamental ao entrecruzamento das fi‑
bras de colágeno, e pacientes com a SED por possuírem 
uma deficiência na lisina hidroxilase tem prejuízo na for‑
mação da forma hidrolisada da lisina, o que acarretará 
síntese de colágeno desprovido de estabilidade normal, 
destacando‑se que somente os colágenos afetados serão 
os dos tipos I e III (RAMZI, 2000).

gravidez

 Durante a gravidez, a mulher, devido às mudanças 
hormonais, sofre diversas alterações corporais, imunoló‑
gicas, metabólicas e vasculares em todos os sistemas in‑
clusive na pele e seus anexos (ZANINI, 2004).

 Os principais hormônios envolvidos na gestação 
são o lactogênio placentário humano, relaxina, tire‑
otrofina coriônica humana e os hormônios esterói‑
des (estrogênio e progesterona). Cabe lembrar que a 
tireotrofina coriônica humana tem ação semelhante 
ao TSH e a coriotrofina coriônica humana tem ação 
semelhante ao ACTH, estimulando a supra‑renal para 
a esteroidogênese. Já a progesterona e os estrogê‑
nios (estradiol e estriol) passam a ser produzidos 
principalmente pela placenta e apesar de junto com 
os outros hormônios, apresentarem aumento dos ní‑
veis tendem a se normalizar após o parto (ZANINI, 
2004, p. 7).

 Esse complexo hormonal será, portanto, responsável 
direto por algumas alterações fisiológicas, como o ACTH 
estimular a produção de cortisol pelas supra‑renais o que 
favorecerá o surgimento de estrias cutâneas e reduzirá o 
status imunológico da gestante. O tecido conjuntivo sofre 
devido à ação hormonal, através do cortisol, relaxina e 
estrógeno e, ainda, ação física, com estiramento do tecido 
mamário hiperplásico e aumento uterino progressivo que 
vão contribuir para o surgimento das estrias. Essas es‑
trias vão inicialmente apresentar coloração rósea‑roxeada 
e após o parto se tornam pálidas e aparentemente sem 
resolução espontânea (ZANINI, 2004).
 Muitos autores consideram a estria uma conse‑
qüência de fatores hormonal, constitucional e mecâni‑
co, sendo este último o maior causador devido à grande 
distensão que a pele sofre com o aumento de tecido du‑
rante o período gestacional. Assim consideram, ainda, 
que o ganho de peso é o principal fator para o surgimen‑
to das estrias durante este período, mas a participação 
de alguns hormônios que se encontram elevados tam‑
bém tem que ser considerada por favorecer o surgimento 
dessas estrias.



23Infarma, v.23, nº 1/2, 2011

 O cortisol elevado enfraquece as fibras elásticas, a 
aldosterona também elevada favorece a retenção hídrica 
tecidual o que resulta num aumento do volume desse teci‑
do; já a relaxina relaxa os ligamentos e fáscias musculares 
(favorecendo o surgimento de estrias abdominais) e o es‑
trogênio e a progesterona por determinarem a hiperplasia 
e hipertrofia canicular e alveolar das glândulas mamárias 
determinam seu aumento e, consequentemente, o surgi‑
mento de estrias nessa região (ZANINI, 2004).

puberdade

 O fato que chama a atenção nas estrias, em ge‑
ral, é que elas são encontradas em meninas e meninos 
obesos ou não, na adolescência, período mais represen‑
tativo de uma estimulação adrenocortical que pode ser 
descrita como uma síndrome de “Cushing fisiológica”. 
Nessa fase há uma atenção especial à acne, estágio 
de desenvolvimento de mamas em meninas e genitais 
nos homens, e pêlos pubianos e axilares em ambos os 
sexos. A estria demonstra ter uma associação direta 
com a atividade de esteróides, pois, nesse período, são 
detectados sinais evidentes de alterações no nível de 
hormônios sexuais, que são normais na puberdade, afir‑
mando‑se ainda mais a teoria endocrinológica (SISSON 
apud GUIRRO, 2004).
 A etiologia no período da adolescência está dispos‑
ta dessa forma: 35% nas meninas e 15% nos meninos, 
não obesos, o aparecimento das estrias está associado ao 
17‑cetoesteróide – a progesterona e a testosterona – hor‑
mônios que se apresentam elevados nessa fase. O grande 
questionamento era que, estrias só poderiam ocorrem em 
adolescentes obesos, o que não é verdade, pois magros 
também sofrem desse distúrbio; essas estrias são chama‑
das de atróficas idiopáticas, e podem ser causadas por 
um temporário hiperpituritarismo basófilo ao longo da 
puberdade e não pelo estiramento da pele tão somente, 
o que reforça a afirmação de que as estrias presentes na 
gravidez, nas infecções agudas, nos distúrbios nutricio‑
nais, na síndrome de Cushing e na puberdade são devidas 
a uma mesma causa, isto é, a hiperatividade de córtex 
adrenal. A atividade dos esteróides presente nesses ado‑
lescentes é associada ao excessivo catabolismo de pro‑
teínas da pele, que resultam no aparecimento da estria 
(GUIRRO, 2004).

obesidade e ganho brusco de peso

 Na obesidade, com o ganho de peso, o tecido sofre 
um estiramento que contribui para o surgimento das es‑
trias. Essas estrias vão inicialmente apresentar coloração 
rósea‑roxeada e mais tarde se tornam pálidas e aparente‑

mente sem resolução espontânea. Esse tipo de estria pode 
estar relacionado a diversos fatores: hormonal, constitu‑
cional e mecânico, sendo o último um grande causador, já 
que há uma grande distensão da pele devido ao aumento 
de tecido (ZANINI, 2004).

alTeRaçÕes HisTolÓgiCas da aTRoFia lineaR CU‑
TÂnea

 As principais alterações histológicas já percebidas 
nas áreas afetadas por estrias são encontradas no tecido 
conjuntivo da derme, principalmente no nível dos compo‑
nentes fibrosos da Matriz Extracelular (ALBERTS, 2004).

Fibras de colágeno

 A estria é uma espécie de cicatriz que segue uma 
ruptura e separação do colágeno e, posteriormente, este 
espaço é preenchido por colágeno recém sintetizado e re‑
alinhado (AREM & KISCHER apud ZHENG; LAVKER; KLIG‑
MAN, 1985, tradução nossa).
 A fibrila de colágeno é formada no espaço extra‑
celular, onde as moléculas de pré‑colágeno são conver‑
tidas em colágeno. O processo da formação das fibrilas 
é dirigido, em parte, pela tendência das moléculas de 
colágenos de se auto‑reunirem (sendo consideravelmen‑
te menos solúveis que as moléculas de pró‑colágeno). 
As fibrilas são formadas próximas à superfície celular, 
nos profundos bolsos da membrana plasmática, com a 
fusão de vesículas secretoras com a superfície celular 
(ALBERTS, 2004).
 Após sua formação, as fibrilas de colágeno, são re‑
forçadas pela formação de ligações covalentes cruzadas 
entre as lisinas das moléculas de colágeno. Essas ligações 
são encontradas somente no colágeno e na elastina. Se 
a ligação cruzada é inibida, a força tensora das fibrilas é 
reduzida, tornando frágil o tecido colagenoso e rompen‑
do‑se as estruturas como a derme, os vasos e os tendões. 
Há uma variação da quantidade e do tipo de ligação cru‑
zada de tecido para tecido (ALBERTS, 2004).
 As fibrilas de colágeno formam estruturas que resis‑
tem a forças tensoras. Seu tamanho e arranjo são determi‑
nados pelas próprias células do tecido conjuntivo, sendo 
que a quantidade de colágeno no homem é maior que na 
mulher. A pele é um tecido não‑homogêneo, e é perigoso 
expressar a quantidade de um de seus constituintes, uma 
vez que uma alteração pode estar relacionada a mudanças 
em outros constituintes.
 O conteúdo do colágeno diminui com a idade, e a 
estria é uma característica da puberdade e início da vida 
adulta, mas não da idade mais velha. No entanto, o con‑
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teúdo de colágeno não é o único determinante da estria, 
olhando assim para outra qualidade que pode modular a 
resposta ao estiramento, como é o caso da ligação cruza‑
da do colágeno, a qual aumenta com a idade (ALBERTS, 
2004; SHUSTER, 1979, tradução nossa).
 Quando há pouca ou nenhuma ligação cruzada no 
colágeno, como acontece na Síndrome de Ehlers‑Danlos, 
uma força de estiramento leva a uma extensão excessiva 
da pele, pois a pele se estica, devido a um aumento da 
elasticidade, desenvolvendo a estria. Se a pele tiver atin‑
gido seu limite máximo de estiramento, ela vai se romper. 
Já nos idosos, a pele alcança rapidamente seu limite de 
elasticidade; há menos estiramento, uma vez que apre‑
senta frouxidão e há uma breve e total ruptura das fibras 
de colágeno sem ligações cruzadas, a pele se rasga sem 
que haja formação de estria. Esse rasgo, mesmo com o 
aumento do colágeno com ligações cruzadas, é devido à 
diminuição do conteúdo total do colágeno com a idade 
(SHUSTER, 1979, tradução nossa).
 A resposta ao estiramento não leva à estria, quan‑
do o colágeno tem poucas ligações cruzadas em pessoas 
novas ou em certas doenças e nem em pessoas mais ve‑
lhas, em que o colágeno é muito cruzado. Já no estágio 
intermediário da vida, há uma pequena flexibilidade da 
pele com uma força de extensão, porque há colágeno com 
ligações cruzadas rígidas e mais colágeno elástico imatu‑
ro; quando houver um estiramento e rompimento parciais, 
algumas dessas fibras irão se partir, entretanto a pele, 
como um todo, torna‑se intacta, gerando assim uma estria 
(SHUSTER, 1979, tradução nossa).
 E Pinkus e colaboradores (apud ZHENG; LAVKER; 
KLIGMAN, 1985, tradução nossa) ainda comprovaram que 
existem na região da estria numerosas, compactas e finas 
bandas de colágeno arranjadas paralelamente à superfície, 
e a união dessas bandas representam uma cicatriz.

Fibras elásticas

 Alguns autores afirmam que as fibras elásticas es‑
tão ausentes no centro da estria (CHERNOSKY & KNOX 
apud ZHENG; LAVKER; KLIGMAN, 1985). O que gera con‑
trovérsia com observações histológicas. Já outros auto‑
res demonstram a presença de numerosas fibras elásticas 
paralelas transversalmente, com bordas laterais mos‑
trando fibras elásticas retraídas e quebradas na região 
da estria (EBERT apud ZHENG; LAVKER; KLIGMAN, 1985, 
tradução nossa).
 Essa diferença nas descrições das fibras elásticas 
pode ser devida a diferentes técnicas de coloração, pois 
as fibras coram‑se de acordo com a fase de sua ontogenia. 
Após uma análise com o microscópio fotônico observou‑se 
que há uma perda da rede de pregas e a epiderme sobre a 

estria continua plana e fina. A área da estria é nitidamen‑
te demarcada pelo denso pacote de bandas de colágeno 
eosinofílico em arranjo paralelos, horizontais à superfície, 
e essas substituem a derme papilar. Encontram‑se escas‑
sos, na estria, vasos, células, glândulas sudoríparas ou 
folículos capilares (ZHENG; LAVKER; KLIGMAN, 1985, tra‑
dução nossa).

aspeCTos geRais

através da coloração de luna, as fibras 
elásticas apresentavam‑se muito numerosas, 
juntas, normalmente finas e retas, paralelas à 
superfície, imitando o molde das bandas de co‑
lágeno. as usuais fibras elásticas ramificadas, 
enroladas estavam completamente ausentes. 
Já as bandas de colágeno eram retas, finas, 
densamente juntas, num arranjo paralelo hori‑
zontal a superfície (ZHeng; laVKeR; KligMan, 
1985, tradução nossa).

 Na fase inicial da estria encontram‑se evidências de 
inflamação, moderado acúmulo de fluidos nos pequenos 
vasos por células de alerta como linfócitos, monócitos, 
neutrófilos e fibroblastos ativos. A lesão inicial é sub‑
clínica e a formação da estria é uma reação inflamatória 
que causa a destruição da elastina e do colágeno. Esse 
dano é seguido por uma regeneração com nova elastina e 
colágeno, que se orientam na direção estressante imposta 
por forças mecânicas (ZHENG; LAVKER; KLIGMAN, 1985, 
tradução nossa).

ConClUsÕes

 Estrias são lesões longas, lineares e geralmente pa‑
ralelas, decorrentes da ruptura das fibras de colágeno e 
de elastina da pele. As áreas do corpo onde as estrias co‑
mumente aparecem são coxas, nádegas, abdômen e dorso 
do tronco.
 Analisando o processo de cicatrização normal e o 
processo de surgimento da estria observa‑se que ambos 
possuem fase inicial inflamatória. Sua diferença consiste 
que, na cicatrização normal, a regeneração tecidual pro‑
cessa‑se em hiperplasia compensatória, ocorrida devido 
a matriz extracelular fornecer estrutura para as células 
em regeneração poderem migrar. Já na estria, a matriz 
extracelular está modificada. Isso ocorre, porque na re‑
gião acometida pela estria há dano das fibras elásticas e 
das colágenas, gerando macroscopicamente uma região 
de depressão. Esse dano vai ser compensado pela produ‑
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ção de nova elastina e colágeno que irão se orientar na 
direção estressante, paralelas à superfície, impostas por 
forças mecânicas.
 As estrias inicialmente apresentam aspecto aver‑
melhado e depois adquire uma coloração esbranquiçada, 
sinal de que a pele original foi substituída por um teci‑
do fibroso. O aspecto é de uma cicatriz mais espessa e 
profunda. A melanina, pigmento que dá cor à pele, está 
ausente nessas áreas, o que resulta no aspecto acima 
descrito.
 Os fatores principais que levam ao aparecimento 
de estrias são histórico‑familiar positivo e fatores indivi‑
duais, como ganho de peso, gestação, certas síndromes, 
puberdade, assim como o uso de corticosteróides, sendo 
que a presença deste hormônio endógeno também é fator 
agravante na obesidade, gravidez, puberdade e síndrome 
de Cushing.
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iMplanTação da assisTÊnCia FaRMaCÊUTiCa 
na esTRaTÉgia saÚde da FaMília e elaboRação 

de pRoToColo MUniCipal

inTRodUção

 Nos últimos anos, as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde (universalização, descentralização, integridade e 
participação popular) tem alcançado um desenvolvimen‑
to importante, gerando a necessidade de aperfeiçoamen‑
to e busca de novas estratégias para ampliar a capacidade 
de gestão e dinamizar a organização do sistema munici‑
pal de saúde.
 Pensar sobre a integralidade das ações e dos servi‑
ços de saúde também significa pensar sobre as ações e os 
serviços de assistência farmacêutica (AF). Considerando 
que a maioria das intervenções em saúde envolve o uso de 
medicamentos e que tal uso pode ser determinante para a 
obtenção de menor ou maior resultado, é imperativo que 
a assistência farmacêutica seja vista sob ótica integral.
 De acordo com dados da Organização Mundial de 
Saúde (OMS), nos países que integram o Mercosul (Ar‑
gentina, Brasil, Paraguai e Uruguai), 70% dos gastos com 
medicamentos estão comprometidos, devido ao preço ele‑
vado e à qualidade inadequada, como também ao arma‑
zenamento incorreto, à perda de validade, à prescrição 
irracional e a falta de adesão ao tratamento.
 Hoje, no Brasil, apesar de 51% dos brasileiros não 
terem acesso aos medicamentos, desperdiça‑se, anual‑
mente, cerca de 20% desses produtos, tanto no setor 
público, quanto no privado. E para os 80% dos medica‑
mentos aproveitados, ainda existe o risco de serem mal 
utilizados, o que pode impedir a resposta terapêutica 
esperada.
 Devido ao limitado acesso à atenção farmacêutica, 
os níveis de morbidade e mortalidade associados ao uso 
de medicamentos não param de crescer. No Brasil, segun‑

do os dados publicados pelo Sistema Nacional de Infor‑
mações Tóxico‑Farmacológicas, os medicamentos ocupam 
a primeira posição entre os três principais agentes cau‑
sadores de intoxicações em seres humanos desde 1.996, 
sendo que em 1.999 foram responsáveis por 28,3% dos 
casos registrados. Estes dados, além de preocupantes no 
que se refere à necessidade de adoção de medidas que 
previnam os agravos à saúde da população, geram refle‑
xos sobre os custos inerentes às ações desenvolvidas no 
próprio Sistema Único de Saúde (Organização Panameri‑
cana de Saúde, 2001‑2002).
 Focalizando a Política de Assistência Farmacêutica, 
o município de Campina Grande tem avançado bastante. 
A contratação de farmacêuticos via concurso publico, 
foi um marco para a efetiva implantação desta políti‑
ca, com a mudança de paradigmas onde a Assistência 
Farmacêutica deixou de ser vista apenas como compra e 
distribuição de medicamentos, e passou a ser um setor 
da saúde, com ações que visão a promoção, proteção e 
recuperação da saúde.
 O município de Campina Grande está localizado no 
estado da Paraíba, no Agreste da Borborema. A cidade 
possui 379.871 habitantes conforme dados do IBGE/TCU 
2006. A mesma, encontra‑se subdividida em seis Distritos 
Sanitários, os quais possuem para atendimento da aten‑
ção básica á saúde da comunidade, 83 Equipes de Saúde 
da Família, uma referência nacional, abrangendo cerca de 
70% da área territorial do município.
 A atividade dos farmacêuticos o município da 
Campina Grande foi direcionada para a atenção básica, 
estando os mesmos lotados nos Centros de referência 
para os distritos sanitários. Os profissionais farmacêu‑
ticos têm desempenhado suas funções não apenas nos 
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Centros de Saúde como também realizam supervisão nas 
Unidades Básicas de Saúde da Família constantes em seu 
Distrito Sanitário. Os mesmos receberam a nomenclatu‑
ra de farmacêuticos distritais, onde junto com a Coor‑
denação de Assistência Farmacêutica, tem prestado as 
devidas orientações, esclarecendo duvidas e padronizado 
praticas a serem adotadas de forma homogênea em todas 
as unidades de saúde.
 Estabelecidos a partir da necessidade de gerenciar 
adequadamente o Programa de Medicamentos de Dispen‑
sação e de promover o uso racional de medicamentos, foi 
elaborado o Protocolo da Assistência Farmacêutica na Es‑
tratégia Saúde da Família.

obJeTiVos

 A implantação da Assistência Farmacêutica na Saú‑
de da Família e a elaboração do Protocolo tiveram como 
objetivos principais: estruturar a Assistência Farmacêu‑
tica no município de Campina Grande, Paraíba, garantin‑
do maior qualidade e resolutividade nas ações desenvol‑
vidas nas unidades de saúde; permitir que prescritores e 
usuários tenham acesso a orientações sobre o uso racio‑
nal dos medicamentos; fornecer dados fidedignos sobre 
o consumo de medicamentos da atenção básica para a 
efetiva programação e aquisição destes medicamentos, 
dentro de uma programação anual; definir, através do 
protocolo, os critérios de armazenamento dos medica‑
mentos, mecanismos de controle de estoque, o acompa‑
nhamento e a verificação de resultados, e a racionaliza‑
ção da prescrição e do fornecimento dos medicamentos, 
direcionado especificamente para a realidade da Equipes 
de Saúde da Família.

MaTeRial e MÉTodos

 A implantação da Assistência Farmacêutica, no Mu‑
nicípio de Campina Grande, teve inicio com a contratação 
de farmacêuticos direcionando suas atividades a atenção 
básica e a criação de uma coordenação de Assistência Far‑
macêutica para planejar e organizar as ações relacionadas 
à farmácia.
 Os farmacêuticos foram lotados, nos centros de refe‑
rência dos distritos sanitários onde prestam assistência à 
comunidade atendida, através da dispensação de medica‑
mentos, acompanhamentos farmacoterapeuticos em casos 
mais graves ou através de palestras em grupos de hiper‑
tensos e diabéticos, e controle de estoque. Além da atua‑
ção nos Centros de Saúde os farmacêuticos fazem visita às 
unidades básicas de Saúde da Família para orientar quanto 

ao armazenamento, controle de estoque, dispensação e 
demais duvidas relacionada ao medicamento.
 Após seis meses de acompanhamento junto as ESF 
(equipes de Saúde da Família), de agosto de 2006 a ja‑
neiro de 2007, diagnosticamos a necessidade de elaborar 
um manual para as ESF a fim de que as mesmas pudessem 
ter um guia a seguir que orientasse quanto aos critérios 
básicos relacionados à conservação e entrega dos medi‑
camentos, bem como definindo regras básicas a serem 
seguidas nas unidades. Identificamos que a entrega dos 
medicamentos era realizada por qualquer integrante da 
ESF (ACS, auxiliar de enfermagem, enfermeiro, médico, 
recepcionista e vigilante) na grande maioria das unidades 
não havia controle de estoque o que facilitava o desvio ou 
perda por prazo de validade dos medicamentos, pois não 
havia alguém que se responsabilizasse pela farmácia.
 O protocolo foi elaborado com a participação dos 
farmacêuticos da atenção básica e da central de abas‑
tecimento farmacêutico (CAF), com a coordenação da 
Assistência Farmacêutica, gerentes de distrito sanitário 
e alguns integrantes das ESF. A metodologia adotada foi 
a identificação das maiores dificuldades encontradas nas 
farmácias das unidades básicas de saúde, revisão biblio‑
gráfica e reuniões sistemáticas.
 A proposta do Protocolo da Assistência Farmacêu‑
tica na Estratégia Saúde da Família foi apresentado, em 
maio de 2007, a um membro de cada ESF, com o propósito 
de que o mesmo repassasse as informações aos demais 
integrantes da equipe, tendo em vista não ser possível 
parar o atendimento, nas unidades, para a apresentação 
do protocolo.
 O protocolo está dividido em cinco capítulos sen‑
do: introdução; armazenamento dos medicamentos; dis‑
pensação; medicamentos de saúde mental e bibliografia. 
Nos anexos estão disponibilizados modelos de planilhas 
de controle de estoque; relação municipal de medicamen‑
tos com a respectiva indicação; modelos de receituários; 
serviços de saúde encontrados em cada distrito sanitário 
e formulário de solicitação de medicamentos a central de 
abastecimento farmacêutico.
 A fim de analisar a aplicabilidade da proposta do 
protocolo nas ESF e possíveis avanços alcançados, realiza‑
mos, em novembro de 2007, uma avaliação. A mesma foi 
feita, através da aplicação de questionário com 17 per‑
guntas, com espaço para questionamentos, observações e 
recomendações onde todos os integrantes das ESF podiam 
opinar. Dividimos os itens do questionário de acordo com 
a área da farmácia que avalia: distribuição (itens 2 e 3), 
organização (itens 4 a 6), estrutura (itens 7 a 9.4), medi‑
camentos sujeitos a controle especial (itens 11 e 12), dis‑
pensação (itens 13 e 14), vencimento dos medicamentos 
(itens 15 e 15.1), considerações (16 e 17).
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ResUlTados alCançados

 A partir da implantação da Assistência Farmacêutica 
na Estratégia Saúde da Família (com o acompanhamento 
dos farmacêuticos distritais) obtivemos a redução em 90% 
no número de medicamentos perdidos por vencimento do 
prazo de validade ou devido à má conservação (dados ob‑
tidos junto a CAF).
 Ainda quanto à farmácia das Unidades Básicas de 
Saúde da Família (UBSF), após a implantação do proto‑
colo, observamos que, em 73% das UBSF, o auxiliar de 
enfermagem é o responsável pela entrega de medicamen‑
tos e controle de estoque, em 25% são os enfermeiros e 
em 2% os médicos (Figura 1); 54% das farmácias tinham 
os medicamentos organizados por ordem alfabética, 35% 
por programa ministerial e 11% por forma farmacêutica; 
89% das UBSF entregam medicamentos psicotrópicos, 
destas em 40% o médico é responsável pelo controle de 
estoque, 20% pelo enfermeiro e em 40% o auxiliar de 
enfermagem; 56% das ESF adotaram completamente o 
protocolo. A responsabilização de um membro da equipe 
no controle dos medicamentos foi um avanço gerando, 
assim, maior conhecimento sob a real demanda de medi‑
camentos pela comunidade.

2%

auxiliar de enfermagem

enfermeiro

médico
73%

25%

Figura 1. Dispensação de medicamentos nas UBSF.

 Também, foi diagnosticado que a estrutura física 
das farmácias das unidades básicas, em 69%, é inade‑
quada, o que vem a confirmar que o armazenamento e 
entrega de medicamentos historicamente não é uma 
prioridade, quando da projeção de construção das unida‑
des. Os 31% das UBSF que tem suas farmácias adequadas 
quanto às normas vigentes foram construídas ou refor‑
madas a partir da implantação da Assistência Farmacêu‑
tica, no Município.
 Outro fator relevante foi a solicitação, por parte 
dos membros das equipes de Saúde da Família, quanto à 
necessidade de ter o profissional farmacêutico mais inte‑
grado à equipe, acompanhando diariamente as unidades 
básicas. Essa necessidade foi atribuída à “dificuldade em 

preencher o controle de estoque”; “sobrecarga de atri‑
buições, necessitamos de profissional específico para a 
farmácia”; “há pouco tempo disponível”; “nos falta co‑
nhecimentos quanto aos medicamentos” (relatos das en‑
fermeiras e auxiliares de enfermagem consultadas). De‑
vido ao tempo restrito para desempenhar diversas ações 
nas unidades de saúde os profissionais que atuam nas ESF 
delegam pouco tempo para realizar atividades nas farmá‑
cias tornando impraticável a programação de aquisição 
e distribuição de medicamentos para a administração 
pública onde a mesma acaba por não realizar um plane‑
jamento eficiente. Ações de conscientização sobre o uso 
racional dos medicamentos, em geral, não são realizadas 
nas UBSF.

eXpeRiÊnCia aCUMUlada

 A atuação de mais um profissional junto às equipes 
de saúde da família foi extremamente benéfica e acolhida 
por todos os integrantes das equipes. Diagnosticamos que 
a maioria dos profissionais da Saúde da Família não co‑
nhece a posologia recomendada dos medicamentos, bem 
como, contra‑indicações e interações medicamentosas. A 
possibilidade do farmacêutico de discutir protocolos de 
tratamento com os prescritores; tratar sobre possíveis 
interações medicamentosas e formas de administração, 
como todos os membros das ESF inclusive com o agente 
comunitário de saúde são ações valiosas que podem re‑
presentar em diferencial quando temos o objetivo de curar 
um paciente.
 Salientamos também que as orientações quanto às 
formas de armazenamento, controle de estoque e entrega 
de medicamentos representaram mais qualidade dos me‑
dicamentos, partindo do princípio que quando o medica‑
mento não é armazenado corretamente pode ter seu efeito 
reduzido ou mesmo tornar‑se sem efeito por deterioração 
dos princípios ativos.
 A elaboração de um protocolo como manual de con‑
sulta as ESF representou uma nova direção a ser seguida 
nas farmácias onde foi possível conhecer melhor as regras 
de manuseio do medicamento.
 Contudo ainda possuímos algumas deficiências, 
pois o número de profissionais farmacêuticos dispo‑
níveis para atender as unidades básicas é insuficiente 
para a demanda; os recursos financeiros são insuficien‑
tes para reorganizar as unidades onde a estrutura física 
das farmácias está inadequada; há por parte dos mem‑
bros das equipes de saúde da família resistência em ab‑
sorver novas atribuições devido ao excesso de trabalho 
que já possuem.
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ReCoMendaçÕes

 A partir do trabalho desenvolvido, em nosso Municí‑
pio, entendemos que a presença do farmacêutico junto às 
equipes de Saúde da Família e o planejamento de ações de 
assistência farmacêutica tem como conseqüência o apri‑
moramento das etapas do ciclo de Assistência Farmacêu‑
tica, além do trabalho com a comunidade, contribuindo 
para o Uso Racional dos Medicamentos, o serviço descen‑
tralizado e com qualidade desenvolvida pelo farmacêutico 
na equipe de saúde.
 A partir desse serviço a demanda local pode ser efe‑
tivamente conhecida, assim como as informações epide‑
miológicas. Tais dados poderão ser utilizados no momento 
do planejamento do que será adquirido para atender as 
principais demandas do município em relação aos medica‑
mentos da atenção básica.
 Como recomendação, pode‑se salientar se a im‑
portância de se estabelecer regras e protocolos a serem 
seguidos, no que tange à assistência farmacêutica, nas 
Unidades Básicas de Saúde da Família, tendo em vista que 
a utilização do medicamento é a etapa final do processo 
de promoção e proteção à saúde, sendo tão importante 
quanto o diagnóstico da enfermidade. A utilização incor‑
reta ou a má qualidade do medicamento pode representar 
em agravamento do quadro clinico da doença tornando 
o atendimento ambulatorial prestado ineficaz mesmo que 
tenha sido corretamente diagnosticado.
 A prática da integralidade na assistência farmacêuti‑
ca nos afastará da lógica do foco no produto e, com isso, 
garantiremos a promoção do uso racional de medicamen‑
tos, por intermédio de ações que disciplinem a prescrição, 
a dispensação e o consumo de medicamentos.
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peRFil dos psiCoTRÓpiCos anoReXígenos 
dispensados eM FaRMÁCia CoMeRCial da 

Cidade do naTal, Rn

inTRodUção

 Obesidade é uma doença crônica e estigmatizada 
que acomete mais de 30% da população adulta dos Es‑
tados Unidos da América. Neste contexto, a obesidade 
é definida, de forma similar à hipertensão e à hiperco‑
lesterolemia. Cada doença apresenta certo fator de risco 
associado a uma série de doenças alvo definidas. Para 
hipertensão, os alvos são a insuficiência cardíaca e o 
acidente vascular cerebral; para a hipercolesterolemia, 
os alvos são a aterosclerose e a doença arterial coro‑
nariana. Na obesidade, as doenças alvo são o diabetes 
mellitus, hipertensão arterial sistêmica, dislipidemia, 
certas formas de câncer, apnéia do sono e osteoartrite, 
entre outras (3, 4, 9).
 Com o reconhecimento da obesidade como doen‑
ça epidêmica que aflige globalmente a população (1,5) 
emerge a necessidade de melhorar a qualidade e eficá‑
cia dos tratamentos disponíveis. O cerne do tratamento 
atual da obesidade baseia‑se em terapias comportamen‑
tais dirigidas no sentido de modificação das atividades 
e hábitos relacionados à alimentação, exercício para au‑
mentar o gasto calórico e orientações nutricionais para 
diminuir o consumo de calorias e, particularmente, de 
gordura. O uso dos agentes farmacológicos é considera‑
do um adjunto a esta terapêutica básica para o trata‑
mento da obesidade.
 Não existe uma estratégia particular ou medicação 
que deva ser recomendada para uso rotineiro. O indiví‑
duo obeso deve ser avaliado profundamente, em relação 

a erros em hábitos alimentares e de atividade física, pre‑
sença de sintomas depressivos, presença de complica‑
ções ou doenças associadas à obesidade, possibilidade de 
desenvolvimento de efeitos colaterais. A escolha de um 
medicamento anti‑obesidade deve basear‑se também na 
experiência prévia do paciente, no uso anterior de medica‑
mentos, muito embora a falência de um tratamento prévio 
não justifique a não utilização de um determinado agente 
posteriormente.
 Os derivados Fenalquilamínicos compreendem anfe‑
taminas simpatomiméticas e fármacos relacionados, fo‑
ram sintetizados comercialmente na década de 30 com 
o objetivo de tratar o transtorno de déficit de atenção e 
hiperatividade, então denominado hiperatividade ou dis‑
função cerebral mínima. Atualmente, existem indicações 
para o tratamento do transtorno de déficit de atenção e 
hiperatividade, da narcolepsia e da obesidade (6,9). A an‑
fetamina pertence à classe das feniletilaminas, com uma 
substituição de um grupo metila na posição do carbo‑
no alfa. Diversas substituições na estrutura química da 
feniletilamina foram realizadas, gerando outros fármacos 
com propriedades anorexígenas como o Femproporex e a 
Anfepramona (Dietilpropiona). Esses derivados biotrans‑
formam‑se em anfetamina no organismo humano, o que 
explicaria efeitos similares (10, 11, 12, 13).
 Os inibidores do apetite são geralmente bem absor‑
vidos por via oral, sendo sua principal via de administra‑
ção, atravessando rapidamente as membranas biológicas 
devido a sua lipossolubilidade. O pico da concentração 
plasmática ocorre geralmente entre 1 e 2 horas, sendo 
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a velocidade de eliminação dependente do pH urinário. 
Em condições normais, aproximadamente 30% da dose é 
excretada inalterada na urina em 24 horas. Em condições 
de acidez da urina, a quantidade de anfetamina eliminada 
por via renal aumenta para 74% em 24 horas (10,17).
 O Brasil está entre os quatro países com maior con‑
sumo de inibidores de apetite do mundo. Um estudo com 
adultos de uma cidade brasileira mostrou uma prevalên‑
cia de 1,3%, sendo que 80% destes usuários possuíam 
prescrição médica para consumir esta substância (7). En‑
tre estudantes, o uso das anfetaminas é eminentemente 
feminino, na sua grande maioria com o intuito estético 
(8). Parte desse consumo pode ser explicado pelo grande 
apelo social à utilização desses fármacos para o controle 
da obesidade. De fato, em um estudo realizado em São 
Paulo, analisando‑se 108.215 prescrições de medicamen‑
tos psicotrópicos, 26.930 foram de substâncias anorexí‑
genas, principalmente Dietilpropiona (Anfepramona) e 
Femproporex (15).
 O Femproporex tem apresentado especial importân‑
cia no Brasil, pois apesar de ser um fármaco inibidor do 
apetite de uso controlado por legislação específica, há 
diversos relatos de uso indiscriminado devido as suas pro‑
priedades estimulantes. Segundo relatórios do Internatio-
nal Narcotic Control Board (14). Entretanto, também tem 
se verificado nos últimos anos o abuso de femproporex 
por caminhoneiros, que adquirem de forma ilícita a droga 
(conhecida no meio como “rebite”) em diversos locais das 
estradas, inclusive em postos de gasolina (16).
 No Brasil, a legislação que aprova o regulamento 
técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos ao 
controle especial é a Portaria nº 344/98 – SVS/MS, de 
12 de maio de 1998, a qual define as seguintes listas de 
substâncias: A1 e A2 (entorpecentes); A3, B1 e B2 (psi‑
cotrópicas); C1 (outras substâncias sujeitas a controle 
especial), C2 (retinóicas para uso sistêmico) e C3 (imu‑
nossupressoras). Os inibidores do apetite são classifica‑
dos como fármacos psicotrópicos e prescrito em receita 
de cor azul (2).
 O presente trabalho teve como objetivo traçar o per‑
fil de consumo dos anorexígenos numa farmácia comercial 
da cidade do Natal/RN no período de janeiro/2004 a de‑
zembro/2005.

MaTeRial e MÉTodos

Caracterização do local de estudo

 A cidade do Natal é a capital do estado do Rio Gran‑
de do Norte, localizada na região Nordeste do país e dis‑
tante 2.383 km de Brasília/DF. A cidade tem uma popu‑

lação de 712.317 habitantes distribuídas em 36 bairros, 
totalizando uma área territorial de 170,30 km2. Dada a 
proximidade com a Linha do Equador e a sua configura‑
ção geográfica, Natal tem temperatura média de 28° C. 
Sua precipitação pluviométrica é regular e o seu clima, 
tropical. A altitude média é de 31 metros. O bairro de 
Igapó está localizado na Zona Norte da cidade do Natal, 
tem uma população de 27.032 habitantes distribuídos em 
6.806 domicílios, ocupando uma área de 2,157 km2. A 
principal via de acesso ao bairro é através da Avenida 
Thomaz Landim – trecho da rodovia BR 406. O bairro tem 
uma renda per capita média de 250 a 500 Reais/mês e 
uma taxa de analfabetismo de 15,3%.
 A farmácia está localizada na Avenida Thomaz Lan‑
dim, é parte integrante de uma rede regional privada de 
farmácias comerciais e tem na pessoal do Farmacêutico, 
a responsabilidade técnica em escriturar em livro espe‑
cífico as entradas, perdas e saídas dos medicamentos 
sujeitos ao controle especial, de acordo com a Portaria 
nº 344/98.

levantamento dos dados

 Realizou‑se um estudo quantitativo, descritivo e 
retrospectivo, onde foram avaliadas 153 saídas, regis‑
tradas no Livro A3, B1 e B2 conforme estabelece a Por‑
taria nº 344/98, num período de 2 anos (01/01/2004 a 
31/12/2005).

ResUlTados

 Na distribuição dos inibidores do apetite nos anos 
de 2004 e 2005, segundo a sua classe farmacológica, 
observamos uma maior prevalência na dispensação do 
femproporex (com 64,70% e 63,20%, respectivamente) 
quando comparado as anfepramonas, mesmo apresentan‑
do uma pequena redução de 1,5% durante o período estu‑
dado (Fig.1).

Femproporex Anfepramonas

63,20%64,70%

36,80%35,30%

20052004

Figura 1. Distribuição dos inibidores do apetite dispensados nos anos de 
2004 e 2005, de acordo com sua classe farmacológica.
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 Na figura 2, observamos a distribuição dos anorexí‑
genos de acordo com seu nome fantasia. Entre os medica‑
mentos com princípio ativo à base de femproporex, a far‑
mácia apenas comercializa o produto de nome comercial 
Desobesi M®, tendo duas apresentações que se diferencia 
devido ao número de comprimidos presentes contidos na 
caixa, 20 ou 30 comprimidos. Durante todo o período 
de estudo, observou‑se uma mudança de posição entre o 
Desobesi M® c/20 (de 48,20% para 17,60%) e o Desobesi 
M® c/30 (de 16,50% para 45,60%). Entre os fármacos à 
base de Anfepramonas, o Dualid S® foi o mais dispensado 
durante todo o período de estudo (25,90% e 20,60%, 
respectivamente).

Desobesi M C/20 Desobesi M C/30 Dualid S Hipofagin Inibex 25 mg Inibex 50mg Inibex 75mg

2004 2005

60%

50%

40%

30%

20%

10%

0%

4,40%3%4,40%

20,60%

45,60%

25,90%

17,60%

48,20%

16,50%

4,40%

0%

8,20%

1,20%
0%

Figura 2. Distribuição dos inibidores do apetite dispensados nos anos de 
2004 e 2005, de acordo com sua apresentação comercial.

 Associado com o crescimento da dispensação de fár‑
macos à base de anfepramonas, pode ser observado uma 
forte diminuição da saída do Dualid S® e um importante 
crescimento do Hipofagin® e do Inibex®, nas apresenta‑
ções contendo 25 mg e 75 mg (Fig. 3).

2005

Inibex 75mg

Inibex 50mg

Inibex 25mg

Hipofagin

Dualid S

2004

0% 20% 40% 60% 80% 100%

73,30%

56%

0%

3,30%

23,40%

0%

12%

12%

8%

12%

Figura 3. Distribuição das anfepramonas dispensadas nos anos de 2004 
e 2005, de acordo com sua apresentação comercial.

disCUssão

 Mesmo apresentando fortes evidências de efeitos co‑
laterais graves à saúde (18), os resultados mostram que no 
período estudado, de 01/2004 a 12/2005, as formulações 
à base de femproporex apresentaram maior prevalência 
em comparação aos outros inibidores do apetite, 64,7% e 
63,2%, respectivamente. Estes resultados concordam com 
os cenários obtidos por Andrade et al (2004) em Ribeirão 
Preto/SP e Carneiro et al (2008) em Belo Horizonte/MG. 
A predominância das formulações à base de femproporex 
pode ser explicada pelo fato dessa classe farmacológica 
apresentar um menor custo financeiro e pelo fato da far‑
mácia localizar‑se numa área de baixo poder aquisitivo, 
estes fatores também explicariam a inexistência de dis‑
pensações à base de princípios ativos de mais alto custo 
(Ex.: Sibultramina).
 Em trabalhos onde observamos uma alta prevalência 
de dispensação de medicamentos anorexígenos de custo 
mais elevado, observa‑se também uma predominância das 
Anfepramonas entre os inibidores do apetite. Este fato 
pode ser observado em trabalhos que analisaram 124 pres‑
crições na cidade de Fortaleza/CE (21) e 114 prescrições na 
cidade de Belém/PA (22) no ano de 2008. Mostrando com 
isso a forte influência do poder aquisitivo na opção de 
compra desses medicamentos.
 A forte queda observada na venda do Desobesi M® 
com 20 comprimidos e o elevado crescimento do Deso‑
besi M® com 30 comprimidos no período estudado de‑
monstra uma nítida mudança no consumo, podendo ter 
sido incentivado pelo custo benefício ou mesmo por uma 
adaptação do mercado.
 Entre as formulações à base de anfepramonas, os 
resultados mostraram efetiva coerência com trabalhos pu‑
blicados por Romeu et al e Borges et al no ano de 2008. 
Neles, o Dualid S® apresentou‑se como formulação mais 
prevalente entre aqueles que têm como princípio ativo a 
anfepramona. O menor custo do Dualid S® em comparação 
com as outras formulações e as condições mercadológicas 
de propaganda, distribuição e marketing podem explicar 
esse cenário.
 Algumas limitações de nosso estudo devem ser men‑
cionadas: A restrição do universo amostral para apenas 01 
(um) estabelecimento farmacêutico na região, mesmo ele 
sendo o de maior volume de vendas e o pequeno número 
de dispensações em alguns períodos, fato que dificultou a 
realização de algumas comparações.
 Como aspectos positivos do estudo: pode‑se ressal‑
tar o fato de ser o primeiro a retratar a consumo dos ini‑
bidores do apetite na região Norte do município de Natal, 
mais especificamente no bairro de Igapó.
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ConClUsÕes

 A generalização dos resultados desse estudo para o 
município de Natal como um todo seria algo incorreto, 
uma vez que o presente trabalho analisou uma amostra 
reduzida para tais propósitos. Qualquer tipo de extrapola‑
ção poderá induzir a reprodução de dados e informações 
não consistentes. Contudo, estes resultados preliminares 
apresentados neste trabalho mostram que o consumo dos 
anorexígenos na área estudada foi similar ao relatado em 
outros trabalhos.
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inTRodUção

 A cocaína é um dos alcalóides provenientes do ar‑
busto Erythroxylon coca, encontrado na América do Sul. Se‑
gundo achados arqueológicos há aproximadamente 5.000 
anos, as civilizações pré‑incaicas já mascavam folhas de 
coca com finalidades religiosas e devido a suas proprie‑
dades estimulantes e euforizantes para reduzir a fadiga 
durante o trabalho (SIMÕES;GOODMAN, 2002, 2003).
 Em 1859, a cocaína foi isolada, pela primeira vez, 
por Albert Niemann, que experimentou o composto re‑
cém‑isolado e observou que o mesmo causava uma sensa‑
ção de formigamento na língua (GOODMAN, 2003). Após 
vinte anos, Sigmund Freud foi responsável pela populari‑
zação do fármaco, no meio científico, como um método 
eficaz de tratamento para distúrbios nervosos.
 Em 1884, escreveu o “Uber Coca”, no qual concluía 
seus estudos sobre o fármaco, enfatizando seu uso como 
estimulante mental, para tratamento de problemas diges‑
tivos, asma, par aumentar o apetite, como afrodisíaco, 
além de curar o vício a álcool e morfina. Quatro anos 
após sua publicação original, Freud reverteu sua posição, 
rendendo‑se às evidências de que a “droga milagrosa” 
tinha uma série de inconvenientes, começando pelo seu 
potencial de criar dependência “cocainomania” que, em 
muitos casos, substituía a “morfinomania” ou mesmo se 
combinava com ela. Em 1892, Freud publicou uma conti‑
nuação de “Uber Coca”, modificando o seu ponto de vista, 
originalmente favorável à cocaína (FERREIRA, 2001).

 A cocaína foi introduzida na prática clínica, em 
1884, por Carl Kolller como anestésico tópico para a ci‑
rurgia oftalmológica. Alguns autores descrevem o empre‑
go de cigarros de coca no tratamento para febre do feno 
(OGA, 2003). Além deste uso, também, era componente 
ativo de vários vinhos, licores, cigarros e charutos (FER‑
REIRA, 2001).
 No final do século XIX, entretanto, o interesse sobre 
a toxicidade da cocaína aumentou, devido aos crescentes 
casos de intoxicação e morte relacionados ao uso da dro‑
ga. Em 1914, foi constituído, nos EUA, o Harrison Narcotic 
Law, primeiro instrumento legal de controle do uso de 
drogas, incluindo o ópio e a cocaína. No Brasil, lei seme‑
lhante só foi introduzida, em 1921, através do Decreto 
4.294 (OGA; BOURNISSEN, 2003, 2007).
 No início da década de 1970, ocorreu o seu ressur‑
gimento com o uso “recreacional”, devido ao conceito in‑
fundado de ser segura e não causar farmacodependência 
(OGA, 2003).
 Atualmente, o uso abusivo de cocaína representa 
um problema cada vez maior para a sociedade, causando 
prejuízos, não somente aos usuários, como às suas famí‑
lias, amigos e ambiente onde trabalham e estudam (ODO 
et al., 2000).
 Segundo o relatório do ano 2003 da United Na-
tional Office for Drug Control and Crime Prevention 
(UNODCP), o abuso e o tráfico de drogas seriam respon‑
sáveis por grande parte dos trinta mil homicídios prati‑
cados por ano no Brasil, e para cada assassinato, outras 
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vinte a quarenta pessoas seriam feridas e hospitalizadas 
(FOLLADOR, 2004).
 No caso de atletas, um resultado positivo para co‑
caína no controle da dopagem pode refletir apenas o uso 
recreativo, mas existem relatos de atletas que fazem uso 
da droga, com a finalidade de melhorar o desempenho 
em atividades físicas, apesar de não haver qualquer evi‑
dência quanto aos efeitos ergogênicos da cocaína (YO‑
NAMINE, 2000).
 A análise toxicológica é, sem dúvida, um meio se‑
guro de diagnóstico laboratorial para verificar o uso de 
substâncias psicoativas, e pode ser utilizada em estudos 
farmacológicos e toxicológicos de diversos fármacos (CHA‑
SIN E MÍDIO, 1991), mas também em aplicações como 
prevenção e controle no meio ocupacional. Atualmente 
várias empresas realizam periodicamente exames para a 
detecção de drogas em seus funcionários, geralmente re‑
alizados em situações pré‑admissionais, quando há sus‑
peita de uso ou se observa baixo desempenho profissional 
(CAMPOS; YONAMINE, 2002, 2004).
 Em investigação médico‑legal, a análise toxicológi‑
ca pode ser requisitada por autoridades competentes em 
casos de suspeita de direção sob influência de substâncias 
psicoativas, detecção do uso de drogas ilícitas como ate‑
nuante ou agravante em atos criminosos, comportamento 
violento, além da descoberta do uso em análise de mate‑
rial de necropsias (FASSINA, 2003).
 No tratamento para dependentes, o objetivo é 
avaliar a confiabilidade do consumo prévio de cocaína 
em todos os pacientes, durante o período de seguimen‑
to dos ingressantes no programa terapêutico (FOLLA‑
DOR; YONAMINE, 2004). A utilização deste método 
também é de grande importância em emergência clíni‑
ca, para verificar casos de sobredosagem e intoxicações 
(CHASIN, 1990).
 Devido ao fato de a cocaína estar entre as princi‑
pais drogas mais consumida por adolescentes com idades 
entre dez e 20 anos (além de álcool, tabaco, maconha e 
inalantes), refletiu‑se sobre a possibilidade de realização 
de exames nas escolas do Brasil como método preventivo 
ao uso, apesar de críticas, principalmente com relação à 
violação dos direitos à privacidade da criança e do adoles‑
cente (OGA, 2003).
 Diante desses fatos, a análise toxicológica constitui 
o método mais seguro de se comprovar a exposição hu‑
mana à droga, tornando‑se necessários estudos a respeito 
de diferentes espécimes biológicos (urina, unha, cabelo, 
sangue, e outros) e métodos de identificação que poderão 
ser utilizados em tais análises para ampliar o conhecimen‑
to em relação às vantagens e desvantagens de cada um, 
possibilitando que medidas de controle e prevenção sejam 
adotadas (CAMPOS, 2002).

 A cocaína administrada em humanos é convertida, 
quase em sua totalidade, em produtos de biotransforma‑
ção e eliminada na urina como benzoilecgonina (15 a 
50%), ecgonina metil éster (15 a 35%), ecgonina (1 a 
8%), norcocaína (2‑6%) e na forma inalterada (cerca de 
3%). A norcocaína é o único produto de biotransforma‑
ção da cocaína reconhecidamente ativo e é formada pela 
atuação do citocromo P450. A ecgonina é formada pela 
consecutiva hidrólise de pequenas quantidades de benzoi‑
lecgonina e ecgonina metiléster representa cerca de 2 a 
8% do total excretado na urina (OGA, 2003).
 A presente revisão de bibliografia tem como objeti‑
vo realizar um levantamento das principais matrizes bio‑
lógicas e métodos analíticos atualmente existentes para 
identificação da cocaína e de seus produtos de biotrans‑
formação.

ReVisão da liTeRaTURa e ConsideRaçÕes

 A seleção da matriz biológica e da metodologia de‑
vem ser orientadas pela finalidade da análise, que consti‑
tui o fator determinante da precisão, exatidão, sensibili‑
dade e especificidade necessárias (CHASIN, 1991).
 A metodologia analítica para a identificação de co‑
caína sofreu um grande avanço desde a década de 70, já 
que a detecção e a quantificação deste fármaco apresen‑
tam certas dificuldades em razão de sua curta meia vida 
e seu rápido e complexo processo de biotransformação 
(CHASIN, 1990).
 Devido às implicações legais que os resultados das 
análises toxicológicas podem ter, a metodologia empre‑
gada para verificar o consumo, deve compreender duas 
etapas: triagem e confirmação (ODO, 1999).
 A triagem é considerada uma etapa preliminar, na 
qual se utilizam técnicas analíticas com pouca ou nenhu‑
ma seletividade possibilitando a obtenção de resultados 
para um grande número de amostras em um curto interva‑
lo de tempo. As mais utilizadas são as técnicas imunoló‑
gicas e cromatográficas (ODO, 2000).
 Entre as técnicas cromatográficas, as mais empre‑
gadas são a cromatografia em camada delgada, cromato‑
grafia gasosa com detector nitrogênio‑fósforo ou ioniza‑
ção de chama e a cromatografia líquida de alta eficiência 
(ODO; YONAMINE, 1999, 2004).
 Uma evolução da cromatografia em camada delga‑
da são as placas de cromatografia em camada delgada de 
alta eficiência que são confeccionadas com granulações 
mais finas e homogêneas, possibilitando menor tempo de 
análise, melhor resolução cromatográfica e detecção de 
concentrações menores que aquelas observadas nas placas 
tradicionais (CHASIN; YONAMINE, 1990, 2004).
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 A cromatografia gasosa e a cromatografia em cama‑
da delgada apresentam vantagens como, boa especifici‑
dade e sensibilidade, possibilidade de se detectar várias 
substâncias numa mesma análise, além de custo acessível, 
(YONAMINE, 2000), contudo a aplicação dessas técnicas 
exige, antes da fase de identificação, a realização de uma 
etapa prévia de extração (ODO; YONAMINE, 1999, 2004).
 A cromatografia líquida de alta eficiência é particu‑
larmente útil para análise de benzoilecgonina, pois devido 
ao seu caráter polar, pode ser cromatografada por esta 
técnica, sem necessidade da derivação (CHASIN, 1990).
 As técnicas de imunoensaio têm conquistado espaço 
entre os métodos de rotina, devido à facilidade e possi‑
bilidade de análise de um grande número de amostras, de 
forma automatizada, em minutos e sem etapa preliminar 
de extração e derivação. Apresentam alta sensibilidade, 
porém possivelmente podem ocorrer reações cruzadas pela 
presença de substâncias com estruturas químicas seme‑
lhantes. Por este motivo, resultados positivos provenien‑
tes da aplicação desta técnica devem ser considerados 
como indicativos, devendo ser confirmados por outra téc‑
nica analítica com princípios físico‑químicos diferentes 
(ODO; YONAMINE 1999, 2000).
 Os imunoensaios utilizam anticorpo específico para 
benzoilecgonina e uma forma marcada desta, que pode es‑
tar ligada a um radioisótopo (radioimunoensaio), enzimas 
(enzimaimunoensaio) ou substância fluorescente (imuno‑
fluorescência polarizada) (ODO, 1999).
 Para a etapa de confirmação utilizam‑se sistemas 
compostos por cromatografia em fase gasosa ou croma‑
tografia líquida com espectrometria de massa (YONA‑
MINE, 2000).
 A cromatografia gasosa associada à espectrometria de 
massa é reconhecida em toda a literatura pesquisada como 
o instrumento mais sensível e específico para a análise da 
cocaína e de seus produtos de biotransformação em qual‑
quer que seja o material biológico considerado. Esta técnica 
é também com muita freqüência utilizada como método de 
referência para outros menos específicos, enzimaimunoen‑
saio (CHASIN; ODO; YONAMINE, 1990, 1999, 2000).
 O estudo de matrizes biológicas alternativas para 
a comprovação dessa exposição aumenta as chances de 
se obter resultados satisfatórios na análise toxicológi‑
ca. Além da urina, várias matrizes biológicas, incluindo 
sangue, cabelo, saliva, unha, suor, mecônio, sêmen, leite 
materno, tecido cerebral, líquido cerebrospinal, líquido 
amniótico, secreção gordurosa da pele, extrato córneo en‑
tre outros têm sido utilizadas para verificar a exposição à 
cocaína. Cada espécime apresenta vantagens e desvanta‑
gens dependendo da situação, do objetivo que se preten‑
de alcançar, dos meios disponíveis para a análise e dos 
custos (FOLLADOR, 2004).

 Atualmente, a urina é a matriz de escolha para a 
realização das análises toxicológicas para confirmar expo‑
sição recente há até quatro dias à cocaína, pois apresen‑
ta vantagens como: facilidade de coleta, que é realizada 
de modo não‑invasivo; as análises possuem baixo custo; 
grandes volumes podem ser obtidos durante a coleta; e 
a concentração da droga e de seus produtos de biotrans‑
formação são mais altas quando comparadas com as de 
outras matrizes biológicas, permitindo a utilização de téc‑
nicas não tão sensíveis para a realização das análises de 
triagem. Além disso, existem valores de referência bem 
estabelecidos (YONAMINE, 2000).
 Essa amostra biológica tem sido amplamente utiliza‑
da em programas de prevenção e controle do uso de dro‑
gas no ambiente de trabalho, em clínicas de tratamento, 
recuperação e em justiça criminal (FOLLADOR, 2004).
 Na urina, pode‑se identificar a droga inalterada, 
bem como seus produtos de biotransformação, sendo 
que 15 a 50% estão sob a forma de benzoilecgonina. As 
técnicas de escolha para triagem são os imunoensaios, 
porém podem‑se utilizar outras técnicas de triagem exis‑
tentes, incluindo cromatografia em camada delgada, que 
é considerada menos sensível, além de menor custo, mas 
torna‑se possível devido à alta concentração da subs‑
tância inalterada e de seus metabólitos na urina. Para 
confirmação, a cromatografia gasosa associada à espec‑
trometria de massa é a técnica de escolha (ODO; YONA‑
MINE, 2000, 2004).
 A desvantagem desta matriz em relação às outras é 
a maior possibilidade de adulterações ou substituição da 
amostra pelo usuário, diluição da amostra através da in‑
gestão de quantidades elevadas de líquidos como água ou 
chás que aumentam a capacidade urinária ou mesmo pela 
adição de produtos químicos como amônia, hipoclorito 
de sódio e detergentes que dificultam a análise poden‑
do gerar resultados falso‑negativos (CHASIN; YONAMINE, 
1990, 2000).
 Em casos de intoxicação, a possibilidade de se es‑
tabelecer correlação entre os níveis sangüíneos da droga 
e o estado do paciente faz do sangue a amostra mais 
adequada para a caracterização laboratorial da intoxica‑
ção, sendo adequado nos casos de investigação de aci‑
dentes, assim como em sobredosagens (CHASIN ; YONA‑
MINE,1991, 2000).
 Nessa matriz, a maior concentração da droga está 
em sua forma inalterada, e o exame possibilita verificar 
apenas o uso recente da substância (algumas horas), por‑
tanto não é uma matriz indicada para detectar o uso pre‑
gresso (ODO, 2000).
 As técnicas de escolha são as imunológicas para a 
triagem e cromatografia gasosa associada à espectrome‑
tria de massa para confirmação (YONAMINE, 2000).
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 A amostra de sangue é considerada complexa, devido 
aos seus constituintes normais que dificultam a análise, 
requerendo um método caro, invasivo, e pessoal treinado 
para a sua execução. Além disso, o resultado da análise 
costuma demorar mais que nos demais métodos (ODO; YO‑
NAMINE, 2000).
 Uma possível alternativa ao sangue é a saliva, que 
tem sido objeto de inúmeras pesquisas em toxicologia 
nos últimos anos devido à sua fácil obtenção e caráter 
não‑invasivo da coleta, podendo ser utilizada para a mo‑
nitoração de uso recente da droga (YONAMINE, 2000).
 Estudos mostram correlação entre os níveis encon‑
trados na saliva e no plasma, e a porcentagem de 3 a 
47% maior da droga inalterada na saliva aponta para a 
importância deste material como amostra biológica em 
estudos toxicocinéticos ou para o diagnóstico laborato‑
rial da farmacodependência (CHASIN, 1990). Entretanto, 
os resultados devem ser interpretados com muito cuida‑
do, pois a contaminação da saliva proveniente da ad‑
ministração da droga pelas vias oral e respiratória pode 
gerar proporções distorcidas de concentração saliva/
plasma (CHASIN, 1991).
 Esta amostra biológica pode ser coletada sob su‑
pervisão direta, dificultando a adulteração da mesma 
pelo doador, através de um tubo sob vácuo ou colocan‑
do um dispositivo de absorção na boca. Assim como no 
sangue, pesquisa‑se a droga inalterada, porém utiliza‑se 
diretamente a técnica confirmatória de cromatrografia 
gasosa associada à espectrometria de massa, devido ao 
pequeno volume de amostra possível de ser coletado 
(YONAMINE, 2000).
 Os fatores limitantes para a análise toxicológica 
na saliva são a baixa concentração da droga e dos me‑
tabólitos na saliva e o pequeno volume possível de ser 
coletado (cerca de 1 a 3mL da amostra). Além disto, 
valores de referência não estão bem estabelecidos (MO‑
REAU, 2003).
 Atualmente, existe ainda um método não‑invasivo 
que utiliza o suor para detecção do consumo da droga em 
até dez dias, com a utilização de um adesivo que deve 
permanecer fixado por no mínimo um dia, e no máximo, 
sete, dependendo do objetivo da coleta. Posteriormente 
realiza‑se a extração e a identificação das substâncias 
presentes através de enzimaimunoensaio ou radioimuno‑
ensaio para triagem e cromatografia em fase gasosa as‑
sociada à espectrometria de massa para confirmação. A 
presença ou não da cocaína é confirmada em aproximada‑
mente uma hora (FOLLADOR, 2004).
 No Brasil, o método ainda não é comum devido ao 
custo elevado, pois os adesivos são fabricados somen‑
te nos EUA. Além disso, atualmente pouco é conhecido 
sobre a disposição da droga no suor, não havendo con‑

senso sobre o valor de referência para a detecção de 
cocaína o que, dificulta a interpretação dos resultados 
(FOLLADOR; YONAMINE, 2004). Nesta amostra biológica, 
a cocaína inalterada é encontrada em maior concentra‑
ção do que os seus produtos de biotransformação, éster 
metil ecgonina e benzoilecgonina (FOLLADOR; ANTONI‑
DES, 2004, 2007).
 Segundo Follador (2004), o suor é uma amostra 
biológica útil na vigilância de indivíduos em tratamentos 
ambulatoriais para a dependência a drogas de abuso ou 
em liberdade condicional, permitindo que eles sejam mo‑
nitorados em seu meio. Dessa forma, tudo aquilo que eles 
transpirarem neste período é acumulado na almofada cole‑
tora do adesivo, que não pode ser fraudado, pois, uma vez 
retirado da pele, não pode ser recolocado e cada adesivo 
possui um número de série, inviabilizando a troca.
 Além desta aplicação, pode ser utilizado em investi‑
gações forenses; e possibilita a obtenção de amostras na 
ausência de espécime biológico, por exemplo, por meio 
do suor impregnado em roupas de acusados ou vítimas, 
podendo fornecer evidências de uma possível exposição 
a drogas de abuso. Apesar disso, existe ampla discussão 
sobre a possibilidade de contaminação externa da amostra 
de suor e o risco de resultados falso‑positivos (FOLLADOR; 
ANTONIDES, 2004, 2007).
 Nos últimos anos, muitos estudos foram desenvolvi‑
dos com o propósito de aperfeiçoar métodos para a detec‑
ção da cocaína e de seus metabólitos em cabelo. O inte‑
resse no método é justificado pelas vantagens particulares 
que o cabelo apresenta, como amplo período de detecção 
do analito (alguns meses), estabilidade, coleta não in‑
vasiva da amostra e dispensa de condições especiais de 
transporte e armazenamento. Existe ainda a possibilidade 
de se obter uma segunda amostra, similar e correspon‑
dente à anteriormente coletada para a realização de uma 
posterior análise, se necessário (TOLEDO, 2003).
 Levando em consideração que o cabelo humano cres‑
ce, em média, de 1,0 a 1,5 cm por mês, é possível traçar 
um histórico de consumo da cocaína. Por este motivo, 
existem relatos de que a amostra de cabelo seria preferível 
às análises de urina na verificação da farmacodependên‑
cia, pois apresenta a possibilidade de detecção em usu‑
ários que tenham análise urinária negativa por um largo 
período de tempo, podendo prover informações relativas 
à severidade ou a padrões individuais de uso (CHASIN; 
TOLEDO, 1991, 2003).
 A análise em cabelo é de grande utilidade na área 
forense, para verificar exposição em longo prazo, não ape‑
nas de recém‑nascidos, mas também de usuários de drogas 
(YONAMINE, 2000).
 Na literatura, os métodos utilizados para verificar 
o uso de cocaína analisando amostras de cabelo incluem 
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imunofluorescência polarizada, radioimunoensaio, eletro‑
forese capilar e cromatografia líquida de alta eficiência 
em fase de triagem e espectrometria de massas acoplada à 
cromatografia em fase gasosa para técnica de confirmação 
(TOLEDO, 2003).
 Devido a uma possibilidade de resultado falso‑posi‑
tivo ou falso‑negativo por contaminação exógena, atual‑
mente utilizam‑se critérios como: adoção de procedimen‑
tos de descontaminação, emprego de concentrações de 
corte, avaliação da relação fármaco/metabólitos presen‑
tes e identificação dos metabólitos (NETO, 2002).
 Contudo, a detecção de cocaína no cabelo só é pos‑
sível se houver exposição frequente à droga. Além disto, 
ainda não pode ser considerada uma matriz estabelecida, 
pois o estabelecimento de sua eficácia, utilidade e credi‑
bilidade ainda carecem de estudos (NETO, 2002).
 Em análises toxicológicas realizadas com tecidos 
provenientes de necropsia, em casos de sobredosagem, as 
concentrações mais elevadas de cocaína são encontradas 
na urina e nos rins, seguidas pelas concentrações no cére‑
bro, sangue, fígado e bile (CHASIN, 1990).
 O conteúdo estomacal também pode constituir 
amostra de análise pós‑morte, uma vez que prevalece no 
estômago o fármaco na sua forma inalterada presente pela 
possível secreção gástrica da cocaína, que facilita subs‑
tancialmente a análise (YONAMINE, 2000).
 O humor vítreo está situado em um compartimento 
protegido da ação de microrganismos e, por isso, também, 
pode ser utilizado quando os corpos se encontrarem em 
estado de decomposição (YONAMINE, 2000).
 Com relação à unha, ainda existem poucos estudos 
direcionados a avaliar sua utilização como matriz biológi‑
ca para verificar exposição crônica à cocaína. Entretanto 
as unhas servem como alternativas para verificar casos 
de exposição prolongada, como em investigações forense 
pós‑morte e também em recém‑nascidos (CAMPOS, 2002).
 A coleta é realizada com o simples corte da unha, 
sem procedimentos especializados, e o método analítico 
de escolha é a cromatografia gasosa associada espectro‑
metria de massas devido à sua alta sensibilidade e a capa‑
cidade de separar os compostos (CAMPOS, 2002).
 Um estudo realizado por CAMPOS (2002) mostra que 
a benzoilecgonina seguida de norcocaína e cocaína inal‑
terada foram detectados nesta matriz.
 Sua maior desvantagem se deve ao fato de sofrer 
contaminação externa devido à manipulação de drogas, 
sendo necessário um procedimento de descontaminação 
realizado anteriormente à análise, além disto, os valores 
de referência para esta amostra ainda não estão bem es‑
tabelecidos (CAMPOS, 2002).
 Embora a análise toxicológica na unha ainda seja 
pouco utilizada, ela tên encontrado campo crescente nos 

exames de admissão nas empresas, em especial nos casos 
de profissões de alto risco (CAMPOS, 2002).
 Qualquer que seja a matriz biológica para a realiza‑
ção da análise, o acondicionamento e o armazenamento 
da mesma são fatores importantes a serem considerados 
na análise de cocaína, pois é bem conhecido o fato de 
ocorrer hidrólise química espontânea e enzimática in vivo 
e in vitro (CHASIN, 1991).

ConClUsÕes

 Através desta revisão, pode‑se concluir que ma‑
trizes alternativas como saliva, suor, unha e cabelo, 
devem continuar em estudo para que a relação entre a 
disposição de substâncias, métodos analíticos utilizados 
e possíveis influências de contaminação externa sejam 
definidos.
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ValoRiZação do Mel eM eCosisTeMas FRÁgeis: 
iMplanTaçÂo de denoMinação de oRigeM 

ConTRolada eM CoMUnidades do inTeRioR do 
MaTo gRosso do sUl*

inTRodUção

 Este artigo foi originado de um projeto de pesquisa 
envolvendo equipes multidisciplinares, lideradas pela Pro‑
fessora Doutora Marney Pascoli Cereda. O objetivo geral é 
a valorização do mel como produto de ambiente saudável 
e atividade sustentável, através da implantação de Deno‑
minação de Origem Controlada em comunidades de produ‑
tores das regiões de Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica no 
Mato Grosso do Sul.
 Para focalizar as pesquisas, foram selecionados os 
municípios que pertencem ao Consórcio de Segurança Ali‑
mentar e Desenvolvimento (CONSAD) da Serra da Bodo‑
quena, no Sudoeste do estado do Mato Grosso do Sul. Esse 
CONSAD inclui 3 biomas frágeis e de grande interesse para 
a produção de mel, o Cerrado, o Pantanal e uma parte de 
Mata Atlântica.
 Valorizado como alimento equilibrado, o mel pode 
propiciar a diversificação de renda de pequenos agriculto‑
res e produção familiar. O Brasil tem um amplo espectro 
de biomas adequados à produção de mel, com plantas 
melíferas muito diversificadas que vão de espécies sil‑
vestres de biomas frágeis (Cerrado e Pantanal) a cultivos 
comerciais como fruteiras e eucalipto. Esse potencial foi 
pouco utilizado e mesmo o mel ainda apresenta baixo 
consumo no país, sendo quase toda a produção destinada 
à exportação.
 Para Buainain e Batalha6, a produção mundial de mel 
de 2005 alcançou 1,4 milhões de toneladas, com a China 
sendo o maior produtor, com mais de 20% da produção 
mundial, seguida da Turquia, Argentina e Estados Unidos. 

Em 2005, a Argentina era o maior exportador, enquanto a 
Alemanha era o maior importador, seguida pelos Estados 
Unidos e Reino Unido.
 A produção brasileira de mel natural está presente 
em todo o território nacional e cresceu 70% entre os 
anos de 1999 e 2005, estimulada pela atratividade do 
mercado externo6. Não há consenso sobre o número de 
apicultores no Brasil, porém a produção anual é estimada 
de 30.000 a 40.000 toneladas de mel. As estatísticas 
mostram que 85% dos apicultores brasileiros são consi‑
derados pequenos produtores, com a exploração média 
de 10 a 20 colméias8.
 O Mato Grosso do Sul pode ser considerado pequeno 
produtor de mel, com apenas 1,3% da produção nacional. 
No entanto, o Estado é o maior produtor do Centro‑Oeste, 
com 41% da produção regional6 e com potencial de produ‑
ção nas grandes áreas de Cerrado e a região do Pantanal, 
com possibilidade de produção de mel orgânico. Além da 
rica flora natural constituída pelas reservas permanentes, 
a agricultura e as florestas de eucaliptos completam o 
pasto apícola8. Esse complexo de Biomas apresenta tam‑
bém forte apelo de “marketing” por sua imagem forte, 
mesmo no exterior.
 Essas regiões são biomas frágeis, onde o desenvol‑
vimento deve ser estimulado, mas sem que seja alcança‑
do em detrimento do meio ambiente. A produção de mel, 
além de bastante promissora no Estado, caminha junta‑
mente com a sustentabilidade que é base para qualquer 
desenvolvimento.
 Embora o mel seja um produto de grande estabilida‑
de, que pode ser armazenado por longo período em tem‑

MaRCos Rondon
MaRney CeReda

Autor Concorrente: M. Rodon. E‑mail: rondonms@uol.com.br

*  Trabalho vencedor do primeiro lugar do Prêmio Jayme Torres de Farmácia 2010, “Categoria Farmacêutico”, área de 
atuação “Alimentos: Importante contribuição profissional do Farmacêutico”.
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peratura ambiente, sua diversificação além de ampliar o 
consumo e mercado, poderia criar empregos e desenvolver 
as regiões em que a atividade apícola está inserida, prin‑
cipalmente as pequenas comunidades rurais. Produtos de 
uso alimentar como bebidas fermentadas, refrigerantes, 
balas, biscoitos, geléias, etc. poderiam ser desenvolvidos 
com a chamada tecnologia social, na qual o processo é 
simples e pouco oneroso e a mão‑de‑obra valorizada, dan‑
do origem a produtos de alta qualidade. Uma linha de cos‑
méticos a base de mel, usando os biomas de origem e com 
rastreabilidade, poderia conseguir grande visibilidade em 
nível mundial. Outra linha de produtos poderia explorar o 
mel como alimento funcional e seus co‑produtos (própolis 
e geléia real) como de uso medicinal.
 A apicultura é atividade do setor rural e urbana con‑
siderada ícone em relação ao ambiente preservado. É im‑
possível a criação de abelhas em situações em que há uso 
abusivo de agrotóxicos, desmatamento, uso descontrolado 
dos recursos renováveis (hídricos,solo ou ar). Trata‑se de 
uma atividade que no geral é exercida para complementar 
a renda. Como meio de subsistência também se faz notá‑
vel no estado de Mato Grosso do Sul, porém exige‑se apti‑
dão a atividade, capacitação e investimento. A existência 
de abelhas ativas e saudáveis é sinônima de ambiente 
também saudável.
 Apesar dos subprodutos (cera, geléia real, própolis), 
o mel é um produto muito pouco diversificado. Além dis‑
so, os méis desde que consigam atender as características 
exigidas pela legislação8 pouco diferenciam quanto à com‑
posição, pois apenas a florada permite diversificação dos 
tipos de méis no Brasil, o que pode levar a desorganização 
do mercado.
 A atividade apicultora como um meio de geração 
de renda e, ao mesmo tempo, como um meio de trabalho 
que protege e conserva o meio ambiente, pode por si 
gerar desenvolvimento. A busca de desenvolvimento não 
se faz mais apenas com foco em desenvolvimento econô‑
mico, mas visando o bem estar e a segurança alimentar, 
como formas de atingir o desenvolvimento estável e sus‑
tentável.
 O desenvolvimento não busca apenas o lado econô‑
mico, mas também o bem‑estar e a segurança alimentar, 
como formas de atingir o desenvolvimento estável e sus‑
tentável. A hipótese da pesquisa é que o estabelecimen‑
to de um sistema de Denominação de Origem Controlada 
(DOC)7 do mel proporcionará um adicional de valor, per‑
mitindo manter por tempo prolongado a fonte de renda e 
reduzindo o grau de concorrência entre os apicultores.
 A França tem uma ampla e contínua experiência de 
valorização de produtos artesanais e de pequenos e gran‑
des produtores através da chamada “apelação de origem 
controlada”. Além de garantir a qualidade e uniformidade 

dos produtos, essa política estabelece “territórios” não 
meramente geográficos, onde uma combinação de maté‑
ria‑prima, saber fazer (tecnologia), tradições e condições 
climáticas permitem a elaboração de produtos específi‑
cos. As vantagens deste sistema são muitas, mas uma das 
mais importantes é que dificultam a cópia do produto por 
outros produtores e regiões. Um produto de “apelação 
controlada” pode usar mais que as características quími‑
cas e organolépticas de seu produto para caracterizar e 
valorizar seu produto pode usar o território e a cultura 
local. A idéia de “origem controlada” está bastante liga‑
da a rastreabilidade e a selos de qualidade, mas é mais 
completa, pois inclui também a noção de território e de 
identidade local.
 Para possibilitar a criação de DOC para mel, com vín‑
culo com regiões do Cerrado ou do Pantanal, há necessi‑
dade de preencher duas condições de base:

Rastreabilidade do produto de uma forma simples, rá‑
pida e barata

 Como o mel tem uma composição complexa, não é 
fácil estabelecer sua rastreabilidade pela composição quí‑
mica e física, mas as floradas têm permitido identificar 
pelo menos as melíferas mais importantes.
 O pólen das melíferas já é usado para identificação 
das melíferas e elucidar fraudes, mas o processo é deli‑
cado, moroso e exige equipamentos caros e sofisticados 
e mais importantes, um especialista em pólen. Há espe‑
cialistas no Brasil e em Portugal e existe uma empresa 
especializada na identificação e contagem de grãos de 
pólen no mel.
 Para contornar as dificuldades e poder usar a carac‑
terização morfológica e a contagem como elementos de 
rastreabilidade, a proposta de pesquisa busca as chamadas 
tecnologias sociais (baratas e de fácil acesso), entre as 
quais a visão computacional. Com fotos de grãos de pólen 
obtidas em microscópios digitais as imagens são rapida‑
mente identificadas e processadas em grupos e caracterís‑
ticas morfologias e contagem. Com uma equipe disponível 
para uso desta tecnologia, o projeto propõe interagir com 
outra equipe de georreferenciamento para estabelecer um 
mapa do potencial de rastreabilidade e valorização do mel 
do Estado do Mato Grosso do Sul, com especial atenção 
para os biomas Pantanal e Cerrado.
 A partir do exposto, justifica‑se a proposta de iden‑
tificação do mel pela presença de pólen e seu uso na ca‑
racterização de regiões apícolas do Estado do Mato Grosso 
do Sul através de suas melíferas (território geográfico) e 
a avaliação do potencial de cooperação dos produtores 
nos diferentes territórios identificados (território social), 
como parte de um processo de valorização regional e de 
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proteção do meio ambiente através a implantação de De‑
nominação de Origem Controlada.

MaTeRial e MÉTodos

 Juntamente com a coleta de amostras de mel com 
registro de procedência por coordenadas GPS nos 78 mu‑
nicípios que compõem o Estado de Mato Grosso do Sul, 
serão coletados dados primários sobre a comunidade en‑
volvida com os apiários. Das mesmas amostras serão con‑
tabilizados os grãos de pólen que posteriormente serão 
fotografados e disponibilizados para a equipe de visão 
computacional. A partir de todos esses dados e dispondo 
da caracterização físico‑química e microbiana de amostras 
coletadas será elaborada uma proposta de Denominação 
de Origem Controlada (DOC). O estabelecimento da DOC 
será realizado a partir da identificação do interesse e do 
potencial de organização das comunidades envolvidas e 
da rastreabilidade da produção de mel.
 A pesquisa das equipes se desenvolverá em parale‑
lo, sendo cada parte altamente dependente da outra. No 
caso da contagem de grãos de pólen, a primeira equipe 
realizará a caracterização e contagem dos grãos de pólen 
nas amostras coletadas. As imagens obtidas serão repas‑
sadas a outra equipe, encarregada da captação das ima‑
gens e tratamento por visão computacional. Os resultados 
tabulados serão repassados a uma terceira equipe, para 
construção de um mapa, considerado como o produto final 
dessa etapa.
 Em paralelo, a equipe de análise das Comunidades 
realizará a avaliação do interesse dos produtores em criar 
uma DOC e identificará a existência de capital social e 
de relações de confiança entre eles. Essas informações 
permitirão estimar o grau de envolvimento dos produto‑
res na produção de mel e a existência de uma rede social 
forte entre eles, parte indispensável para a implantação 
de uma DOC.
 A base do projeto proposto é de estabelecer o zo‑
neamento dos apiários do Estado com base nos principais 
biomas do Mato Grosso do Sul, distribuídos por 78 Muni‑
cípios. A partir desta base e dispondo da caracterização 
físico‑química e microbiana de amostras coletadas duran‑
te 12 meses será elaborada uma proposta de Denominação 
de Origem Controlada (DOC). O estabelecimento da DOC 
será realizado a partir da identificação do interesse e do 
potencial de organização das comunidades envolvidas e 
da identificação e contagem de grãos de pólen de melífe‑
ras do território identificado.
 A pesquisa das equipes se desenvolverá em paralelo, 
sendo cada parte altamente dependente da outra. No caso 
da e contagem de grãos de pólen, a primeira equipe estará 

realizando a caracterização e contagem de grãos de pólen 
em amostras de mel de todo o Estado. As imagens obtidas 
serão repassadas a outra equipe, encarregada da captação 
das imagens e tratamento por visão computacional. Com 
os resultados tabulados serão intercambiados entre as três 
equipes para construir o mapa, considerado como o produ‑
to final dessa etapa.
 Em paralelo, a equipe de análise das Comunidades 
realizará a avaliação do interesse dos produtores em criar 
uma DOC e identificará a existencia de capital social e de 
relações de confiança entre eles. Essas informações per‑
mitirão estimar o grau de envolvimento dos produtores no 
estabelecimento de uma DOC e as chances de sucesso. Em 
caso positivo, os resultados da equipe técnica permitirão 
a implantação das regras de controles que serão seguidas 
pela organização local responsável da aplicação e controle 
da DOC.
 Em caso de identificação de comunidades com fortes 
relações de confiança e vontade de implantar uma DOC, os 
resultados da equipe técnica para o território geográfico 
da Comunidade permitirão definir a especificidade regio‑
nal do mel e estabelecer os critérios de rastreabilidade do 
produto.

identificação e caracterização das comunidades de 
produtores

 Responsável: Dr. Olivier François Vilpoux
 Colaboradora: Dr.Marney Pascoli Cereda
 MS Nezio Nery de Andrade Filho – Mestre em Biotec‑
nologia
 Mestrando: Geógrafa Danielle Silva Coiado – Mestra‑
do em Desenvolvimento Local
 iniciação Científica: 2 acadêmicos
 A identificação das comunidades produtoras de mel 
será feita com pesquisa exploratória, a partir de fontes pri‑
márias em material estatístico e cartográfico, documentos 
elaborados pelas prefeituras do CONSAD e Secretarias de 
Estado. Pelo menos uma amostra de mel será coletada por 
Município, perfazendo 78 distribuídos pelos três Biomas. 
Essas informações serão complementadas com entrevis‑
tas aos responsáveis da Associação Sul‑mato‑grossense 
de Apicultores (ASA), extensionistas da Agraer, organismo 
oficial de extensão do Estado e profissionais do SEBRAE e 
do SENAR, responsáveis pelo setor de apicultura no Esta‑
do.
 Após a identificação das Comunidades produtoras de 
mel será feita a caracterização dos produtores. Será reali‑
zada uma pesquisa descritiva com aplicação de questioná‑
rio a uma amostragem dos produtores.
 Para estabelecer os pontos de informação e coleta 
de amostras de mel será utilizada a metodologia desenvol‑
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vida para o setor apícola e descrita por Pinto e Tschoeke20 
adaptada para as condições do Mato Grosso do Sul.

Rastreabilidade do mel baseada em características li‑
gadas aos biomas

 Responsável: Dr.Marney Pascoli Cereda
 Colaboradores:
 Dr. Hemerson Pistori – responsável pela visão com‑
putacional
	 •	Dr.	Severino	Matias	de	Alencar	(ESALQ/USP),	Pira‑
cicaba, SP – identificação dos fenóis e outros compostos.
 Mestrandos:
 Engenheira de computação Lia Nara Balda Quintal, 
Programa Mestrado em Biotecnologia.
	 •	Geógrafa	Danielle	Silva	Coiado,	Programa	de	De‑
senvolvimento Local.
	 •	Brychtn	R.	de	Vasconcelos,	Programa	de	Desenvol‑
vimento Local.
 iniciação Científica: Ismael Thomazelli Junior, Cur‑
so de Agronomia.
 As amostras de mel coletadas juntamente com as 
informações sobre as Comunidades apícolas serão de no 
mínimo 78, representando cada um dos Municípios do Es‑
tado. Serão considerados para fins de rastreabilidade os 
grãos de pólen, compostos fenólicos e componentes me‑
nores.
 Antes das análises de rastreabilidade será feita a ca‑
racterização físico‑química e microbiana do mel das amos‑
tras coletadas, para verificar a qualidade do mel. Atuarão 
nessa fase várias equipes de instituições do Mato Grosso 
do Sul (UFMS e CeTeAgro/UCDB), São Paulo (ESALQ/USP) 
e Paraná (UEPG e UFPR). As amostras serão enviadas pelo 
correio e cada equipe realizará as análises de sua compe‑
tência.

identificação dos grãos de pólen

 A identificação será feita ao microscópio com aqui‑
sição de imagem e será validada por especialista.

quantificação e caracterização por imagem

 Essa fase baseia‑se na morfologia e enumeração de 
grãos de pólen de amostras de mel em lamina de New‑
bauer. A metodologia será desenvolvida em duas fases: 
1 – contagem e identificação dos grãos de pólen por visão 
computacional; 2 – comprovação da origem das plantas 
(melíferas) por um especialista.
 Na área da visão computacional, são desenvolvidos 
algoritmos para obtenção de informações a partir de ima‑
gens, algumas vezes buscando a automatização de tare‑

fas geralmente associadas à visão humana. Há diversas 
subáreas da visão computacional, sendo elas: pré‑pro‑
cessamento, segmentação, extração de atributos e reco‑
nhecimentos de padrões. Um dos principais objetivos do 
pré‑processamento refere‑se ao realce e redução de ruídos 
de uma imagem, geralmente com o intuito de aumentar a 
qualidade dessa imagem. Com a imagem pré‑processada 
ocorre a segmentação, que tem como objetivo de dividir 
a imagem de acordo com os objetos de interesse. Com a 
imagem segmentada é necessário realizar a extração de 
atributos que permitem caracterizar os objetos presentes 
na imagem. Por fim, o reconhecimento de padrões possui 
o intuito de classificar os objetos de acordo com as carac‑
terísticas dos grupos presentes.
 Para maior confiabilidade, a contagem dos grãos de 
pólen obtida com visão computacional será comparada, 
para fins de confirmação, com coleções padrões de lâmi‑
nas de grãos de pólen das plantas melíferas dos biomas 
pesquisados. Como essas coleções ainda não são dispo‑
níveis, será iniciada pela revisão da literatura sobre as 
plantas melíferas de cada bioma, imagens de seus pólens 
e coleta de material florido no campo, em épocas específi‑
cas de cada planta melífera. Na continuação, as fotos ela‑
boradas de pólens das amostras de méis coletadas serão 
comparadas com as coleções padrões de lâminas de grãos 
de pólen.

Comprovação da origem botânica dos grânulos de 
pólen

 Para maior confiabilidade, a contagem dos grãos de 
pólen obtida com visão computacional será comparada, 
para fins de confirmação, com coleções padrões de lâmi‑
nas de grãos de pólen de plantas melíferas de cada região 
que compreende um bioma a serem coletadas. Como essas 
coleções ainda não são disponíveis, será iniciada pela re‑
visão da literatura sobre as plantas melíferas de cada bio‑
ma, imagens de seus pólens e coletas de material florido 
no campo, em épocas específicas de cada planta melífera. 
Na continuação as fotos elaboradas de pólens das amos‑
tras de méis coletadas serão comparadas com as coleções 
padrões de lâminas de grãos de pólen.
 Responsável: dr.Melissa Koch F. s. nogueira, 
UEPG, Ponta Grossa, Paraná.
 iC: Aluno de Biologia

identificação dos fenóis e outros compostos do mel 
por Cromatografia líquida de alta eficiência (HplC)

 A extração dos compostos fenólicos de mel será 
feita de acordo com o método descrito por Marcucci et 
al.15. Para o preparo dos extratos metanólicos de mel 
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(EMM) serão pesados 100 gramas de mel, os quais serão 
misturados com 500 mL de água destilada. A solução re‑
sultante será filtrada para remoção das partículas sólidas 
e o pH ajustado para 2, 0, com HCl 1M. O filtrado será 
então misturado com 100 g da resina Amberlite XAD‑2 
(poro 9 nm; tamanho da partícula 0,3‑1,2mm), agitado 
por 10 minutos e empacotado em uma coluna de vidro 
(25 x 2 cm). O material contido na coluna será lavado 
com 200 mL de água ácida (pH 2,0) e subsequentemente 
com 300 mL de água destilada neutra (pH 7,0). A fração 
fenólica será eluída com 300 mL de metanol, concentra‑
da sob baixa pressão e ressuspendida em 10 mL de me‑
tanol. A fração fenólica concentrada (10 mL) será então 
passada através de uma coluna de Sephadex LH‑20 (21 x 
1cm) para a purificação dos flavonóides e dos compostos 
fenólicos presentes no extrato. A fração recolhida será 
concentrada em evaporador rotatório e redissolvida em 5 
mL de metanol.

análises de caracterização físico‑química e microbiana

 Para poder comercializar o mel é obrigatória a ade‑
quação as normas da ANVISA4 e a garantia de alimento se‑
guro. A caracterização físico‑química e microbiana do mel 
das amostras coletadas também servirá para estabelecer 
as bases da qualidade do mel.
 No seu conjunto serão realizadas as seguintes aná‑
lises físico‑químicas: umidade, Brix, resíduo mineral fixo 
(cinza), glicídios redutores e não redutores em glicose, 
proteínas, pH, acidez livre e análise sensorial. A composi‑
ção dos glicídios será detalhada por cromatografia líquida. 
A caracterização microbiana das amostras será realizada 
pelas seguintes análises: contagens de bactérias colifor‑
mes termotolerantes (45ºC) e totais (35ºC), pesquisa de 
Salmonella SP, Clostrídio Sulfito Redutor.
 Responsável: Dr. Manoel Mendes Ramos Filho UFMS 
– Departamento de Saúde Pública
 Colaboradores: Atuarão nessa fase várias equipes 
de instituições do Mato Grosso do Sul (UFMS e CeTeAgro/
UCDB), São Paulo (ESALQ/USP) e Paraná (UEPG e UFPR). 
As amostras serão enviadas pelo correio e cada equipe 
realizará as análises de sua competência.
 Equipe da UFMS: Professores Doutores Maria Isabel 
Lima Ramos, Priscila Aiko Hiane e José Antônio Braga 
Neto.
 iniciação Científica: Ismael Thomazelli Junior, Cur‑
so de Agronomia.

Caracterização dos méis por análise sensorial

 Responsável: Dr. Luciana Neves Ellendersen (UFPR, 
Paraná).

 A análise sensorial será usada como instrumento 
para estabelecer perfis específicos dos méis coletados

proposta de zoneamento para rastreabilidade, baseada 
no território geográfico

 Todas as informações recolhidas e os resultados de 
análise serão usados para construir e complementar o 
mapa, considerado como um dos produtos finais da etapa 
de rastreabilidade.
	 •	Interpretação	dos	dados	tabulados
 Os dados coletados serão correlacionados e inter‑
pretados à luz de um referencial teórico‑conceitual e do‑
cumental, estabelecendo conjuntos homogêneos e grupos 
de apicultores dentro do mesmo universo que poderiam 
integrar uma apelação controlada com rastreabilidade.
	 •	Elaboração	do	mapa	com	a	territorialidade	apli‑
cada à valorização dos biomas
 Um mapa será elaborado a partir das informações 
coletadas e organizadas. Através de georreferenciamento 
será estabelecida a base a partir dos apiários e comunida‑
des que estão ligadas ao agronegócio da apicultura, com 
ênfase nos biomas Pantanal, Mata Atlântica e Cerrado. 
Com esses dados, as características e freqüência dos pó‑
lens fotografados obtidos por visão computacional, com‑
posição dos fenólicos, dos compostos aromáticos e demais 
características serão estabelecidas para cada bioma e seus 
limites territoriais. Para tanto será também considerada a 
autonomia de vôo das abelhas, que abrange cerca de 8 km 
de diâmetro em relação ao apiário.
 Contato apicultores
 Responsável: Dr. Cleonice Le Bourlegat
 Mestrando colaborador Brychtn Ribeiro de Vascon‑
celos

Valorização dos méis pelo desenvolvimento de novos 
produtos e isolamento e avaliação de leveduras selva‑
gens para uso na produção de hidromel

 Responsável: Dra. Marney Pascoli Cereda e Dra Mami 
Yano
 Mestrando: Farmacêutica Tatiana Salvador Nogueira 
Santos, Programa Mestrado em Biotecnologia.
 pesquisador externo: Farmacêutico Marcos José 
Cardoso Rondon
 iniciação Científica: 1 acadêmico
 A partir das amostras coletadas pela equipe será feita 
a detecção de leveduras selvagens utilizando‑se meios di‑
ferenciais ou seletivos que permitam o desenvolvimento de 
leveduras selvagens. As amostras utilizadas no isolamento 
das leveduras selvagens serão obtidas a partir de amostras 
de mel coletadas, diluído por diluição em série em solução 
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salina (0,85%). As placas serão selecionadas entre aquelas 
que apresentarem boa distribuição com relação ao cresci‑
mento. As colônias serão caracterizadas em relação aos as‑
pectos morfológicos tais como borda, cor, textura e brilho. 
As amostras de leveduras selvagens isoladas e diferenciadas 
por sua morfologia externa ou interna serão avaliadas para 
fermentação alcoólica. Em de tubos de ensaio contendo tu‑
bos de durham invertidos e mosto de mel diluído a 12 Brix. 
Os tubos testes serão colocados em estufa a 30ºC durante 
24 horas e observado o crescimento das leveduras formação 
de gás, retido no tubo de durham. As amostras de leveduras 
isoladas serão avaliadas em condições de estresse e as mais 
eficientes e promissoras nas condições do bioma de onde 
a amostra de mel foi coletada. Todas as amostras de méis 
serão caracterizadas para fenólicos.

Uso de leveduras isoladas do mel para produção de hi‑
dromel

 O hidromel é um produto fermentado que é classifi‑
cado como vinho. As leveduras isoladas em 6.5.1. serão 
avaliadas em fermentados.
 Responsáveis: Marney P. Cereda e Dr. Alessandro 
Nogueira (UEPG, Paraná).
 Dr. Alessandro Nogueira (UEPG, Paraná) deverá ca‑
racterizar os açúcares componentes do mel serão analisa‑
dos por HPLC.

identificação do potencial de cooperação entre os pro‑
dutores de mel das comunidades pesquisadas

 Responsável: Dr. Olivier F. Vilpoux
 Mestranda: Jaqueline Laurino, Programa de Desen‑
volvimento Local.
 iniciação Científica: 2 acadêmicos
 De acordo com o modelo desenvolvido por Vilpoux 
e Oliveira26, a condição preliminar para uma cooperação 
entre atores é a existência de dependência entre eles, com 
a geração de externalidades positivas. Britto5 identifica 
quatro tipos de externalidades: técnicas; pecuniárias, com 
modificação nos preços dos fatores; tecnológicas; e de 
demanda.

ResUlTados e disCUssão

 Pretende‑se que os resultados da pesquisa ajudem a 
identificar os problemas e delimitá‑los, permitindo valo‑
rizar a origem do mel como ferramenta para o desenvol‑
vimento sustentável de comunidades em biomas frágeis 
presentes no Mato Grosso do Sul: Cerrado, Pantanal e 
Mata Atlântica.

 Espera‑se também que os resultados obtidos possam 
propiciar um diferencial na economia local, com padrões 
de méis com Denominação de Origem Controlada, de for‑
ma que as comunidades envolvidas possam alcançar um 
desenvolvimento harmonioso e sustentável.
 A análise das Comunidades permitirá que o desen‑
volvimento almejado no projeto seja efetivado sob coor‑
denação da própria Comunidade, sem a criação de uma 
dependência com os organismos de apoio, como acontece 
em muitos projetos de desenvolvimento.
 O mel sempre foi um importante alimento para o ser 
humano e ao longo dos séculos foi adquirindo cada vez 
mais importância. A atividade apiária é uma fonte im‑
portante de renda para muitas famílias. Porém, no país, 
a atividade está estruturada basicamente na produção de 
mel, com reduzido aproveitamento dos demais produtos 
que diversificariam e agregariam valor a toda a cadeia 
produtiva17.
 A produção de mel no Brasil utiliza abelhas Apis 
mellifera originárias da Europa e principalmente, as cha‑
madas africanizadas, híbridas do cruzamento das abelhas 
Apis mellifera européias e africanas, que são muito mais 
eficientes.
 De acordo com a Anvisa4, o mel é produto natural 
caracterizado como produto viscoso, aromático e açucara‑
do obtido a partir do néctar, substância aquosa secretada 
pelas flores e/ou exsudados sacarinos, que as abelhas me‑
líferas produzem. Seu aroma, paladar, coloração, viscosi‑
dade e propriedades medicinais estão diretamente rela‑
cionados com a fonte de néctar que o originou e também 
com a espécie de abelha que o produziu. A composição 
química média do mel pode ser resumida em três compo‑
nentes principais: açúcares, água e diversos. Os principais 
componentes do mel são os açúcares, dos quais os monos‑
sacarídeos frutose e glicose representam 80% do total. O 
conteúdo de água no mel é uma das características mais 
importantes e influencia diretamente sua viscosidade, 
peso específico, maturidade, cristalização, sabor, conser‑
vação e palatabilidade. A umidade do mel pode variar de 
15% a 21%, sendo normalmente encontrados níveis de 
17%. O elevado teor de açúcar do mel garante sua estabi‑
lidade no armazenamento e lhe confere a classificação de 
alimentos de umidade intermediária.
 Ainda segundo Anvisa4, o produto é designado 
simplesmente por “mel” ou “mel de abelha” e pode ser 
classificado de acordo com o processo de obtenção em 
mel virgem, produto que flui espontaneamente dos fa‑
vos, quando desoperculados. Pode ainda ser centrifugado, 
prensado quando obtido por compressão a frio e em favos. 
De acordo com as suas características físicas e químicas 
pode ser considerado como mel de mesa e mel industrial. 
Como características gerais, o mel não poderá conter 
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Tabela 1. Diferenças entre mel de mesa e industrial segundo a ANVISA4

Componentes Mel de mesa Mel industrial 

Umidade %p/p (*)
Sacarose p/p
Açúcar invertido p/p
Dextrina p/p
Acidez em v/p (**)
Resíduo mineral fixo p/p
Insolúveis em água p/p

Máximo de 21%
Máximo de 10%
Mínimo de 70%
Máximo de 5,0%
Máximo de 2% 

Máximo de 0,2%
Máximo de 1,0%

Máximo de 25%
Máximo de 15%
Mínimo de 64%

Máximo de 10,0%
Máximo de 4% 
Máximo 0,75%

Máximo de 2,0%

Reação de Fiehe 
Reação de Lund
Reação de Lugol

Negativa
> 3,0 e < 0,6 mL

Negativa

Negativa

(*) umidade estabelecida a 105ºC, (**) acidez em mL de NaOH N

substâncias estranhas à sua composição normal, nem ser 
adicionado de corretivos de acidez. Poderá se apresentar 
parcialmente cristalizado e não apresentar caramelização 
nem espuma superficial. É permitido o aquecimento do 
mel até o máximo de 70ºC, desde que seja mantida a sua 
atividade enzimática. É proibida a adição de corantes, 
aromatizantes, espessantes, conservadores e edulcorantes 
de qualquer natureza, naturais e sintéticos.
 O aspecto do mel é de um líquido denso, viscoso, 
translúcido ou parcialmente cristalizado, com cor leve‑
mente amarelada a castanho‑escura, com cheiro e sabor 
próprios. A diferença entre mel de mesa e industrial é 
estabelecida em variações da composição, conforme apre‑
sentado na tabela 1.
 A umidade é muito importante, pois sempre que es‑
tiver acima do limite estabelecido, o mel pode ter indícios 
de fermentação, para isso, a embalagem é da maior impor‑
tância. O mel pode apresentar‑se a granel ou fracionado. 
Deve ser acondicionado em embalagem apta para alimen‑
to, adequada para as condições previstas de armazena‑
mento e que confira uma proteção adequada contra con‑
taminação. O mel floral poderá ser acrescentado do nome 
da melífera da florada predominante26. A Anvisa4 comple‑
menta que o rótulo deverá trazer a denominação “Mel”, 
seguida da classificação segundo o seu uso, de mesa ou 
industrial. Será optativa a declaração de sua qualificação 
de acordo com o processo de obtenção.
 A presença de pólen é prevista, assim como sua for‑
ma bastante variada de redondos, triangulares, ovóides, 
cúbicos, alongados, poliédricos e outros. O tamanho do 
grão de pólen varia de vinte a duzentos micra4. As normas 
do Mercosul16 lembram que o mel deve necessariamente 
apresentar grãos de pólen.
 As normas do Mercosul16complementam as da Anvi‑
sa com a classificação em mel floral, obtido dos nécta‑

res das flores, mel unifloral ou monofloral quando pro‑
ceda principalmente da origem de flores de uma mesma 
família, gênero ou espécie e possua características sen‑
soriais, físico‑químicas e microscópicas próprias e mel 
multifloral ou polifloral obtido a partir de diferentes 
origens florais.
 O elevado teor de açúcar torna o mel altamente os‑
mofílico, absorvendo a umidade do ar. Em condições espe‑
ciais de níveis elevados de umidade, o mel pode fermentar 
pela ação de leveduras osmofílicas (tolerantes ao açúcar) 
presentes também em sua composição9.
 Embora seja bastante valorizado e um produto de 
consumo globalizado, o mel como alimento é pouco di‑
versificado no Brasil. Desde que atenda as normas de 
qualidade, o mel será comercializado como um único pro‑
duto. Uma das possibilidades de diversificação é através 
da marca dos produtos, como ocorre nos países Europeus. 
Nesse caso, a certificação como orgânico ou como DOC 
apresenta uma grande oportunidade de diversificação e 
de agregação de valor, como levantado por Buainain e 
Batalha6.
 Um obstáculo no mercado mundial do mel é o des‑
matamento das melíferas silvestres, fonte de néctar para 
que as abelhas possam produzir o mel. Em muitos países, 
devido a esse problema, a produção de mel está associada 
ao cultivo agrícola, porém, o risco da utilização inadequa‑
da de agroquímicos nas culturas traz danos toxicológicos 
tanto para o homem como para o meio ambiente, depre‑
ciando a qualidade do mel e seus produtos22.
 O Mato Grosso do Sul é um território com áreas bem 
diversificadas de agricultura e biomas protegidos. Foram 
produzidos em 2006 apenas no Mato Grosso do Sul, 850 
toneladas de mel10. O Estado apresenta duas zonas climá‑
ticas, a Tropical e a Sub‑Tropical, que dividem o Estado em 
dois grandes ambientes climáticos o do Norte e o do Sul13.
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 De acordo com o Ministério do Meio Ambiente17, o 
Pantanal cobre cerca de 140.000 quilômetros quadrados 
da Bacia do Alto Rio Paraguai e seus tributários, no qual 
a vegetação é considerada heterogênea, com influências, 
principalmente do cerrado. Já o Bioma Cerrado é consi‑
derado o segundo maior bioma brasileiro ocupando 21% 
do território nacional. Compreende‑se por cerrado, um 
conjunto de ecossistemas como savanas, matas, campos, 
áreas úmidas e matas de galeria.
 O Brasil está entre o décimo terceiro e décimo quin‑
to maior produtor mundial de mel10, o que deixa um gran‑
de potencial não explorado e possibilidade de maximizar 
a produção, incrementando o agronegócio apícola. Para 
tanto é necessário que o produtor domine conhecimento 
de alguns aspectos intrínsecos da cadeia, como a biologia 
das abelhas, técnicas de manejo, colheita do mel, pragas 
e doenças dos enxames, importância econômica, mercado 
e comercialização8.
 Uma vez obtido mel de boa qualidade é necessário 
comercializá‑lo no mercado local, regional, nacional ou de 
exportação. O fato de o mel ser um alimento global, está‑
vel no armazenamento e valorizado em preço, favorece a 
comercialização em longa distância.
 A cada ano, o mel brasileiro vem ganhando espaço 
no mercado internacional, entre os meses de janeiro a 
setembro de 2009 foram exportadas 21,16 mil toneladas 
de mel, o que corresponde a uma receita de US$ 52,7 mi‑
lhões. Esse valor superou o valor total exportado em 2008, 
com US$ 43,57 milhões, que corresponderam a 18,27 to‑
neladas e bateu o recorde do ano de 2003, quando a re‑
ceita chegou a US$ 45,57 milhões, comemora Reginaldo 
Resende, da Unidade de Agronegócios do SEBRAE Nacional 
e coordenador da Rede Apicultura Integrada e Sustentável 
(Rede Apis). Os dados são do levantamento realizado pelo 
SEBRAE e a Rede Apis junto à Secretaria de Comércio Exte‑
rior (Secex) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC).
 Em 2009, o mel brasileiro teve como principal des‑
tino os Estados Unidos, o país americano comprou no 
mês de setembro de 2009, US$ 2,9 milhões, absorvendo 
59,55% da produção exportada. O segundo maior compra‑
dor foi a Alemanha, com US$ 1,14 milhão, o equivalente 
a 20,17% das exportações do produto, o País é o que 
melhor paga pelo mel nacional. O terceiro lugar entre os 
compradores ficou com o Reino Unido, com US$ 443.737 
mil (8,4%) e o quarto, com o Canadá, com US$ 344.536 
mil (3,8%). Também estão na lista de importadores Suíça, 
França, Japão, Coréia do Sul e Bolívia3.
 Ainda como divulga a Associação Brasileira dos Ex‑
portadores de Mel3, o Ceará, que em setembro de 2009 
respondeu por um quinto das exportações brasileiras de 
mel, obteve o melhor preço pelo mel exportado (US$ 2,74/

kg), acima da média nacional de US$ 2,57/kg. Os estados 
do Rio Grande do Sul (US$ 2,68/kg), Santa Catarina (US$ 
2,62/kg) e Paraná (US$ 2,59/kg) também obtiveram pre‑
ços acima da média nacional. Os demais estados, tiveram 
preços abaixo da média, sendo que o menor preço foi o 
recebido por Minas Gerais (US$ 2,28/kg).
 O mel produzido no Ceará não é o mais caro por 
acaso, cerca de 90% do mel produzido no Estado, possui 
certificação orgânica. Para Paulo Levy, diretor‑presidente 
da empresa Cearapi, situada na cidade de Crato, no sul 
do Ceará, “o mel orgânico agrega valor”. Além da ques‑
tão da certificação orgânica, segundo ele, outro fator que 
demonstra a qualidade do mel é a cor, quanto mais claro, 
melhor o mel. A Cearapi estimava exportar, até o fim de 
2009, 1,8 mil toneladas de mel. A empresa contava com 
33 funcionários e mil produtores integrados, inspeciona‑
dos e com certificação orgânica. Na visão de Paulo Levy, 
o mel orgânico ainda é difícil de ser comercializado, mas 
possui mercado promissor3.
 A certificação poderá ser um fator diferencial impor‑
tante para o mel rastreado de biomas como o Pantanal e o 
Cerrado sulmatogrossenses. Mas não adianta apenas pro‑
duzir, é necessário gerir essa produção para que a ativida‑
de apícola possa ser estável, rentável e, principalmente, 
sustentável.
 SPROESSER, LAMBERT E CAMPEÃO24 LEMBRAM QUE 
OS CONSUMIDORES TORNAM‑SE CADA VEZ MAIS EXIGENTES 
COM AS INFORMAÇÕES. NESTE ASPECTO A RASTREABILIDA‑
DE, OS SELOS DE QUALIDADE, A NOTORIEDADE DA MARCA, 
SERVEM PARA DAR MAIOR SEGURANÇA AOS CONSUMIDO‑
RES NO SEU ATO DE COMPRA E DE CONSUMO DE ALIMEN‑
TOS. TODOS OS SELOS DE QUALIDADE ATUAM COM ALGUM 
TIPO DE CONTROLE INTERMINISTERIAL COMO NO CASO DOS 
SELOS FRANCESES OU COMUNITÁRIOS, QUANDO SE TRATA 
DE SELOS EUROPEUS. LEMBRAM, AINDA, QUE A DIFEREN‑
CIAÇÃO, ATRAVÉS DOS SELOS DE QUALIDADE, BASEIA‑SE 
EM QUATRO PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS: O VOLUNTARIS‑
MO, A QUALIDADE RECONHECIDA PELO CONSUMIDOR, A 
CONFIANÇA E A IDENTIFICAÇÃO.
 A França é o País europeu mais avançado, no que 
se refere ao desenvolvimento de selos de qualidade para 
produtos alimentícios. Em particular, os selos regionais 
são produtos típicos ligados à história de uma região e 
produzidos a partir de procedimentos técnicos caracte‑
rísticos da região em questão. Os autores lembram que 
os selos agrícolas regionais franceses transformaram‑se 
no selo europeu de Identificação Geográfica Protegida 
(IGP) 23.
 Uma apelação de origem controlada ou AOC2, é um 
rótulo que indica que o produto agrícola é de uma região 
específica. Alimentos devem ser produzidos de uma deter‑
minada maneira para ser qualificados para uma apelação 
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de origem controlada e inspetores nacionais garantem que 
os produtores cumpram essa determinação. A qualificação 
para uma apelação de origem controlada indica que um 
alimento é parte importante da herança histórica e cultu‑
ral da culinária de uma nação e esses alimentos identifi‑
cados buscam um preço mais elevado no mercado. O selo 
AOC tem sido mais freqüentemente aplicado a queijos e 
vinhos embora também seja utilizado para outros produ‑
tos agrícolas, como lentilhas, galinhas, ostras, azeitonas, 
leite e derivados. O mel também poderia se enquadrar nes‑
te tipo de apelação.
 Outros países também contam com sistemas pró‑
prios, equivalentes ao sistema francês de AOC. Os ter‑
mos usados variam com o país e seu idioma sendo alguns 
exemplos: na Áustria “Districtus” e Control”atus), na It“lia 
(Denominazione di Origine C”ntrollata), em“Portugal 
(Denominação de Origem Controlada“, na Espanha: 
(Denomin”ción de Origen)“e na África do Sul (Wine of Ori‑
gin”, no caso do vinho.
 Como forma de organizar a procedência do mel e 
estabelecer sua rastreabilidade será preciso determinar o 
território geográfico de produção.
 O pólen do mel constitui uma marca indelével e for‑
temente expressiva de toda a atividade da colméia na sua 
estratégia de exploração das paisagens naturais e rurais. 
Os milhares de grãos de pólen presentes em cada grama 
de mel são o testemunho incontornável da sua qualidade 
e origem24.
 A metodologia prescrita pela Terra Scenica25, para 
caracterização dos pólens com vista à certificação de 
qualidade e origem, segue os seguintes critérios: (a) 
tratamento das amostras pelo método da acetólise para 
melhor observação do pólen; (b) uso de técnicas otimi‑
zadas de microscopia para um diagnóstico polínico de al‑
ta‑resolução; (c) análise de número e contagem de grãos 
de pólen de forma a permitir conhecer com detalhes a 
completa diversidade de espécies de plantas exploradas 
pela colônia de abelhas; (d) os tipos polínicos são clas‑
sificados em dominantes (alta de freqüência), pequena 
freqüência e raros. São usadas técnicas de pólens consi‑
derados marcadores exóticos para estimativas quantitati‑
vas da concentração polínica total (número de grãos por 
grama de mel).
 O mel é classificado tipologicamente de acordo com 
seu espectro polínico como tipos dominantes e caracte‑
rísticos, sua riqueza em pólen e grau de homogeneidade 
polínica. A caracterização dos territórios apícolas, no seu 
particularismo ecológico regional, é um ponto de partida 
essencial para a sua rentabilização. Permite igualmente 
lançar as bases de um programa sustentável de certifica‑
ção de Denominação de Origem e qualidade, bem como 
desenvolver uma expressiva imagem de marca.24

 Uma vez detectada a procedência do mel, é possível 
estabelecer uma escala local e regional da vegetação, le‑
vando em consideração a população local de plantas me‑
líferas com forte potencial para sua produção.
 De acordo com o tipo de néctar capturado para a 
produção do mel, as características do produto sofrem 
alterações, entre as quais a coloração. Ao analisar as es‑
pécies vegetais presentes em um mel, este pode ser clas‑
sificado como pertencente a uma determinada espécie se 
80% das características de uma espécie for dominante no 
produto analisado25. Uma das características usadas para 
determinar a origem floral do mel é o formato e textura do 
grão de pólen.
 O conceito de tecnologia é fluido, uma vez que pode 
ser aplicado a diversas áreas de conhecimento. Na área de 
engenharia, o termo é aplicado para produtos, processos e 
sistemas.
 Entre os diferentes tipos de tecnologias, a tecnolo‑
gia social compreende produtos, técnicas ou metodologias 
replicáveis, desenvolvidas na interação com a comunida‑
de e que representem efetivas soluções de transformação 
social11. Nesse contexto, as tecnologias da informação e 
comunicação são consideradas tecnologias sociais, den‑
tro do conceito de tecnologias baratas, acessíveis e com 
grande poder de transformação.
 Os computadores pessoais e seus variantes portáteis 
“netbooks” permitem acesso a informações com custos 
suficientemente baixos, com características de resistência 
e adaptabilidade. O uso de discos do tipo CDs e DVDs per‑
mitem disponibilizar informações em grande quantidade 
em locais que não dispõem de acesso adequado a inter‑
net. O telefone móvel também é considerado tecnologia 
social, principalmente em países onde a telefonia fixa não 
conseguiu se consolidar, pois esse tipo de meio de comu‑
nicação exige infraestrutura reduzida.
 Na área da visão computacional, são desenvolvidos 
algoritmos para obtenção de informações a partir de ima‑
gens, algumas vezes buscando a automatização de tarefas 
geralmente associadas à visão humana. Nessa visão, os 
olhos capturam as imagens e posteriormente o cérebro 
realiza a análise e identificação de seu conteúdo. A visão 
computacional apresenta uma série de etapas para repro‑
duzir essa tarefa realizada pelos seres humanos.
 Lucchese e Mitra14, Gonçalves et al.12, Paula et al.19 
e Oliveira et al.18, apresentam aplicações e técnicas dis‑
tintas de extração de atributos. Um grupo de objetos do 
mesmo tipo é denominado classe. Definidas as classes 
de um determinado problema, quando apenas a infor‑
mação do objeto específico é analisada, consegue‑se 
identificar a qual classe essa informação pertence. Esse 
processo é realizado por algoritmos de reconhecimento 
de padrões. Como exemplo pode ser citado o template 
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matching que possui objetivo de encontrar padrões em 
uma imagem.28,1

 Esse tipo de análise pode ser aplicado aos grãos de 
pólen, uma das principais abordagens para o reconheci‑
mento de padrões é a aprendizagem supervisionada que, 
a partir de exemplos previamente classificados de objetos 
das diferentes classes, busca inferir modelos capazes de 
representar e reconhecer novos objetos.

ConClUsÕes

 A primeira contribuição da proposta é de permitir 
a implantação de um sistema de rastreabilidade do mel. 
A rastreabilidade possibilita a identificação da origem do 
mel, parte indispensável para a implantação de uma De‑
nominação de Origem Controlada.
 A implantação de uma DOC permitirá valorizar a pro‑
dução de mel, agregando valor ao produto e contribuindo 
para a preservação de biomas considerados frágeis, como 
Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica.
 Mesmo sem a criação de uma DOC, a rastreabilidade 
do mel permitirá oferecer uma garantia a mais para o mer‑
cado, facilitando as exportações para Europa ou América 
do Norte. A vantagem do CONSAD da Serra da Bodoquena 
é que concentra 3 biomas frágeis em apenas 8 municípios. 
A pesquisa nesses ambientes variados facilitará a multipli‑
cação dos resultados para outras regiões do Brasil.
 O uso de visão computacional facilita a rastreabili‑
dade do mel, com equipamentos portáteis e baratos (um 
micro‑computador, um microscópio portátil e uma máqui‑
na fotográfica), viabilizando o uso em pequenas comuni‑
dades sem a necessidade de equipamentos caros, de difícil 
manutenção e disponíveis apenas nos grandes centros de 
pesquisa. A agilidade na rastreabilidade deverá facilitar 
sua aplicação no campo.
 Finalmente, outra grande originalidade do projeto é 
a integração de duas abordagens, uma tecnológica e ou‑
tra de ciências sociais. A implantação de uma DOC só faz 
sentido com essa integração, pois a rastreabilidade perde 
muito de sua utilidade sem o envolvimento das Comunida‑
des.
 A avaliação do potencial de cooperação entre pro‑
dutores de mel de uma mesma comunidade também apre‑
senta algumas inovação, principalmente na incorporação 
do grau de dependência entre os atores. Segundo Vilpoux 
e Oliveira27, essa dependência assimila‑se a especificidade 
dos ativos tratada por Williamson na Economia dos Custos 
de Transação (ECT). Nesse caso, a metodologia de análise 
permite juntar a análise dos arranjos institucionais for‑
mais da ECT e os informais, como as relações horizontais 
entre produtores.
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teta de todo o estudo Professora Doutora Marney Pascoli 
Cereda.
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iMpoRTÂnCia da assisTÊnCia FaRMaCÊUTiCa 
paRa UsUÁRios de sUpleMenTos aliMenTaRes 

pRaTiCanTes de aTiVidades FísiCas eM 
são lUis de MonTes belos, go*

inTRodUção

 Durante toda a história da humanidade, o homem 
buscou recursos que melhorassem sua performance (AL‑
VES, 2002). Relatos dessa busca podem ser encontrados 
até mesmo na mitologia grega. A lenda de Milo de Crotona 
retrata um grande lutador que viveu em meados de 500 
a.C. que tinha sua força atribuída ao consumo elevado 
de carne, c.a. 8,5kg em um único dia, confirmando desde 
aquele tempo a preocupação com a dieta rica em proteí‑
nas. (WLOCH, et al, 2008; GRANDJEAN, 2010; UCHIDA, et 
al, 2008; SINGH, 2010).
 Na atualidade, a busca por um corpo esteticamente 
perfeito ou a melhoria da performance é influenciada pela 
mídia, de modo que os praticantes de atividades físicas 
em academias tem se submetido ao consumo de suple‑
mentos alimentares, muitas vezes de forma abusiva, para 
proporcionar em um curto espaço de tempo os efeitos 
desejados (DOMINGUES & MARINS, 2007; FERMO, et al, 
2008; SANTOS & SANTOS, 2008).
 Os suplementos alimentares são recursos ergogê‑
nicos os quais melhoram a performance nas atividades 
físicas. Geralmente, são usados por pessoas fisicamente 
ativas para aumentar seu desempenho físico, melhorar 

a saúde ou reduzir conseqüências negativas do exercício 
físico, sendo que cada modalidade esportiva apresenta 
maior aderência para um tipo específico de suplemento 
(WLOCH, et al, 2008; ARAÚJO et al, 2002).
 Compostos por vitaminas, minerais, produtos natu‑
rais, aminoácidos, metabólitos ou extratos os suplemen‑
tos alimentares não devem ser considerados como alimen‑
to convencional da dieta (ARAÚJO et al, 2002; HALLAK, 
et al, 2007; WLOCH, et al, 2008; LOLLO & TAVARES, 2007). 
O seu uso é explicado pela reposição dos nutrientes gas‑
tos durante a prática de exercícios físicos, aumentando a 
quantidade de macronutrientes como as proteínas e ami‑
noácidos para suportar os níveis ideais devido ao gasto de 
energia e a supercompensação que ocorre após o exercício 
(TROG & TEIXEIRA, 2009).
 Os potenciais consumidores de suplementos ali‑
mentares são praticantes de musculação (LOLLO & TA‑
VARES, 2007). Infelizmente, a orientação prestada para 
uso desses produtos de venda livre nem sempre é feita 
por profissional capacitado. Geralmente, o uso parte das 
recomendações de colegas, treinadores, revistas, sites na 
internet e de boatos nas academias de ginástica, expondo 
o usuário ao consumo inadequado e riscos para a saúde 
(ALVES & LIMA, 2009; DOMINGUES & MARINS, 2007).

MaRCelo do nasCiMenTo goMes
bRUno JÚnioR neVes
edVande XaVieR dos sanTos FilHo
FlÁVia CRisTina da silVa
RodRigo lUís TaMinaTo
CRisTiane KaRla CaeTano FeRnandes
ane Rosalina TRenTo
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*  Trabalho vencedor do segundo lugar do Prêmio Jayme Torres de Farmácia 2010, “Categoria Farmacêutico”, área de 
atuação “Alimentos: Importante contribuição profissional do Farmacêutico”.
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 Diante de tais riscos, a proposta feita pelo Conse‑
lho Brasileiro de Atenção Farmacêutica (2002) estabe‑
lece uma interação direta do farmacêutico com o usu‑
ário, visando uma farmacoterapia racional e a obtenção 
de resultados definidos e mensuráveis, voltados para a 
melhoria da qualidade de vida. O farmacêutico é o pro‑
fissional que informa e orienta o paciente sobre o uso 
adequado de medicamentos, orientando o paciente sobre 
o cumprimento da dosagem, a influência dos alimentos, 
a interação com outros medicamentos e o reconhecimen‑
to de reações adversas potenciais. O acesso à Atenção 
Farmacêutica é um direito do usuário assegurado pela 
legislação sanitária e pelo código de defesa do consumi‑
dor (AGAPITO, et al, 2008).
 Entre os suplementos alimentares mais utilizados, os 
aminoácidos tem despertado muito interesse, não apenas 
pela possibilidade de sua utilização em vias energéticas 
de fornecimento de energia, mas principalmente por seu 
papel na interação do tecido muscular esquelético com 
outros tecidos i.e. hepático, renal, nervoso e órgãos lin‑
fóides (FONTANA et al, 2003). Os aminoácidos mais uti‑
lizados sob a forma de suplementação alimentar são: 
glutamina, leucina, valina, lisina, isoleucina, arginina e 
ornitina (ALVES & LIMA, 2009).
 A L‑arginina é um aminoácido classificado como 
não essencial, uma vez que pode ser sintetizado no 
nosso organismo. No entanto, sua suplementação por 
esse aminoácido já é comum, o que fez alguns autores 
considerá‑la como aminoácido condicionalmente essen‑
cial (ALVES, 2005). Usada inicialmente como possível 
papel na estimulação da produção de hormônio de cres‑
cimento (GH) e insulina, nos dias atuais a arginina tem 
sido relacionada a uma série de propósitos ergogênicos 
(NICASTRO, et al, 2008).
 A estimulação do GH, um potente agente anabóli‑
co produzido na hipófise, promove a hipertrofia muscular 
pela facilitação do transporte de aminoácidos para o inte‑
rior da célula, estimulando a formação de RNA ou ativando 
os ribossomos celulares que aumentam a síntese protéica, 
além de estimular diretamente o aumento da síntese de 
enzimas do metabolismo de gorduras (FAYH, et al, 2006).
 Em decorrência do aumento da concentração séri‑
ca de GH durante o exercício de força e de relatos na 
literatura sobre o estimulo da produção de GH por al‑
guns aminoácidos, praticantes de atividades físicas usam 
a L‑arginina com o intuito de obter efeitos ergogênicos, 
pelo seu possível papel na potencialização da secreção 
de GH durante o exercício, efeito que parece decorrer da 

ação inibitória deste aminoácido sobre a liberação de so‑
matostatina. Aminoácidos como a ornitina, metionina, 
fenilalanina, lisina e histidina também promovem aumen‑
to relativo de GH na circulação. (FAYH, et al, 2006; NI‑
CASTRO, et al, 2008).
 A L‑arginina também atua como precursora da sín‑
tese de óxido nítrico (NO), o qual é produzido no organis‑
mo humano através da conversão de L‑arginina em L‑ci‑
trulina numa reação catalisada pela enzima NO sintetase 
(FILHO & ZILBERSTEIN, 2000; CERQUEIRA & YOSHIDA, 
2002; DUSSE, et al, 2003; ANGELY, et al, 2007; NICASTRO, 
et al, 2008).
 O NO é considerado uma das menores moléculas 
biossintetizadas, composto apenas por um átomo de ni‑
trogênio com sete elétrons, um átomo de oxigênio com 
oito elétrons e um elétron desemparelhado, é um radical 
livre produzido no endotélio vascular responsável por va‑
rias propriedades i.e. estimulação da resposta imunoló‑
gica, auxílio no processo de cicatrização, vasodilatação, 
angiogênese e outras (ALVES, 2005).
 Como a administração prolongada de arginina au‑
menta a produção de NO, sua suplementação tem sido rela‑
cionada à melhora da força contráctil através do aumento 
da síntese de proteínas musculares (ANGELY, et al, 2007). 
Apenas recentemente o fato da L‑arginina ser precursora 
do NO tornou‑se o principal motivo da suplementação por 
esse aminoácido, facilmente encontrado nas principais 
farmácias (ALVES, 2005).
 No entanto, não existem evidencias que compro‑
vem que esses suplementos potencializem a hipertrofia 
por meio da produção de NO e a subsequente vasodila‑
tação. Do consumo de aminoácidos isolados, apenas os 
essenciais apresentam alguma sustentação na literatura 
científica (HERNANDEZ & NAHAS, 2009). Em um estudo de 
investigação do efeito da L‑arginina sobre a produção de 
NO e a subsequente vasodilatação em indivíduos saudá‑
veis durante o repouso, observou‑se que a suplementação 
protéica não aumentou a concentração plasmática de NO 
em indivíduos saudáveis (MORAES, et al, 2009).
 Também vale lembrar que o uso abusivo da L‑argi‑
nina pode causar desconforto gastrintestinal, diarréias, 
além de quadros de toxicidade relacionados ao NO, confor‑
me sua concentração ou depuração tecidual e alterações 
na síntese de neurotransmissores (FILHO & ZILBERSTEIN, 
2000; NICASTRO, et al, 2008; SILVA, 2010).
 A glutamina é o aminoácido livre mais abundan‑
te no corpo humano, representando cerca de 20% dos 
aminoácidos do plasma e 60 % dos aminoácidos livres 
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totais nos músculos. Em quadros de trauma físico, septi‑
cemia, câncer e excesso de exercício físico a glutamina é 
considerada um aminoácido condicionalmente essencial 
e chega a perder 50% de sua concentração no plasma 
(FONTANA, et al, 2003; DANIEL & CAVAGLIERI, 2005). 
Nos rins, a glutamina participa no controle do equilíbrio 
ácido‑básico, como o mais importante substrato para a 
amoniogênese (ALVES, 2002).
 Como componente na suplementação de praticantes 
de exercício físico, a glutamina fundamenta‑se no com‑
bate a imunossupressão após exercício intenso, por pro‑
mover o anabolismo celular, reduzir o catabolismo, ser 
substrato da gliconeogênese, participar da ressíntese de 
glicogênio, síntese de neurotransmissores e redução da 
acidose metabólica (FONTANA, et al, 2003; DANIEL & CA‑
VAGLIERI, 2005; FONTANA, 2006).
 Os aminoácidos de cadeia ramificada (ACR) i.e. 
isoleucina, leucina, valina estão entre as manipulações 
dieteticas mais populares entre os atletas engajados na 
atividade de endurance (UCHIDA, et al, 2008). Classifica‑
dos como aminoácidos essenciais, são importantes na re‑
gulação da síntese protéica muscular. Durante o exercício 
físico ocorre a captação preferencial de ACR pelo tecido 
muscular. Se o exercício físico é prolongado, verifica‑se 
significativa liberação de ACR pelo tecido hepático, aliada 
à diminuição da concentração plasmática.
 Em indivíduos adultos, ACR são relevantes para a 
manutenção da proteína corporal além de serem fonte de 
nitrogênio para a síntese de alanina e glutamina (ROGERO 
& TIRAPEGUI, 2008). Entre os ACR a leucina, represen‑
ta‑se tão eficaz administrada isoladamente na avaliação 
da síntese protéica muscular quanto em associação com 
a isoleucina e valina. Ela exerce os seus efeitos em ní‑
vel póstranscricional e mais comumente durante a fase de 
iniciação da tradução do RNA – mensageiro em proteína 
(ROGERO & TIRAPEGUI, 2008).
 Além disso, ACR apresentam potenciais efeitos tera‑
pêuticos, uma vez que esses aminoácidos podem atenuar 
a perda de massa magra, favorecer o processo de cicatriza‑
ção, melhorar o balanço protéico muscular em indivíduos 
idosos e propiciar efeitos benéficos no tratamento de pa‑
tologias hepáticas e renais (ROGERO & TIRAPEGUI, 2008). 
No entanto estudos realizados são contraditórios e não 
mostram benefícios no consumo de ACR com finalidade 
ergogênica (HERNANDEZ & NAHAS, 2009).
 Diante da falta de comprovação científica e da há 
escassez de estudos sobre o efeito da suplementação com 
ACR em humanos submetidos a exercícios de endurance 

varias hipóteses são traçadas. Entre elas destacam‑se a 
modulação exercida pelos ACR sobre a atividade do sis‑
tema imunológico através da manutenção da concentra‑
ção de glutamina pós‑exercício que, por sua vez, estaria 
envolvida na atenuação da imunossupressão; pelo for‑
necimento de intermediários do Ciclo de Krebs por meio 
de reações anapleróticas; e sua ação sobre a redução da 
fadiga central, pela alteração na relação entre os ACR e 
o triptofano poderia favorecer a entrada deste último no 
sistema nervoso central, que em consequência estimularia 
a produção de serotonina (UCHIDA, et al, 2008).
 A creatina é um nutriente natural, de origem animal, 
encontrada em carnes e peixes, sintetizada endogenamen‑
te pelo fígado, rins e pâncreas a partir dos aminoácidos 
glicina, metionina e arginina, 95% da creatina total no 
corpo humano encontra‑se armazenada no tecido mus‑
cular (TIRAPEGUI, 2002, MCARDLE, 2003; SILVA & CAN‑
SELLIERO, 2006; MENDES & COSTALLAT, et al, 2007; GUA‑
LANO, et al, 2008).
 Conhecida, desde o século passado, sua função no 
desempenho físico tornou‑se motivo de interesse apenas 
nas ultimas décadas. Na célula muscular, a creatina em 
sua forma fosforilada, creatina‑fosfato (CP), constitui uma 
reserva de energia para a rápida regeneração do trifosfato 
de adenosina (ATP) alem de aumentar a hidratação celu‑
lar criando um meio favorável para a síntese protéica e 
ao mesmo tempo desfavorecendo a proteólise (PERALTA & 
AMANCIO, 2002; SILVA & CANSELLIERO, 2006; COSTALLAT, 
et al, 2007). Outros possíveis efeitos da creatina, recente‑
mente investigados, são a sua ação antioxidante (SOUZA 
JUNIOR & PEREIRA, 2008) e alteração do metabolismo da 
glicose, pelo estimulo da secreção pancreática de insulina 
(COSTALLAT, et al, 2007).
 Quanto aos efeitos da suplementação por creatina 
na função renal, apesar de vários relatos clínicos na lite‑
ratura indicarem que a creatina possa prejudicar a função 
renal, não há evidências sustentáveis de que essa subs‑
tância possa apresentar riscos a homens saudáveis (GUA‑
LANO, et al, 2008, MENDES & TIRAPEGUI, 2002).
 Pesquisas controladas devem investigar também 
sujeitos com doenças renais pré‑existentes e com pro‑
pensão à nefropatia, recomendando o monitoramento da 
função renal destes consumidores até que a segurança 
na suplementação por creatina seja atestada (GUALANO, 
et al, 2008).
 A cafeína é uma dos fármacos mais consumidos no 
mundo. Classificada como um alcalóide pertencente ao 
grupo das metilxantinas, ela é uma substância liposso‑
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lúvel absorvida rapidamente pelo trato gastrointestinal 
(BRAGA & ALVES, 2000; MELLO, et al, 2007). Presente 
em vários produtos de consumo diário i.e. guaraná, mate, 
chocolate, café, alguns refrigerantes e chás (ALTIMARI, et 
al, 2006) acredita‑se que a cafeína possua mecanismos de 
ação central e periférica que podem alcançar importantes 
alterações metabólicas e fisiologicas, as quais resultaria 
na melhora do desempenho físico (MELLO, et al, 2007; 
ALTIMARI, et al, 2000, ALTIMARI, et al, 2001).
 No sistema nervoso central (SNC), a cafeína antago‑
niza os receptores de adenosina aumentando a liberação 
de catecolaminas i.e. adrenalina e noradrenalina, acele‑
rando as atividades a nível neural, lipólise, melhora do 
humor (BRAGA & ALVES, 2000; ALTERMANN, et al, 2008; 
MCARDLE, 2003). Aparentemente a cafeína também pode 
agir diretamente sobre o músculo esquelético. Esta afirma‑
ção se torna possível pela idéia de que ela possa aumentar 
a liberação de cálcio do retículo sarcoplasmático para o 
sarcoplasma e por inibir o mecanismo de recaptação de 
cálcio pelo retículo sarcoplasmático, tornando o íon Ca+ 
mais disponível para a contração muscular (ALTERMANN, 
et al, 2008; ALTIMARI, et al, 2006; BRAGA & ALVES, 2000; 
MELLO, et al, 2007; MCARDLE, 2003) Como é considerada 
uma molécula estimulante, altas doses de cafeína não são 
recomendadas. Os níveis séricos de cafeína podem alcan‑
çar valores tóxicos e ocasionar vários efeitos colaterais 
i.e. insônia, ansiedade, náuseas, nervosismo, irritabilida‑
de, desconforto gastrintestinal e trepidez e tremores nos 
membros superiores (BRAGA & ALVES, 2000; ALTIMARI, et 
al, 2001; ALTERMANN, et al, 2008).
 As vitaminas são cofatores essenciais em reações 
enzimáticas envolvidas em produção de energia e me‑
tabolismo protéico, motivo pelo qual recebem atenção 
maior quando se trata da “performance” física de atletas 
(AGAPITO, et al, 2008). Seu uso como suplemento ali‑
mentar se baseia nos aumento dos radicais livres gerados 
pelo do consumo de oxigênio pelas mitocôndrias, ge‑
rando danos as membranas celulares durante o exercício 
físico intenso.
 Com base nesse fundamento, tem sido sugerido o 
uso da vitamina C, que proporcionaria aprimoramento da 
resposta imunológica e atividade antioxidante e vitamina 
E para o aprimoramento da atividade antioxidante (ALVES 
& LIMA, 2009; CARVALHO, 2003; HERNANDEZ & NAHAS, 
2009). No entanto a atividade física aumenta a efetivida‑
de de enzimas i.e. superoxido‑sesmutase, glutationa‑pe‑
roxidase e catalase, responsáveis pela atividade contra os 
radicais livres formados durante o exercício físico. A par‑

tir desse embasamento cientifico, o uso destas vitaminas 
tem sido controverso (ALVES & LIMA, 2009).
 “A assistência farmacêutica muitas vezes não é en‑
tendida, por leigos e por autoridades, em toda plenitude 
ou magnitude. Muitos talvez não entendam por enfocarem 
a assistência de qualquer profissional, única e exclusiva‑
mente, como sendo a prestação direta de serviço, mas 
a assistência farmacêutica transcende o próprio medica‑
mento, sendo a origem dessa profissão e sua maior razão 
de ser. Ela vai além, muito mais além, pois a profissão 
farmacêutica é polimorfa e politécnica, abrangendo além 
dos medicamentos em todas as suas fases (desde a pes‑
quisa até a dispensação e orientação do paciente, pas‑
sando por produção, manipulação e controle) também os 
alimentos, os cosméticos, os domissanitários, as análises 
clínicas, os produtos de diagnósticos, as análises toxico‑
lógicas, as análises bromatológicas, o controle ambiental, 
a higiene e a segurança do trabalho e a saúde como um 
todo”(SCHOSTACK, 2004).
 Assim, esse trabalho tem como objetivo avaliar o 
perfil dos praticantes de atividades físicas nas academias 
de musculação situadas município de São Luis de Montes 
Belos – GO e demonstrar a importância da orientação far‑
macêutica em relação ao uso de suplementos alimentares 
no momento da aquisição destes produtos.

MaTeRial e MÉTodos

 Foi realizado um estudo com análise descritiva, no 
qual foram utilizados como grupo de estudo 100 prati‑
cantes de atividades físicas regularmente matriculados em 
academias de ginástica no município de São Luís de Mon‑
tes Belos – GO nos meses de outubro e novembro de 2010. 
Os critérios de escolha das academias foram os seguintes: 
estarem localizadas na cidade e não estarem restrita a 
uma faixa etária.
 Os dados foram obtidos através da aplicação de 
um questionário como instrumento de coleta contendo 
questões relacionadas ao perfil dos praticantes de ati‑
vidades físicas e a suplementação usada. Todos os par‑
ticipantes da pesquisa foram abordados de forma ale‑
atória na entrada das academias, em diferentes dias e 
horários. No próprio questionário continha o termo de 
consentimento livre e esclarecido para a autorização da 
utilização dos dados de forma sigilosa com finalidade 
de pesquisa científica conforme a Resolução 196/96 do 
Conselho Nacional de Saúde.
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ResUlTados

 Na figura 1 verifica‑se que 100 entrevistados 25% 
dos entrevistados correspondem ao sexo feminino e que 
75% correspondem aos entrevistados do sexo masculino.
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Figura 1. Representação do número de entrevistados pelo sexo

 Em relação ao nível de escolaridade verifica‑se na fi‑
gura 2 que os níveis médio incompleto c.a. 32% e superior 
completo c.a. 27% prevaleceram entre os entrevistados.
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Figura 2. Representação do Grau de Escolaridade dos Entrevistados

 Na figura 3 observa‑se que renda salarial mensal dos 
entrevistados teve maior frequência na faixa de 2 a 5 sa‑
lários mínimos c.a. 42%.

45

40%

35%

30%

25%

20%

15%

10%

5%

0%

%

1 a 2 
salários
mínimos

2 a 5 
salários
mínimos

5 a 10 
salários
mínimos

10 a 30 
salários
mínimos

30 a 50 
salários
mínimos

Figura 3. Representação da Renda Salarial Mensal dos Entrevistados.

 Em relação à idade pode ser observado que na figura 
04 a faixa etária dos indivíduos que participaram da pes‑
quisa está na faixa etária de 15 a 20 anos c.a. 22% e de 
20 a 30 anos c.a. 27%.
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Figura 4. Representação da comparação entre a faixa etária e o uso de 
suplementos alimentares pelos entrevistados.
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 Na figura 5 observa‑se que, na comparação entre os 
sexos, o sexo masculino é que mais faz uso de suplemen‑
tos alimentares c.a. 52% dos entrevistados, enquanto que 
no sexo feminino apenas 5% fazem uso de suplementos 
alimentares.
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Figura 5. Representação da comparação do uso de suplementos alimen‑
tares e o sexo dos entrevistados.

 A relação entre o consumo de suplementos alimen‑
tares de acordo com a renda salarial mostra que a faixa de 
renda que mais consome suplementos alimentares está entre 
2 a 5 salálarios com c.a. 25% dos entrevistados (Figura 6).
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Figura 6. Representação da comparação entre a renda salarial dos entre‑
vistados e o uso de suplementos alimentares.

 Na representação da figura 7 verifica‑se que pesso‑
as próximas como parentes são as que mais influenciam 
para o início do uso de suplementos alimentares c.a. 
43%, seguido da influência do instrutor da academia no 
qual praticam atividade física c.a. 26% e da influência de 
amigos c.a. 23%.
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Figura 7. Representação da influência de terceiros na indicação dos su‑
plementos alimentares aos entrevistados.

 A figura 8 mostra que dos entrevistados que afirma‑
ram usar suplementos alimentares na prática de atividade 
física, 40% revelaram ter problemas relacionados com o 
seu uso.
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16%

Figura 8. Representação de entrevistados que apresentaram problemas 
relacionados ao uso de suplementos alimentares.
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 Na figura 9 foi observado que entre os entrevis‑
tados c.a. 20% dos entrevistados que afirmaram usar 
suplementos alimentares disseram não seguir a orienta‑
ção dos fabricantes descrito no rótulo no momento da 
ingestão.
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Figura 9. Representação de entrevistados no cumprimento da orientação 
dada pelos fabricantes no rótulo.

 Pode‑se observar na figura 10 que ao adquirir os su‑
plementos suplementares na drogaria 19% dos entrevista‑
dos afirmaram que solicitam a orientação do farmacêutico 
para usar os suplementos alimentares.
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Figura 10. Representação que demonstra a solicitação de orientação 
farmacêutica na aquisição dos suplementos alimentares em drogaria.

 Também foi questionado aos entrevistados qual tipo 
de problema foi apresentado pelos entrevistados na figura 
11, sendo o mais frequente acne, aumento de dosagens de 
colesterol c.a. 3% cada e diarréia c.a. 2%.
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Figura 11. Representação das reações mais comuns encontradas pelos 
entrevistados quanto ao uso de suplementos alimentares.

disCUssão

 Foi observado neste trabalho que os suplementos 
alimentares são substâncias usadas principalmente pelo 
sexo masculino, visto que, seu principal objetivo é o ga‑
nho de massa muscular que pode estar relacionado a mo‑
tivos estéticos bem como para desenvolvimento nas ati‑
vidades físicas desenvolvidas como a prática de esportes 
de competição, o que é justificado pela faixa etária dos 
entrevistados que está relacionada com a idade em que o 
corpo está no ápice do desenvolvimento físico.
 O que pode ser considerado como problema o con‑
sumo de suplementos alimentares é que, sua indicação e 
seu uso normalmente é executada por pessoas que não 
apresentam conhecimento técnico‑científico para orientar 
os usuários deste tipo de substância como foi observado 
neste trabalho, sendo que, grande parte das indicações 
de suplementos alimentares foi feito por parentes próxi‑
mos aos usuários, que está relacionado com a confiança 
que possuem em pessoas consaguíneas, prática comum 
observada na automedicação principalmente em cidades 
interioranas. O que é um evento preocupante, mesmo que 
a maioria dos entrevistados afirmaram seguir as orienta‑
ções do fabricante e de afirmarem pedir orientação do 
farmacêutico quando adquirem este tipo de substância 
em fármacias e drogarias, não sabendo dos riscos à sua 
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saúde, às vezes o usuário aumenta a dose pensando em 
conseguir resultados mais rápidos, se tornando um risco à 
saúde, visto que, sendo os suplementos alimentares com‑
postos em sua grande maioria por aminoácidos que são 
precursores de hormônios, neurotransmissores e proteínas 
essenciais as funções biológicas o excesso destas substân‑
cias no organismo pode causar prejuízos de funções fisio‑
lógicas normais como comprovado por Uchida et al, 2008. 
Necessitando de acompanhamento técnico especializado 
durante a aquisição e o uso de suplementos alimentares.
 Tanto que, apesar de ter sido relatado por uma pe‑
quena quantidade de entrevistados foi observado algumas 
reações como o surgimento de acne que é muito comum 
devido a uma deficiência na imunidade, cálculos renais 
que podem causar prejuízo da função renal causando in‑
flamações e lesões, alterações de humor, desordens me‑
tabólicas sendo relatado o aumento de colesterol sérico 
e desordens intestinais que pode ser uma resposta do or‑
ganismo ao excesso de substâncias ingeridas congruentes 
aos estudos com a L‑arginina feitos por Filho & Zilberstein 
em 2000, Nicastro et al, em 2008, Silva em 2010, Braga & 
Alves em 2000, Altimari em 2001 e Altermann em 2008.

ConClUsÕes

 Pode‑se concluir com o término deste trabalho bem 
como qualque outra substância sintética ou natural neces‑
sita de acompanhamento técnico que possa orientar e pres‑
tar uma assistência adequada aos usuários de suplementos 
alimentares. Cabe ao farmacêutico resguardado pela RDC 
44/2009 e pelo próprio conceito de assistência farmacêuti‑
ca fixado pela OMS orientar quanto ao uso de suplementos 
alimentares, quando que este tipo de produto for adquirido 
em farmácias e drogarias, visto que, este tipo de substância 
pode sim causar alterações fisiológicas, propondo assim o 
acompanhamento multiprofissional feito pelo médico, nutri‑
cionista, educador físico e pelo farmacêutico que apresenta 
conhecimento técnico científico para orientação quanto as 
interações que podem ocorrer, dos benefícios e dos prejuí‑
zos que os suplementos alimentares podem causar.
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oCoRRÊnCia de LISTERIA MONOCYTOGENES eM 
qUeiJo do Tipo Minas FResCal CoMeRCialiZado 

na Cidade de baRRa Mansa, RJ*

inTRodUção

 Listeria monocytogenes é transmitida diretamente, 
através dos alimentos infectados (carne e leite) ou indire‑
tamente pela contaminação de vegetais, frutas e legumes 
com fezes contaminadas. A doença por ela provocada, de‑
nominada listeriose, é considerada uma zoonose que pro‑
voca aborto, infecções perinatais, septicemias e meningo‑
encefalites. Ao contrário dos ruminantes, que apresentam 
a forma de encefalite, no homem, a forma mais comum é 
a meningite (LABACVET, 2007).
 Apesar da baixa incidência, a doença ganhou impor‑
tância como enfermidade de origem alimentar, devido à 
ocorrência dos primeiros surtos na Escócia, Holanda e EUA 
(JAY, 2005). No início dos anos 80 na América do Norte, 
foi responsável por casos de aborto, meningite e septice‑
mia, diagnosticada principalmente em pessoas pertencen‑
tes a grupos de risco, tais como imunodeprimidos, idosos, 
crianças e mulheres grávidas. Em meados de 1990, uma 
nova forma da infecção não invasiva foi reconhecida com 
sintomas gastrointestinais suaves, afetando pessoas sau‑
dáveis, estabelecendo a necessidade de monitoramento 
sobre sua incidência (CRUZ et al., 2008).
 Os animais são fonte direta para a infecção no ho‑
mem e epidemias humanas têm sido traçadas até fontes 
de alimentos, incluindo principalmente o leite, os queijos 

macios e carnes processadas, conservados sob refrigera‑
ção. O crescimento seletivo de L. monocytogenes pode 
ocorrer mesmo durante longos períodos de refrigeração 
(LABACVET, 2007; PERES, 2007).
 O queijo é considerado um veículo frequente de pa‑
tógenos de origem alimentar e, em especial, os queijos 
frescos artesanais têm sido muito relatados em surtos de 
infecção e intoxicação alimentar. Dentre aqueles consu‑
midos no país, o Minas frescal é tipicamente nacional e 
entrou definitivamente para a dieta do brasileiro, sendo 
consumido em lanches, café da manhã e até mesmo como 
sobremesa (BARCELLOS, 2006). Apesar de bastante seme‑
lhante ao “Queso Blanco” encontrado em outros países da 
América Latina, apresenta melhor rendimento (1Kg/7L de 
leite bovino), e por isso, é comercializado a preço mais 
acessível e consumido por todas as camadas da população 
(FURTADO, 1999; ARAÚJO, 2001; EMBRAPA, 2007).
 Possui alto teor de umidade (50 a 62%), baixa aci‑
dez e sofre intensa manipulação, características favoráveis 
à contaminação e proliferação bacteriana. Além disso, é 
ofertado ao consumidor em embalagens plásticas lacradas 
com fecho metálico, sem vácuo, que acumulam o soro li‑
berado pelo alimento, conferindo um ambiente propício à 
proliferação de microrganismos e ocasionando alterações 
em suas propriedades organolépticas (GRANDI, 2005 [12]). 
A associação desses fatores contribui para a baixa dura‑
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bilidade do produto, reduzindo seu prazo de validade, que 
corresponde a aproximadamente 7 dias, se mantido sob 
refrigeração de até 8°C (PERRY, 2004; MARTINS, 2001).
 Diferentes vias podem determinar a contaminação 
do alimento, destacando‑se a produção artesanal por pes‑
soas não treinadas (SILVA & LEITÃO, 1980; LOGUERCIO & 
ALEIXO, 2001). Sua qualidade muitas vezes é prejudicada 
pela condição precária de higiene nas fazendas de gado 
leiteiro, como a ausência de antissepsia dos úberes antes 
da ordenha e emprego da ordenha manual, aumentando 
o risco de contaminação do produto (JAY, 2005). Além 
disso, durante a sua fabricação é necessária a manipula‑
ção direta da coalhada para a verificação da coagulação, 
e com isso, a chance de veiculação de microrganismos ao 
alimento é aumentada (EMBRAPA, 2007).
 Esses riscos inerentes à fabricação deste gênero ali‑
mentício são avaliados segundo os padrões microbiológi‑
cos sanitários estabelecidos na RDC nº 12/01 (ANVISA), 
que recomenda a pesquisa de coliformes a 45°C, esta‑
filococos coagulase positivos, Salmonella spp. e Listeria 
monocytogenes, como indicadores da qualidade deste tipo 
de produto. Ressaltando‑se que o resultado de Listeria 
monocytogenes, e também de Salmonella spp., deve ser 
expresso como presença/ausência na alíquota analisada.
 Tendo em vista que o queijo avaliado não apresenta‑
va em seu rótulo qualquer especificação da utilização de 
leite pasteurizado em sua produção, como o determinado 
pela legislação vigente (Portaria 352/97, Ministério da 
Saúde), a possível detecção de Listeria monocytogenes, 
cujo critério é ausência, tornaria este alimento impróprio 
para consumo (ANVISA, 2001). Em adição, a frequente 
comercialização de queijo do tipo Minas Frescal sem tal 
determinação foi o que motivou este estudo, com o obje‑
tivo de avaliar a qualidade microbiológica do queijo ofer‑
tado à população local, tendo como foco a pesquisa des‑
te microrganismo patogênico, indicador de precariedade 
higiênico‑sanitária, particularmente durante a produção 
do alimento.

MaTeRial e MÉTodos

amostragem

 Foram coletadas 15 amostras de queijo do tipo Mi‑
nas Frescal de mesma marca, com selo do S.I.F. (Serviço 
de Inspeção Federal), no período de outubro a dezembro 
de 2009, em um supermercado localizado no município de 
Barra Mansa, na região Sul Fluminense. A cada amostra‑
gem foram adquiridos 5 queijos com peso médio de 300g, 
do qual foram retirados aproximadamente 5g de cada para 
compor a unidade analítica de 25g.

 No ponto de coleta, os queijos estavam armazenados 
em temperaturas que variavam de 1‑4ºC, e seu transporte 
foi efetuado utilizando caixa isotérmica contendo conser‑
vador biológico para manutenção da temperatura até o 
momento da análise. Antes da abertura, a área externa das 
embalagens foi desinfetada com etanol 70% (v/v), a fim 
de remover os contaminantes e sujidades. O tempo decor‑
rido entre coleta e análise não ultrapassou uma hora.
 Com relação à conformidade de rotulagem, os lotes 
dos queijos estavam ilegíveis, sendo necessário utilizar as 
datas de fabricação e validade como parâmetro. Não havia 
indicação na embalagem que o leite utilizado na fabrica‑
ção dos queijos havia sido pasteurizado.

pesquisa de listeria monocytogenes

 A metodologia empregada para avaliar a qualidade 
dos alimentos obedeceu a legislação vigente, salientan‑
do‑se que a Portaria n°01/87 da Divisão Nacional de Vi‑
gilância de Alimentos (DINAL) estabelece como oficiais 
todos os métodos de análise microbiológica de alimentos 
da American Public Health Association (APHA) e Food and 
Drug Administration (FDA), publicados nas últimas edi‑
ções do Compendium of Methods for the Microbiological 
Examination of Foods e no Bacterial Analytical Manual, 
respectivamente. Assim, foram utilizadas como referência 
as etapas de análise descritas no Bacterial Analytical Ma‑
nual (FDA, 2007; SILVA et. al.,2007), além da qualidade 
dos alimentos, pautada nos parâmetros fornecidos na RDC 
n°12, de 02 de janeiro de 2001, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA).
 As unidades analíticas de 25g foram retiradas assep‑
ticamente, com o auxílio de utensílios previamente esteri‑
lizados e transferidas para um frasco de homogeneização 
contendo 225mL de Caldo de Enriquecimento para Listeria 
Tamponado, sem agentes seletivos. A mistura foi homoge‑
neizada e deixada em repouso por 4 horas em temperatura 
ambiente.
 Após este período, foram adicionados os agentes se‑
letivos: 0,455mL de solução de acriflavina 0,5%, 1,8mL 
de solução de ácido nalidíxico 0,5%, 1,15mL de solução 
cicloeximida 1%, e mantido em repouso por mais 44 horas 
em temperatura ambiente.
 Com o auxílio de uma alça bacteriológica, estria‑
ram‑se por esgotamento, a partir do Caldo Enriquecido, 
placas contendo Agar Palcam Seletivo para Listeria (doado 
pelo IOC/Fiocruz). As placas foram incubadas a 35º C por 
48 horas. Após este período, colônias suspeitas foram se‑
meadas em Agar ou Caldo Tripticaseína de Soja.
 A partir do crescimento obtido, foram realizados 
testes de catalase, coloração de Gram e motilidade para 
a confirmação preliminar do gênero bacteriano. Na confir‑
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mação definitiva de espécie, foram executados os testes 
de verificação de hemólise em Agar Sangue nº 2 a 35ºC 
de 24‑48 horas e de fermentação de carboidratos em Cal‑
do Púrpura Base Suplementado com 0,5% de carboidrato 
(dextrose, xilose, rhamnose, manitol, maltose) e hidrólise 
da esculina a 35ºC por 7 dias.
 Ressalta‑se que a identificação do gênero foi reali‑
zada no Laboratório de Microbiologia / Higiene dos Ali‑
mentos do Centro Universitário de Barra Mansa – UBM, 
no Campus Barra Mansa, e a confirmação de espécie, no 
Setor de Listeriose do Laboratório de Zoonoses Bacteria‑
nas, IOC/FIOCRUZ, Rio de Janeiro.

ResUlTados

 É determinado pela legislação brasileira que o lei‑
te utilizado na produção de queijos deve ser submetido 
a tratamento térmico. O não cumprimento dessa norma 
aumenta significativamente o risco à saúde pública, pois 
o leite poderá estar contaminado com microrganismos pa‑
togênicos, tais como Listeria monocytogenes. O Ministério 
da Saúde, através da Resolução nº 12 de 2001 (ANVISA), 
estabelece a quantidade máxima de microrganismos em 
alimentos, para que possam ser consumidos com seguran‑
ça, determinando a ausência desse microrganismo em uma 
alíquota de 25 gramas de amostra, para queijos do tipo 
Minas Frescal.
 Com relação à rotulagem do produto, não foi pos‑
sível identificar os números de lote, estando presente o 
número de registro no S.I.F., o qual foi verificado como 
ativo.
 Das 15 amostras analisadas, Listeria monocytogenes 
foi detectada em 5 (33,3%), ressaltando‑se que para com‑
por esta amostragem, foi considerado o soro em contato 
com o alimento, o mesmo não ocorrendo nas amostras 
negativas.

disCUssão

 No Brasil e em outros países em desenvolvimento, 
além da falta de preocupação por parte das autorida‑
des de saúde pública em relação à sua disseminação, 
não há estatísticas oficiais de casos de listeriose, pois 
sua notificação não é de caráter obrigatório. Este fato 
pode justificar a baixa incidência reportada no país. En‑
tretanto, a listeriose representa relevante risco à saúde 
pública, pela severidade das sequelas e do alto índice 
de mortalidade em populações de risco (20% a 30%), 
como indivíduos imunocomprometidos, idosos e gestan‑
tes (CRUZ et al. 2008).

 O primeiro isolamento de L. monocytogenes foi em 
1958 por Pacheco, Reis & Dias, no Rio de Janeiro. Desde 
então, L. monocytogenes vem sendo isolada com frequên‑
cia em vários alimentos no Brasil, embora não se tenham 
relatos de surtos de listeriose associados ao consumo de 
alimentos (HOFER, 2001).
 Segundo PERES (2007 [18]), a ocorrência deste pató‑
geno pode ser atribuída às más condições higiênico‑sani‑
tárias na elaboração do alimento, em particular aqueles 
produzidos de forma artesanal. Sob outro aspecto, o leite 
utilizado na fabricação de derivados constitui um exce‑
lente meio de cultura para o desenvolvimento de diversos 
microrganismos, devido ao pH próximo à neutralidade e 
sua composição rica em nutrientes, representando a fonte 
primária da contaminação e, por isso, implicando em sur‑
tos de doenças de transmissão alimentar (DTAs) atribuídas 
ao consumo do queijo fresco artesanal.
 O leite utilizado na produção de queijos frescos 
tem, obrigatoriamente, que ser pasteurizado. Entretanto, 
a fabricação do queijo do tipo Minas frescal nas regiões 
das Serras da Canastra, Serro e Salitre em Minas Gerais 
desde os tempos coloniais não inclui o tratamento tér‑
mico do leite, tradicionalmente. Acredita‑se que o queijo 
produzido seja mantido por 20 dias em maturação, asso‑
ciado ao fermento utilizado, conhecido como pingo, que 
seria o componente responsável pela eliminação de bac‑
térias patogênicas que possam estar presentes (BRANT et 
al., 2007).
 Assim, a boa qualidade microbiológica do leite, seja 
ele pasteurizado ou cru, é fundamental para a preparação 
de bons queijos. Ela pressupõe um gado saudável, boas 
práticas de higiene na ordenha e no manuseio do leite, 
higienização eficiente dos equipamentos e utensílios uti‑
lizados e, finalmente, o resfriamento do leite a tempera‑
turas entre 0‑4 °C, no máximo 2 horas após a ordenha 
(PERRY, 2004).
 Sendo L. monocytogenes uma bactéria psicrotrófica, 
capaz de multiplicar‑se em uma ampla faixa de temperatu‑
ra (1‑45°C) e pH (4.3‑9.6) e tolerar concentrações salinas 
superiores a 10% (CRUZ et al., 2008), a ausência de pas‑
teurização do leite ou eliminação do microrganismo du‑
rante a maturação, e mesmo a obediência ao resfriamento 
do leite após a ordenha, proporcionariam a sobrevivência 
do microrganismo no produto ofertado ao consumo.
 Interessantemente, L. monocytogenes foi encon‑
trada nas amostras em que se considerou o lactossoro, 
não sendo observada naquelas onde somente o conteúdo 
sólido dos queijos foi avaliado. O soro lácteo pode ser 
definido como a fração aquosa do leite que é separada da 
caseína durante a produção de queijos, correspondendo a 
cerca de 90% do volume do leite, levando consigo 50 a 
55% dos sólidos totais do mesmo. Por isso, sob o aspecto 
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microbiológico, o soro é um produto de alto valor nutri‑
tivo, ofertando condições ideais de umidade e pH, que 
constituem ambiente propício ao crescimento microbiano 
(TEIXEIRA et al., 2007), inclusive do microrganismo em 
questão.
 Não existem padrões brasileiros para a inspeção do 
soro, seja ela físico‑química ou microbiológica (TEIXEIRA, 
2005). Todavia, a metade da produção mundial de lactos‑
soro vem sendo transformada em outros produtos, como 
bebidas lácteas, a fim de evitar a poluição ambiental de‑
vido a sua alta demanda biológica de oxigênio (ALMEIDA 
et al., 2001).
 TEIXEIRA et al. (2007) pesquisaram a qualidade mi‑
crobiológica do soro lácteo e identificaram que as boas 
práticas de fabricação (BPF) não estavam sendo efetiva‑
mente aplicadas, ressaltando ainda que a contaminação 
observada provinha do processamento, apontando para a 
falha na higienização dos utensílios utilizados e dos pró‑
prios manipuladores.
 Todos os produtos de origem animal comercializados 
devem ter garantia de qualidade estampada nos rótulos 
para serem comercializados. A autorização para o comér‑
cio do produto é concedida após analise de requisitos bá‑
sicos de interesse do consumidor, como denominação de 
venda, prazo de validade, data de fabricação e condições 
de conservação. Após a concessão do registro, inicia‑se o 
processo de produção, acompanhado e monitorado pelos 
fiscais do Serviço de Inspeção Federal (SIF), do Minis‑
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 
Entretanto, o responsável pela inocuidade e qualidade do 
produto é o fabricante, conforme definido no Código de 
Defesa do Consumidor (MAPA, 2010).
 Embora não seja possível apontar o soro lácteo como 
a origem da contaminação por Listeria monocytogenes, o 
presente estudo vem ressaltar a necessidade da validação 
de técnicas de inspeção e da elaboração dos padrões de 
identidade e qualidade do soro do queijo. Além disso, é 
reconhecida a carência de informações sobre este pató‑
geno em nosso país, o que dificulta o estabelecimento 
da relação entre a sua ocorrência em amostras clínicas e 
o tipo de alimento consumido pela população, haja vista 
que diversos autores não obtiveram sucesso no isolamen‑
to deste agente neste tipo de alimento (PERESI et al., 
2001; SALOTTI et al., 2006).

ConClUsÕes

 Embora não seja possível prever ou detectar a fonte 
de contaminação, o encontro desta bactéria permitiu clas‑
sificar o queijo como impróprio para o consumo, segundo 
critérios da RDC n° 12/01 para amostra indicativa.
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